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JORNAL OFICIAL DOS MUNICIPIOS

Prefeitura Municipal de Apiacás

LEI MUNICIPAL Nº 682/2010

SÚMULA: “AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA
MUNICIPAL DE COMBATE E PREVENÇÃO Á DENGUE, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião
Silva Trindade, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

 Artigo 1° -  Esta Lei institui, no Município de Apiacás, o Programa
Municipal de Combate e Prevenção à Dengue, a ser coordenado pela
Secretaria Municipal de Saúde, e tem as seguintes atribuições e
competência dentro dos dois (02) grandes eixos de ação definida, para
nortear a organização dos serviços para o Controle de Endemias no
Município:

         I - Atenção ao Paciente:

a)Executar as ações relacionadas ao diagnóstico, tratamento e
encaminhamento dos pacientes com doenças transmitidas por vetores;

b)Solicitar medicamentos para atender os pacientes com doenças
transmitidas por vetores ao escritório regional, conforme a planilha de
solicitação e controle de estoque;

c)Garantir a realização de exames laboratoriais como de Malária,
Dengue e Leishmaniose:

d)Garantir o envio de soro ao MT LABORATÓRIO para controle de
qualidade;

e)Garantir o envio de lâminas de Malária ao MT LABORATÓRIO
para controle de qualidade;

f)Encaminhar os pacientes com maior gravidade às referências
secundárias e terciárias que for necessária.

         II – Entomologia e Vigilância Ambiental

a)Orientar os Agentes de Saúde ambiental para executar as ações
de controle de vetores, incluindo borrifação de inseticidas intra e
peridomicílio, controle de depósitos e criadouros de vetores, entre
outros;

b)Orientar os Agentes de Saúde Ambiental para a área de
entomologia;

c)Controlar os estoques de inseticidas nos municípios;

d) Enviar mensalmente as informações concernentes aos
insumos, através de modelos estabelecidos;

e ) Alimentar o sistema de informação do FAD (Febre Amarela
e Dengue);

f) Mapear áreas de riscos para a Dengue, Leishmaniose,
Malária e Doenças de Chagas, relacionando dados de Vigilância
Epidemiológica e Vigilância Ambiental;

g) Realizar Vigilância Entomológica com coleta e montagem
de vetores e identificação de larvas e espécies de menor grau de
dificuldade;

h) Propor e executar medidas de controle da Dengue baseado
nos tipos de reservatórios e/ou criadouros predominantes;

i) Propor e executar medidas alternativas de ações e controle
de vetores, limpeza e retirada do lixo da Dengue, limpeza de igarapés,
telas em janelas, medidas simples de saneamento, entre outro quando
indicado;

j) Solicitar a aplicação de UBV (Ultra baixo Volume-fumacê),
quando houver justificativa baseada na Vigilância Epidemiológica e
Vigilância Ambiental;

k ) Realizar bloqueio de transmissão vetorial para a Dengue,
Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) e Malária;

l) Enviar regularmente os dados do FAD e do SIVEP para o
regional de saúde.

m ) Providenciar local adequado para o armazenamento de
inseticidas;
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n) Dispor de bombas manuais e motorizadas em numero
adequado para o controle vetorial;

o) Realizar supervisão das ações de controle vetorial;

p) Sensibil izar o Agente de Saúde Ambiental para o
encaminhamento dos casos suspeitos, para as unidades de saúde;

q) Identificar e realizar ações de controle e manejo mecânico
para eliminação de criadouros;

r ) Envolver a comunidade no processo de controle das
endemias, através das ações em saúde;

s ) Envolver o Agente de Saúde Ambiental no planejamento
das ações de saúde;

t) Estabelecer procedimentos de rotina para os Agentes de
Saúde Ambiental, para notificação dos seus achados de avaliação
epidemiológica e entomológica.

Artigo 2° - A Secretaria Municipal de Saúde em parceria com a
Secretaria Municipal de Educação, manterá serviço permanente de
esclarecimento sobre as formas de prevenção à dengue.

Artigo 3°- Aos munícipes com imóveis residenciais e aos
responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em geral,
competem adotar as medidas necessárias à manutenção de suas
propriedades limpas, sem acúmulos de lixo e materiais inservíveis,
evitando condições que precipitem a instalação e a proliferação do
vetor causador da Dengue, ou seja, Aedes aegypti.

 Artigo 4° - Ficam os responsáveis por borracharias, empresas
de recauchutagem, desmanches, depósitos de veículos e outros
estabelecimentos afins, obrigados a adotar medidas que visem a evitar
a existência de criadouros do vetor citado no artigo anterior.

Artigo 5° - Ficam os responsáveis por obras de construção civil e
por terrenos obrigados a adotar medidas tendentes á drenagem
permanente de coleções liquidas, originadas ou não por chuvas, bem
como limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o
descarte de materiais inservíveis que possam acumular água.

Artigo 6° - Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscina,
obrigados a manter tratamento adequado da água de forma a não permitir
a instalação ou proliferação de mosquitos, principalmente, criadouros
do vetor Aedes Aegypti.

Artigo 7° - Nas residências nos estabelecimentos comerciais, em
instituições públicas e privadas, bem como em terrenos, nos quais
existe caixa de água, ficam os responsáveis obrigados a mantê-as
permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da
proliferação de mosquitos.

 Artigo 8° - O Poder Executivo Municipal promoverá ações de
polícia administrativa, visando a impedir hábitos e práticas que exponham
a população em risco de contrair doenças relacionadas ao Aedes
Aegypti e outros vários vetores regionais.

Artigo 9° - As infrações ás disposições constantes desta Lei
classificam-se em:

             I – Leves, quando detectada a existência de criadouros de
vetores;

         II – Moderadas, quando detectada a existência de 01 (um) ou
02 (dois) focos;

         III – Médias, de 03 (três) a 04(quatro) focos;

              IV – Graves, de 05 (cinco) a 06 (seis) focos;

              V – Gravíssimas a partir de 07 (sete) focos

Parágrafo Único: Entende-se por criadouro, um local e/ou objeto
que apresente potencial risco de torna-se um foco para o mosquito
Aedes Aegypti e/ou outro vetor, e por foco, o local que contem as
larvas do vetor.

Artigo 10° - As infrações previstas no artigo estarão sujeitas a
imposição das seguintes multas, cobradas de acordo a Unidade Padrão
Fiscal de Apiacás (UPF-AP), corrigidas nos termos da legislação
pertinente.

          I – Para as Infrações leves: 5 UPFM:

          II – Para as infrações Moderadas: 10 UPFM;

          III – Para as infrações Médias: 15 UPFM;

          IV – Para as infrações Graves: 25 UPFM;

           V – Para infrações gravíssimas: 50 UPFM;

           VI – Para multas diárias: 01UPFM;

 Parágrafo 1° - Previamente à aplicação das multas estabelecidas
neste artigo, o infrator será notificado para regularizar a situação no
prazo de 10 (dez) dias, findo o prazo da notificação, e constatado a
falta de providências por parte do proprietário locador ou morador, será
imediato lavrado auto de infração, conforme valores determinados nesta
Lei.

Parágrafo 2° - O auto de infração conterá:

          I – Local data e hora da lavratura do auto de infração;

          II – Nome da pessoa física ou denominação jurídica autuada,
especificando o seu ramo de atividade, endereço e demais elementos
necessários á sua qualificação civil;

         III – Descrição do ato ou fato constituído da infração e o local
e data respectivos;

            IV – Indicação do dispositivo legal ou regulamente
transgredido;

        V – Pena a que está sujeito o infrator;

           VI – Ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em
processo administrativo;

          VII – Assinatura do autuado ou, na sua ausência, de seu
representante legal ou preposto e, em caso de recusa, a consignação
do fato pela autoridade atuante e a assinatura de duas testemunhas;

         VIII – Prazo legal para a apresentação de defesa ou
impugnação do auto de infração;

      IX - O fiscal ambiental é responsável pelas declarações que
fizer no auto de infração, sendo possível de punição, por falta grave,
em caso de falsidade ou omissão dolosa;

           X - Na impossibilidade de ser dado conhecimento diretamente
ao interessado, este deverá ser cientificado do auto de infração por
meio de carta registrada ou por edital;

       XI – O edital de que trata este artigo será publicada uma única
vez, na imprensa oficial, considerada efetivada a notificação 05 (cinco)
dias após publicação;

                     XII – As omissões ou incorreções do auto não
acarretarão na sua nulidade quando do processo constar elementos
suficientes para a determinação da infração ou do infrator;
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          XIII – A assinatura não constitui formalidade essencial a
validade do auto, não implica em confissão nem a recusa agravará a
pena;

          XVI – O auto de infração será encaminhado à Secretaria
Municipal de Saúde para insaturaçâo do processo administrativo
sanitário;

           § 3° Na reincidência, as multas serão cobradas em dobro.

           § 4° Após a lavratura do auto de infração, o proprietário,
locatório ou morador terá 30 (trinta) dias para seu recolhimento.

           § 5° O não pagamento do auto de infração sujeitará a
inclusão do mesmo no cadastro de divida ativa do município, sujeito a
cobrança judicial.

           § 6° O proprietário legal do imóvel é co-responsável e
solidário quando imóvel estiver ocupado por terceiros.

 Artigo 11° - As ações da vigilância ambiental, referentes ao
combate e controle de endemias, serão exercidas por autoridade
sanitária ambiental competente, que após exibir a credencial de
identificação fiscal, terá livre acesso aos estabelecimentos e ambientes
sujeitos ao controle sanitário.

 Parágrafo Único - São autoridades sanitárias ambientais e fiscais:

           I – Secretaria de saúde:

           II – Dirigente da Vigilância Ambiental:

           III – Agentes de Saúde Ambiental – ASA.

Artigo 12° - A arrecadação proveniente das multas referidas nesta
lei será destinada integralmente, á conta da vigilância ambiental e controle
de doenças em partes iguais.

Artigo 13º - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Artigo 14º  - A defesa do infrator se dará como segue:

             § 1° As infrações à legislação ambiental, contidas no auto
de infração serão apuradas através de processo administrativo
conduzido por Comissão Processante composta de 03 (três) membros,
designados pelo Secretário Municipal de Saúde, que indicará dentre
eles o Presidente da Comissão, e este designará o Secretário, no prazo
de 05 (cinco) dias a contar recebimento da defesa.

             § 2° A defesa poderá ser interposta pelo autuado,
devidamente fundamentada e acompanhada dos documentos que julgar
necessário, no prazo de 10 (dez) dias contados da data e da ciência da
lavratura do auto de infração, devendo ser escrita e dirigida ao Secretário
Municipal de Saúde.

             § 3° A autoridade competente, analisando os fundamentos
e documentos da defesa, poderá recebê-la com efeito suspensivo
quanto às penalidades, ou poderá fixar prazo de 30 (trinta) dias para o
cumprimento de obrigações, caso as mesmas ainda subsista para o
infrator.

              I - O prazo para o cumprimento da obrigação de que trata
o caput deste artigo poderá ser reduzido ou aumentado por motivo de
interesse público.

             II - A inobservância da determinação contida no caput do
artigo acarretará imposição de multa diária. Conforme artigo 10°, até o
cumprimento da obrigação. Além de não serem considerados os termos
da defesa.

             § 4° Dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão
Processante deverá remeter a defesa apresentada, ao fiscal atuante,
que terá mais 05 (cinco) dias úteis para apresentar sua manifestação
sobre os termos do processo.

             § 5° Retornando os autos do processo, a comissão
processante apreciará a defesa, as provas, e demais elementos do
processo, e elabora relatório minucioso, justificando resumidamente
sua convicção no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

             I – O relatório será sempre conclusivo quanto à
procedência ou não do auto de infração.

            II – Reconhecendo a procedência do auto, a Comissão
indicará o dispositivo legal ou regulamento transgredido, bem como asa
circunstâncias agravantes e atenuantes e a pena ser aplicada.

            § 6° O processo, já devidamente acompanhado do relatório
da comissão, será remetido ao Secretario Municipal de Saúde para
julgamento, no prazo de 10 (dez) dias.

             I – O prazo estabelecido no parágrafo 5º deste artigo
poderá ser dilatado por igual período, caso a comissão processante ou
autoridade julgadora entenda serem necessários maiores fundamentos
ou requeira diligência.

             § 7° Sendo acatada a defesa, o auto de infração será
julgado improcedente, não haverá aplicações de penalidades,
encerrando-se o processo administrativo.

             § 8° Sendo mantido o auto de infração, o autuado poderá
recorrer junto ao Conselho Municipal de Saúde.

             I – Da decisão de manter o auto de infração caberá recurso,
ao Conselho Municipal de Saúde, num prazo de 10 (dez) dias, que
julgará o processo de acordo com a legislação pertinente.

a) O órgão colegiado competente terá prazo de 30 (trinta)
dias para julgar os recursos interpostos na forma desta lei.

b) O recurso junto ao órgão colegiado, depois de decidido,
encerra a esfera recursal em âmbito administrativo.

         II – Não havendo recurso será lavrada multa e oportunizado
o seu pagamento ao infrator, no prazo de 10 (dez) dias.

         III – Lavrada a multa e não quitada no prazo legal o processo
será encaminhado para inscrição da divida ativa conforme no artigo
10°, parágrafo 5°.

           IV – O pagamento de multa, não desobriga o cumprimento
das exigências sanitárias ambientais, e estará sujeito a multas de acordo
com o artigo 10°, incluindo a interdição do estabelecimento e/ou atividade.

              § 9° Quando a pena determinar a obrigação de fazer ou
desfazer qualquer obra de serviço, será o infrator intimado, para num
prazo de 07 (sete) dias, para cumprir a mesma. Pode ainda o fiscal,
aplicar prazo maior, de acordo com a complexidade dos reparos ou
obras a serem executados pelo infrator.

              § 10° Esgotados os prazos sem que o infrator tenha
cumprido as obrigações, a prefeitura, pelo seu órgão competente,
providenciará a execução da obra ou serviço, sendo as despesas, de
responsabilidade do infrator, acrescidas de 30% (trinta por cento) a
titulo de taxa administrativa, que deverá ser quitada em 10 (dez) dias,
sob pena de inscrição na divida ativa.

 Artigo 15° - A Vigilância Ambiental, em conjunto com a Secretaria
de Saúde e Conselho Municipal de Saúde, tomará as medidas cabíveis
para fazer cumprir as penalidades constantes do auto de infração.
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 Artigo 16° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT,
               Em 19 de Novembro de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
   PREFEITO MUNICIPAL

LEI COMPLEMENTAR Nº 055/ 2010 .

SÚMULA: “ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL N.º 043/2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade,
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° -Altera o artigo 11, inciso I, alínea a), da Lei Complementar
Municipal n.º 043/2010, que passará a ter a seguinte redação:

“—————————————————————————————
————————————————

“Art. 11. ...............................................

I. ...............................................................................
a) Classe A: habilitação em grau de ensino fundamental incompleto.
.........................................................................................”.

Art. 2º - Os demais dispositivos da Lei Complementar
Municipal n.º 043/2010 permanecerão em vigor.

Art. 3º - Fica o Executivo autorizado a proceder a reedição
da Lei Complementar Municipal n.º 043/2010, com as alterações
da presente Lei.

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS- MT,
               em 24 de Novembro de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
    PREFEITO MUNICIPAL

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE LEILÃO 001/2010

A Comisão Permanente de Licitação  e Leiloeira administrativa
 Designada pelo Decreto  649/2010 da Prefeitura Municipal de Apiacás
Estado de Mato Grosso torna público o resultado da sessão realizada
 na data de  17/11/2010, licitação na modalidade  LEILÃO 001/2010-
OBJETO: ALIENAÇÃO DE  BENS CONSIDERADOS INSERVIVEIS
Lote n°  02- IMP/IVECOFIAT D T3510VB1 - ano/modelo 1999/2000
ARREMATANTE- Eduardo Itsuo Sato
VALOR- R$ 3.000,00 (três mil reais)
lote n.º 04- VEICULO GM/S10 2.8 D 4X4 ano/modelo 2001/2001
ARREMATANTE- Itamar Andretta
VALOR- R$ 13.150,00 (treze mil cento e cinqüenta reais)
lote n.º 05- VEICULO TOYOTA HILUX , ano/modelo 1999/1999
ARREMATANTE- Emerson Rogério da Silva
VALOR- R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais)
lote n.º 09- VEICULO RETRO-ESCAVADEIRA ano/modelo 1996/1996
ARREMATANTE- Paulo Cesar Alves Borges
VALOR- R$ 36.300.00 (trinta e seis mil e trezentos reais)
lote n.º 11- VEICULO TRATOR FORD, ano/modelo 1996/1996
ARREMATANTE- Edgar Della Vedova de Araujo
VALOR-  R$ 10.000,00 (dez mil reais),

Prefeitura Municipal de Araguaiana

Decreto Municipal  N° 60 de 18 de novembro de 2010

Sumula: Aprova a Instrução Normativa SCIPL N° 001/2010, que
estabelece normas e procedimentos para o cumprimento e segmento
do Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo, e Unidades da
Câmara Municipal de Araguaiana, aprovado por esta Instrução Normativa
da Unidade de Controle Interno – UCI, deste município.

PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito Municipal
de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas e objetivando a operacionalização do
Sistema de Controle Interno do Município, no âmbito do Poder Executivo,

Decreta:

Art. 1º O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo, e
Unidades da Câmara Municipal de Araguaiana, obedecerão todos os
procedimentos estabelecidos na Instrução Normativa SCIPL nº 001 /
2010, aprovada por este decreto.

Art. 2º Os órgãos e entidades da administração indireta, como
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam – se, no
que couber, à referida Instrução Normativa.

Art. 3º Caberá a Unidade de Controle Interno – UCI, prestar os
esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos dispositivos
deste Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de
Mato Grosso.

 18 de novembro de 2010

________________________________________________
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES

Prefeito Municipal

CONTROLADORIA INTERNA LEGISLATIVA
VERSÃO001

ASSUNTO: Sistema de Controle Interno do Poder
Legislativo

SETORES ENVOLVIDOS: Unidades da Câmara Municipal de
Araguaiana

MANUAL DE ORIENTAÇÕES TÉCNICAS SOBRE
PROCEDIMENTOS DE ROTINA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Referencial Estratégico

Negócio: Controle Interno da Administração Pública e da Gestão
dos Recursos Municipais.

Visão: Foco para promover um serviço excelente e acelerar
resultados.

Missão: Garantir serviço de Auditoria e Controle Interno com
excelência, mediante ações preventivas de orientações, fiscalização e
avaliação de resultados, visando assegurar os princípios fundamentais
da Administração Pública.

Valores: Ética, efetividade, objetividade, e alto desempenho.

Objetivo: Exercer controle por meio de auditoria preventiva, para
garantir o cumprimento das normas quanto à legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.
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Controle Interno

               Determina a Constituição Federal, em seus artigos 31, 70
e 74 que a fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo
Municipal, mediante Controle Externo, e pelos Sistemas de Controle
Interno do Poder Executivo e Legislativo Municipal.

               Outro instrumento legal é a Lei 4.320/64 no seu artigo 75,
que dá suporte a atividade do Controle Interno, particularmente da
execução orçamentária, que compreende a legalidade dos fatos, a
fidelidade funcional dos agentes administrativos e o cumprimento do
programa de trabalho.

               Como também a LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal),
em seu artigo 59 preceitua que o Poder Legislativo, diretamente ou com
o auxílio do Tribunal de Contas, e o Sistema de Controle Interno de cada
Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas
da Gestão Fiscal.

               Já por sua vez a Constituição do Estado de Mato Grosso
define, no seu artigo 191, que os Poderes: Legislativo e Executivo
manterão, de forma integrada, Sistema de Controle Interno com a
finalidade de:

I – Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual,
a execução dos Programas de Governo e dos Orçamentos do Município;

II – Avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução
dos Programas de Governo e Aplicação dos Recursos Orçamentários;

III – Apontar falhas dos expedientes, encaminhar as soluções;
IV – Dar ciência ao Poder Executivo e ao Tribunal de Contas de

qualquer irregularidade que tomar conhecimento;
V – Desempenhar outras atividades estabelecidas em Lei em que

decorram de suas atribuições;
VI – Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão

Constitucional.

               Há ainda, o artigo 7º cominando com o artigo 10º, da Lei
Complementar nº 269 de 22 de janeiro de 2007 (Lei Orgânica do Tribunal
de Contas do Estado de Mato Grosso), dispõe sobre a obrigatoriedade
de instituir-se e manter o Sistema de Controle Interno, bem como as
penalidades para os jurisdicionados que se omitirem.

               Para que se cumprisse todo este ordenamento legal foi
criado no Poder Legislativo do Município de Araguaiana, o Sistema de
Controle Interno, através da Lei nº 454 de 26 de novembro de 2007, e
nomeado pela Portaria nº 018 de 16 de agosto de 2010, o Controlador
Interno do Poder Legislativo e Executivo Municipal de Araguaiana – MT,
com o objetivo de regulamentar os procedimentos do Controle Interno
objetivando sua operacionalização, ditando e aprovando seu Regimento
Interno.

               Atua também para garantir o cumprimento das normas
quanto aos Princípios Básicos para a Administração Publica que são:
Principio da legalidade, impessoalidade, moralidade administrativa,
publicidade e eficiência. E dessa forma consolida a transparência e o
controle social sobre a Gestão.

               O Controle Interno também atua no sentido de colaborar
com os órgãos de Controle Externo. Dessa forma, trabalha para efetivar
as normas e orientações do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso – TCE, por meio do Sistema APLIC – Auditoria Pública
Informatizada de Contas.

               Esta Instrução Normativa institui a obrigatoriedade para
as Prefeituras, Câmaras, Autarquias e Fundações Municipais de
enviarem, na Internet até 15 de janeiro, quando se tratar dos arquivos
de orçamentos; até 31 de janeiro, quando se tratar de arquivos da
carga inicial; e até o último dia do mês subseqüente a que referir, quando
se tratar dos arquivos mensais. (artigo 3º inciso I, II e III).

               Desta forma órgãos remeterão de forma detalhada ao
TCE/MT, as informações a seguir relacionadas: responsáveis pelas
Unidades Gestoras, instrumentos de planejamento, elenco contábil,
receita, despesa, financeiro, legislação, cadastro de credores,
conselhos, pessoal, dívida ativa, compras, licitações, contratos,
convênios, almoxarifado, patrimônio, dívida passiva e obras.

              A norma estabelece, ainda, a obrigatoriedade dos titulares
em designar, no mínimo 1 (um) servidor efetivo para viabilizar na esfera
operacional, o relacionamento com o TCE/MT, e ser responsável pelas
atividades do Sistema APLIC na Unidade Gestora.

Princípios Fundamentais da Administração Pública

               Os princípios que norteiam a Administração Pública são
necessários ao Controle Interno e Externo, visto que devem ser
observados de forma constante pelos administradores.

Legalidade – princípio que determina ao administrador público
atuar no estrito cumprimento da Lei. Ninguém pode distanciar-se das
disposições legais por qualquer pretexto, sob pena de responsabilidade
criminal.

Impessoalidade – ao administrador público cabe realizar somente
os atos com a finalidade legal, isto é, de modo impessoal, exclusivamente
com a finalidade de atitudes ao interesse público.

Moralidade Administrativa – o administrador público tem o dever
de desenvolver uma conduta ética, não podendo prevalecer de sua
competência para praticar ou favorecer atos de improbidade contra o
patrimônio público.
           Publicidade – é necessário que os atos e contratos
administrativos tenham publicação para que a coletividade deles tenha
conhecimento e, assim, adquiram os efeitos externos. A publicação
também é necessária para que o ato ganhe eficácia. É necessário que
para a publicação ganhe os efeitos jurídicos esperados, deve ocorrer
em órgão oficial.

Eficiência – a administração pública deve pautar suas atividades
buscando oferecer serviços de qualidade, permitindo que os objetivos
sejam plenamente atingidos.

Economicidade – é também um das atribuições do Controle Interno
analisar a qualidade dos gastos. Nesse sentido deve analisar se os
bens adquiridos estão de acordo com as especificações solicitadas.
Se os serviços de terceiros foram prestados conforme o especificado.

               Há de se buscar a economia dos gastos, sem, contudo
perder de vista a qualidade dos produtos, serviços e obras.

1 – Do Sistema de Planejamento de Orçamento

               O Planejamento e o Orçamento têm como objetivo,
programar as metas da gestão, valendo-se das informações
consistentes para aumentar e melhorar a qualidade dos resultados
alcançados, bem como a otimização dos recursos utilizados para atingir
as políticas de governo. Os instrumentos legais de Planejamento no
serviço público são: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).

1.1 – Plano Plurianual (PPA)

É um instrumento de planejamento estratégico, elaborado pelo gestor
para ser executado em período correspondente ao mandato político, a
ser contado a partir do exercício financeiro seguinte ao de sua posse,
atingindo o primeiro exercício financeiro do mandato seguinte.

Considerando a legislação específica, os instrumentos para a
elaboração do Plano Plurianual são: as diretrizes, os programas,
explicitando os objetivos e ações, e estas detalhando as Metas de
Governo. Base Legal: Constituição Federal (Art. 165), Lei Federal nº
4.320/64 (Art. 23), Lei Orgânica do Tribunal de Contas (Art. 43).

1.1.1 – Para fins de registro no TCE/MT,  o Prefeito Municipal deverá
enviar, até o dia 31 de dezembro do ano em que for votada, a Lei relativa
ao Plano Plurianual (Art. 190, II do RI/TCE/MT).

Deverão constar os seguintes documentos:
- Ofício de encaminhamento;
- Lei que institui o Plano Plurianual, o qual deverá ser detalhado

quanto aos objetivos, diretrizes e receitas;
- Anexos contendo os programas a serem realizados no período;
- Comprovante de publicação;
- Comprovação de que o PPA, em seu processo de elaboração e

discussão, teve a participação popular e/ou a realização de audiência
pública.

1.2 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
Estabelecerá as prioridades das Metas do Plano Plurianual da

Administração, o planejamento operacional anual, incluindo as despesas
de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a
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elaboração da Lei Orçamentária Anual e disporá sobre alterações na
legislação tributária local, inclusive definirá a política de aplicação das
agências financeiras de fomento. Base Legal: Constituição Federal,
Constituição Estadual, Lei Federal nº 4.320/64 e Lei de Responsabilidade
Fiscal.

1.2.1 – Prazos e Documentos:

Para apreciação pela Câmara Municipal, objeto da Lei Orçamentária
deverá ser encaminhado até 15 de fevereiro de cada exercício:

- Ofício de encaminhamento;
- Projeto de Lei Orçamentária Anual;
- Anexos, contendo as Metas e Ações priorizadas para o exercício

a que se refere a sua referência no texto da Lei;
- Relatório dos Projetos em andamento.
               Para fins de registro no TCE, o Prefeito Municipal deverá

enviar ao TCE/MT, até 31 de dezembro do ano em que foi votada.

Documentos:

- Ofício de encaminhamento;
- Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);
- Anexos, contendo as metas e ações priorizadas para o exercício

a que se refere ou sua referência no texto da Lei;
- Comprovante de publicação;
- Relatório dos Projetos em andamento encaminhados ao Poder

Legislativo;
- Comprovação de que a LDO, em seu processo de elaboração e

discussão, teve a participação popular e/ou audiência pública.
1.3 – Lei Orçamentária Anual (LOA)

Instrumento legal que deve conter o Orçamento Fiscal dos poderes
do Município, e seus fundos, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta. Os orçamentos de investimentos das empresas
em que o Poder Público, direta ou indiretamente detenha, a maioria do
capital social e o orçamento da Seguridade Social, incluindo, todas as
entidades e órgãos a ela vinculadas. Deve ser enviada à Câmara
Municipal até o dia 15 de setembro. Base Legal: Constituição Federal,
Constituição Estadual, Resolução nº 002/2002 (RITCE/MT) (Art. 190, I),
Lei Federal nº 4.320/64 e Lei de Responsabilidade Fiscal.

Prazos, Forma e Documentos:

Para a Câmara Municipal, o Projeto de Lei Orçamentária deverá ser
encaminhado até o dia 15 de setembro de cada exercício.

Deverão estar acompanhando:
- Ofício de encaminhamento;
- Projeto de Lei Orçamentária Anual;
- Quadros e anexos exigidos pela Constituição Federal, Lei 4.320/

64.
a) Sumário geral da receita, por fontes, e das despesas, por

funções de governo;
b) Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo categoria

econômica, na forma do Anexo I, da Lei nº 4.320/64;
c) Receitas segundo as categorias econômicas, Anexo II;
d) Natureza da despesa segundo as categorias econômicas –

Consolidação Geral, Anexo II;
e) Quadro discriminativo da Receita, por fontes e respectiva

legislação;
f) Quadro de dotações por órgãos do governo: Poder Legislativo e

Poder Executivo;
g) Quadro demonstrativo da despesa por órgão, por unidade

orçamentária, programa de trabalho;
h) Quadro demonstrativo da despesa por funções, sub-funções e

programas conforme o vínculo com os recursos;
i) Quadro demonstrativo da despesa por órgãos e funções;
j) Quadro demonstrativo da receita e plano de aplicação de fundos

especiais;
k) Quadro demonstrativo do programa de trabalho do governo em

termos de realização de obras e prestação de serviços;
l) Tabela explicativa da evolução da receita e da despesa;

m) Descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas
principais finalidades, com a respectiva legislação;

n) Demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e
despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefício de natureza financeira, tributária e analítica.

1.3.1 – Compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal:

O Projeto de Lei Orçamentária Anual, elaborado de forma compatível
com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentária e com a Lei
de Responsabilidade Fiscal, esta Lei Complementar, deverá ainda conter:

I – demonstrativo da compatibilidade da programação dos
orçamentos com os objetivos e metas (Art. 4º § 1º LRF).

II – O Projeto de Lei Orçamentária será acompanhado de
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e as despesas,
decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefício de
natureza financeira, tributária e analítica. (Art. 165, § 6º CF)

1.3.2 – Outras informações adicionais (não obrigatórias) poderão
constar para dar maior transparência como:

a) Demonstrativo da aplicação na manutenção do desenvolvimento
do ensino;

b) Demonstrativo da aplicação dos recursos transferidos pelo
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica –
FUNDEB;

c) Cálculo da receita corrente líquida;
d) Demonstrativo do número de leitos hospitalares mantidos pela

Prefeitura;
e) Outros que julgarem necessários.

1.3.3 – Documentos que serão remetidos ao TCE por meio físico:
- Ofício de encaminhamento;
- Lei Orçamentária Anual (A “Lei” não o “Projeto”)
- comprovante de publicação (jornais) e declaração de publicação

ou carimbo, quando em murais ou quadro de avisos;
- Quadro de Anexos exigidos por Lei – CF, etc., os quais fazem

parte da referida Lei, compostos de sua elaboração.

 1.3.4 – Tabelas ou Demonstrativos (não obrigatórios) que
conferirão maior transparência às informações apresentadas.

a) Tabelas de códigos que identifiquem as origens dos recursos
que financiarão os diversos itens de despesas: recursos do Tesouro
Municipal (receitas próprias; transferências; receitas patrimoniais, etc,
FUNDEB, SUS, CONVÊNIOS, ROYALTYS, etc.)

b) Demonstrativo da aplicação na manutenção do desenvolvimento
do ensino;

c) Demonstrativo da aplicação dos recursos transferidos pelo
FUNDEB;

d) Cálculo da Receita Líquida;
e) Demonstrativo da despesa total com pessoal/receita corrente

líquida – RCL.
Outros que julgarem necessários.

2 – Da Execução Orçamentária

2.1 – A execução orçamentária deve ser conduzida com
austeridade e segundo as normas instituídas pelas Leis 4.320/64 e LC
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e ordenamento legal do Município
tanto no Legislativo quanto no Executivo. O ordenador de despesa não
poderá transgredir na execução orçamentária, pois agindo assim,
incorrerá em responsabilidade criminal.

2.1.1 – É necessário que haja eficácia no sistema de controle da
receita/repasses para garantir equilíbrio financeiro e possibilitar mais
investimentos em benefício para a sociedade.

              Procedimentos Básicos:

1. Os estágios da receita devem ser obedecidos conforme prevê a
Lei Federal nº 4.320/64 e as Portarias do Tesouro Nacional;
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2. Os bancos devem encaminhar ao Setor de Contabilidade os
avisos de Créditos e as respectivas cópias dos recolhimentos
efetivados pela rede bancária;

3. Os documentos comprobatórios da arrecadação devem
discriminar os dados necessários ao Controle do Fluxo Financeiro;

4. Os documentos da arrecadação/repasse devem estar
devidamente arquivados, observando-se se referem à arrecadação e
recolhimento da receita;

5. O órgão deve manter a escrituração analítica da receita
arrecadada;

6. Não deve ter impropriedade na classificação e escrituração da
receita orçamentária, essa quando houver e extra-orçamentária;

7. A movimentação dos recursos colocados à disposição do
Legislativo deve ser devidamente registrada;

8. É necessário elaborar relatórios da arrecadação/repasses;
9. Toda arrecadação/repasses e pagamentos devem ser efetuados

pelos bancos;
10. Deve existir conciliação entre os saldos financeiro e contábil;
11. Os cheques devolvidos (receita) pelos bancos devem ser

registrados na Contabilidade;
12. As receitas não arrecadadas no exercício devem ser registradas

como Dívida Ativa analiticamente, não se aplica ao Legislativo Municipal;
13. O valor lançado do IPTU deve ser o mesmo que consta no

orçamento, não se aplica ao Poder Legislativo Municipal;
14. Na receita do ITBI, os valores arrecadados devem ser de acordo

com a tabela do Código
Tributário Municipal não se aplica ao Legislativo Municipal.

2.1.1.1 – Receita da Dívida Ativa (RDA) constituí dívida Ativa da
Fazenda Pública Municipal, e como tal devem ser inscritos em livro de
registros e escriturados em contas específicas  não se aplica ao
Legislativo Municipal.

2.1.1.2 – Receita Tributária: São os créditos da Fazenda Municipal
referentes às obrigações legais relativas a Tributos e respectivos
adicionais e multas afins  não se aplica ao Legislativo Municipal.

              Procedimentos Básicos:

1. Toda dívida ativa deve ser executada  não se aplica ao Legislativo
Municipal;

2. Deve existir controle analítico dos inscritos na dívida ativa tributária
não se aplica ao Legislativo Municipal;

3. O sistema de informática deve ter controle das alterações das
informações referentes a valores, no entanto deve existir controle por
senha do servidor responsável.

2.1.1.3 – Receita Não Tributária: São créditos como: empréstimo
compulsório, contribuições estabelecidas em leis, multas de qualquer
natureza, exceto as tributárias, aluguéis, etc, Lei 4320/64.

2.1.2 – Despesa: É o conjunto de dispêndios do município ou de
outra pessoa do direito público para o funcionamento dos serviços
públicos.

Dessa forma, é procedimento na administração pública que os
servidores e os gestores que desempenham atividades concernentes
a lançamentos, arrecadação, contabilidade, etc, não respondam por
mais de uma função, concentrando decisões. Esta norma tem a finalidade
de dificultar casos de prevaricação.

2.1.2.1 – Empenho: o empenho de despesa é o ato emanado da
autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento
pendente ou não de implemento de condição (Art. 58 Lei 4.320/64).

O empenho é emanado com propósito de controlar a execução do
orçamento. É, pois, um instrumento de programação que possibilita ao
gestor exercer controle sobre gastos. E pressupõe anterioridade.
Portanto, não pode haver “ a posteriori”.

Quando não se puder determinar o valor, o mesmo deverá ser feito
por estimativa. Ex: conta de energia elétrica.

Procedimentos Básicos:

1. Somente autoridade competente poderá proceder à autorização
do empenho;

2. A nota de empenho deve estar assinada pela autoridade
competente e o responsável pela execução orçamentária;

3. O empenho da despesa deve ser prévio em relação à data do
respectivo documento comprobatório do Fornecedor (nota fiscal);

4. O empenho deve conter: nome do credor de acordo com o
cadastro geral, especificação da despesa por categoria econômica,
por funções, sub-função, programa, projeto/atividade, saldo
orçamentário anterior e atual e valor da despesa efetuada;5. O empenho
não pode exceder aos limites dos créditos concedidos;

6. Os empenhos globais, estimativas e ordinárias devem ter seus
saldos controlados;

7. Não devem existir desdobramentos de despesas para evitar
licitação;

8. Deve ser entregue ao credor uma via da nota de empenho;
9. As notas de anulação de empenho somente poderão ser emitidas

pelo ordenador de despesas, com justificativa do motivo de sua emissão;
10. O valor da anulação deve ser lançado à conta de dotação

específica;
11. Os empenhos devem ser emitidos por órgão ou unidade;
12. Deve-se consultar a Receita Federal para verificar se o

fornecedor encontra-se ativo.

2.1.2.2 – Pagamento e Liquidação: o pagamento da despesa só
será efetuado quando ordenado, após sua regular liquidação (Art. 62,
Lei 4.320/64). A liquidação despesa consiste na verificação do direito
adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos
comprobatórios do respectivo crédito (Art. 63, Lei 4.320/64).

Após a verificação dos direitos adquiridos a Tesouraria efetuará a
pagamento.

Procedimentos Básicos:

Na Liquidação

1. A despesa deve ser empenhada previamente e, no caso de
restos a pagar, estar devidamente processados. São restos a pagar
processados, aqueles cujos os empenhos foram executados, liquidados
e que se acham prontos para pagamentos, isto é, o direito do credor já
foi verificado;

2 . As despesas somente poderão ser l iquidadas após a
comprovação da efetiva entrega do material, da prestação do serviço,
ou realização da obra;

3. Conferir os dados da nota fiscal do fornecedor/prestador de
serviços com os dados da nota de empenho;

3.1. A nota fiscal deve conter:
a) a data limite para emissão;
b) descrição clara do objeto;
c) data da emissão;
d) deve se informar por extenso o órgão/cliente;
e) não pode conter rasuras;
f) CNPJ de forma legível.
4. Colocar assinatura no costado da nota fiscal do responsável

pelo recebimento do material e/ou serviços.

No Pagamento

1. Nas notas de autorização de pagamento deverão constar todos
os dados necessários, como nome do credor, endereço, total das
despesas, descontos, valor líquido, número do empenho (NE), tipo
demonstração saldo, local, data, nome do responsável;

2. Se houver anulação parcial, esta deverá ser justificada no
processo;

3. O pagamento somente poderá ser autorizado pela autoridade
competente;

4. Deverá conter no processo: nota fiscal, fatura, recibo, guia, etc,
e ela deve estar emitida em nome do credor e preencher os requisitos
legais;

5. Quanto à prestação de serviços, devem-se efetuar as retenções
das alíquotas previstas em Lei;

6. Todas as formas de pagamento devem estar assinadas pelos
credores, com RG e CPF;
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7. Deve-se consultar a situação de inadimplência do fornecedor
junto aos órgãos públicos (federal, estadual e municipal).

2.1.2.3 – Adiantamento de Fundos: o ordenador de despesa quando
necessário pode autorizar adiantamento a servidor para custear
despesa de pronto pagamento. Não deve ser utilizado para aquisição
de material permanente e despesa com pessoal.

Procedimentos Básicos:

1. Os adiantamentos deverão ser concedidos a servidores para
custear despesas miúdas de pronto pagamento, às quais não se
submetem a processos normais de aplicação;

2. O prazo máximo para utilização e aplicação dos recursos é de
30 (trinta) dias;

3. Não deve ser concedido adiantamento a servidores em alcance
ou responsável por dois

adiantamentos;
4. As prestações de contas devem conter todos os documentos

exigidos pelas normas vigentes e estarem aprovados pelo ordenador
de despesa;

5. As notas fiscais devem estar atestadas no verso pelo servidor,
com data posterior ao adiantamento;

6. Os saldos não utilizados devem ser devolvidos, conferidos e
contabilizados;

7. Os adiantamentos devem ser aplicados dentro do exercício
financeiro;

8. As despesas com os recursos, devem atender às necessidades
do serviço público.

2.1.2.4 – Diárias: são os numerários destinados a cobrir despesas
de alimentação, pousada e locomoção do funcionário no destino, à
serviço. Considera-se como sede o município onde a repartição estiver
instalada e onde o funcionário tiver em exercício em caráter permanente.
As diárias deverão ser concedidas dentro do que determina a Resolução
Nº 002 de 04 de Abril de 2005.

Procedimentos Básicos:

1. O valor deverá ser calculado conforme o cargo do servidor e
tabela vigente;

2. A concessão deve ter como objetivo exclusivo a viagem do
servidor a serviço do Legislativo Municipal;

3. Na solicitação de diárias devem conter a autorização do
secretário, do ordenador de despesa, nome e matrícula do servidor,
data de saída, previsão de chegada, valor da diária, quantidade, órgão
e unidade;

4. Na prestação de contas deve constar relatório de viagem, com
as seguintes informações: meio de transportes, placa do veículo ou
comprovante de passagem, período de duração da viagem, local,
resultados, se houver documentos que comprovem sua participação
no evento (folder, foto, certificado, etc.).

5. O servidor deverá apresentar relatório de viagem devidamente
preenchido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o retorno;

6. Viagens ao exterior deverão ser autorizadas pelo ordenador de
despesas do Poder Legislativo;

7. Caso o servidor não viaje num prazo de 5 (cinco) dias após
receber o numerário, deverá restituir

os valores ao cofre do município e anexar o comprovante de
recolhimento na prestação de contas;

2.1.2.5 – Das Licitações: A Lei 8.666/93 estabelece para a
administração pública normas administrativas visando selecionar as
propostas mais vantajosas a serem contratadas para as Obras,

Compras, Alienações, Concessões, Permissões e Locações.
Sempre buscando os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e
eficiência.
Também a Lei nº 10.520/02, institui no âmbito da União, Estados e

Municípios a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição
de bens e serviços. Esta forma de licitação é realizada de forma

presencial, regulamentados pelo Decreto nº 355/2000, e eletrônica,
pelo Decreto nº 5.450/2005.

Porém, face a necessidade de se alcançar os princípios
constitucionais de eficiência e economicidade, é recomendável o pregão
eletrônico. Atentando porém quando selecionar a proposta mais
vantajosa, sem que isso implique em perda de qualidade dos produtos,
serviços e obras contratadas.

O Poder Legislativo do município poderá manter também o sistema
de cadastro de fornecedores e prestadores de serviços interessados
em participarem das licitações.

Enfim, os processos licitatórios são necessários na administração
pública e o administrador deve cumprir fielmente as condições impostas
pelo ordenamento legal, sob pena de incorrer em responsabilidade
criminal.

              Procedimentos Básicos:

1. Deve haver observância do princípio constitucional da isonomia
e a relação da proposta mais vantajosa para a administração (Art. 3º,
Lei nº 8.666/93);

2. O edital não deve conter cláusulas ou condições que tenham o
objetivo de restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo
licitatório, conforme segue:

a) referência ou distinções em razão da naturalidade, sede ou
domicílio;

b) distinção entre empresas brasileiras e estrangeiras;
c) limitar no tempo, época ou local a comprovação de atividade;
d) exigir valores mínimos de faturamento anteriores e índice de

rentabilidade ou lucratividade;
e) contrato com vigência indeterminada;
f) outras situações que possam inibir a competitividade;
3. Quando do lançamento da licitação deverá haver recursos

orçamentários para garantir a cobertura das despesas a serem
contratadas;

4. Nos casos, de obras e serviços de engenharia, devem existir
planilhas que expressem a

composição de todos os seus custos unitários;
5. Não poderão participar da licitação, execução da obra, prestação

de serviços ou fornecimentos de bens, os entes abaixo relacionados:
Art. 9º da Lei 8.666/93.

I – O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
II – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela

elaboração do projeto básico ou executivo ou do qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente ou acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável
técnico ou sub-contratada;

III – Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou
responsável pela licitação.

6. Nas compras, deverá haver a caracterização adequada dos
objetos a serem adquiridos, com especificações claras, precisas e
concisas;

7. Os preços praticados nas compras devem ser compatíveis com
o mercado;

8. Todo o recebimento do material, serviços ou obras, que envolvam
grandes quantidades, entendidas assim as que forem feitas por carta
convite, valores acima destes, devem ser recebidos por uma comissão
de, no mínimo 3 (três) membros;

9. Os avisos contendo resumo de editais de Carta Convite, Tomada
de Preços, Concorrências, Concurso e Leilão, deverão ser publicados
nos órgãos da Imprensa, observados os prazos que determina a Lei
8.666/93;

10. Os avisos publicados devem conter a indicação do local em
que os interessados poderão obter todas as informações, bem como
obter o texto integral do Edital;

11. Os avisos de Convite devem ser também afixados em local
público ou de fácil acesso;

12. Todos os prazos para abertura das licitações devem ser
respeitados;

13. Desde que não se caracterize fracionamento nas compras, a
cada novo certame com objetivo idêntico ou assemelhado, aconselha-
se convidar mais um interessado no processo, até o limite do cadastro;

14. Quando não comparecerem um mínimo de três convidados,
deverá haver justificativa na repetição do convite;



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 9     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 26 de Novembro de 2010

15. Não poderá haver fragmentação de despesa para evitar
abertura de processo licitatório;

16. Nos casos de Dispensa:
a) deverá haver a justificativa ratificada pela autoridade competente,

Procuradoria Geral, e publicada no prazo legal;
b) deverá estar corretamente fundamentada, e homologada pela

autoridade competente;
17. Em caso de Inexigibilidade:
a) também deverá haver a justificativa ratificada pela autoridade

competente e publicada no prazo legal;
b) A inexigibilidade da mesma forma deverá estar corretamente

fundamentada na justificativa e homologada pela autoridade competente;
18. Deverá ser exigido documentação legal abaixo:
a) habilitação jurídica;
b) qualificação técnica;
c) qualificação econômico-financeira;
d) regularidade fiscal;
19. A documentação apresentada deve ser única e exclusiva, a

prevista em Lei, não podendo ser acrescentados outras exigências,
para excluir ou dificultar a livre participação;

20. As minutas dos Editais de Licitações deverão ser previamente
analisados e aprovados pela assessoria jurídica do Legislativo do
Município, mediante parecer;

21. O processo Administrativo de Licitação deverá estar
devidamente formalizado, autuado, protocolado, numerado, e conter
autorização, indicação sucinta do seu objeto e do recurso próprio para
a despesa;

22. Ao processo de licitação deverão ser juntados, no mínimo:
a) edital ou convite e respectivos anexos;
b) comprovante das publicações do edital resumido ou da entrega

do convite;
c) ata de designação da comissão de licitação, do leiloeiro ou

responsável pelo convite;
d) original das propostas e de outros documentos que a instruíram;
e) atas, relatórios e deliberação da assessoria Jurídica do

Legislativo;
f) minuta de contrato, bem como outros comprovantes de

publicações;
g) recursos eventualmente interpostos pelos licitantes e as

respectivas manifestações e decisões;
h) atos de adjudicação e homologação da autoridade competente;
i) pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação,

dispensa ou inexigibilidade;
23. O edital, conterá no preâmbulo o número de ordem em série

anual, o nome da repartição, a modalidade, o regime de execução e o
tipo de licitação, a menção de que será regida por esta lei, o local, dia e
hora para recebimento das propostas (Lei 8.666/93, Art. 40);

24. Todos os documentos e propostas devem ser rubricados pela
comissão de licitação e Ata de abertura das propostas também pelos
licitantes;

25. No julgamento das propostas devem ser levados em
consideração os critérios e as condições do edital;

26. Caso haja propostas que não atendam as condições do edital,
os fatos devem ser registrados em ata;

27. Os membros da comissão devem estar investidos de acordo
com a Lei;

28. Em caso de concurso, devem ser precedido de regulamento
próprio devidamente e amplamente divulgado;

29. Os o processos de licitação terão o prazo de 02(dois)dias para
serem lançados no APLIC – Auditoria Pública Informatizada a partir da
publicação do Edital, e de 03(três )dias no Geo – Obras  nos casos de
Obras.

Quadro I – Modalidade de Licitação:

Convite
DispensaInexigibilidade
Tomada de Preço Concorrência
Leilão

Compras e Serviços:

até R$ 8.000,00 – Dispensa
acima de R$ 8.000,00 e até R$ 80.000,00 – Convite
acima de R$ 80.000,00 e até R$ 650.000,00 – Tomada de Preço
acima de R$ 650.000,00 – Concorrência

Obras e Serviços de Engenharia:

até R$ 15.000,00 – Dispensa
acima de R$ 15.000,00 e até R$ 150.000,00 – Convite
acima de R$ 150.000,00 e até R$ 1.500.000,00 – Tomada de Preço
acima de R$ 1.500.000,00 – Concorrência

2.1.2.6 – Compras: Definir precisa e suficiente o objeto licitado
como regra indispensável da competência exercitando o postulado da
igualdade, o princípio da publicidade, das condições básicas da licitação
e especificações;

I – Determinações a serem seguidas no processo de compras:
O setor interessado faz a solicitação, de forma detalhada, em

seguida encaminha ao Setor de Compras que realizará os seguintes
procedimentos:

a) consulta ao almoxarifado para verif icar se há ou não
disponibilidade no estoque, caso negativo, dará prosseguimento ao
processo;

b) protocola o pedido dando-lhe um número seqüencial;
c) tratando-se dos casos em que é dispensável a licitação ou

inexigível, é fundamental garantir a observância do princípio da isonomia
e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração (Art. 24 e
25, Lei 8.666/93)

d) enviar o processo já numerado e protocolado para o ordenador
de despesa para análise da aprovação ou não. Sendo devolvido ao
setor de compras, se aprovado para dar seqüência na aquisição dos
materiais ou serviços, não aprovação cancela-se o processo.

e) mesmo que não se enquadre no valor de carta convite, deve-se
solicitar orçamento de pelo menos 3 (três) fornecedores para a avaliação
do menor preço.

II – Alguns tópicos a serem seguidos:
a) conhecer o grau de necessidade da compra;
b) saber seu consumo médio;
c) classificar o que se quer adquirir;
d) durabilidade provável.
III – Formalidades legais e administrativas:
a) as requisições devem conter onde será aplicado o item solicitado;
b) em se enquadrando, abertura de processo administrativo

licitatório;
c) classificação e existência de recursos orçamentários, para o

objeto a ser adquirido;
d) autorização para a abertura do processo licitatório, definindo a

modalidade e tipo;
e) concluída a licitação, proceder à homologação do objeto a firma

vencedora;
f) emissão da nota de empenho;
IV – Celebrar contrato para compras com entregas parceladas,

obras e serviços de reforma de imóvel;
V – Algumas recomendações a serem seguidas:
a) a verificação da qualidade e quantidade dos bens recebidos,

produtos ou serviços;
b) a conferência da documentação fiscal desde a sua emissão,

verificando a numeração, chancela, data de emissão, todos os seus
campos com a especificação do produto, unidade, quantidade, preços
unitário e global;

c) nos casos de carta convite, tomada de preço, concorrência,
deve-se ter uma declaração de outra empresa ou órgão que declare
conhecer a identidade, idoneidade e capacidade técnica e o ramo da
mesma.

VI – Em caso de estoque, proceder à entrada dos materiais no
almoxarifado.

2.1.2.7 – Cadastro de Fornecedores: Para que haja um controle
eficaz de fornecedores, prestadores de serviços e obras, é necessário
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que se faça um cadastro de fornecedores do Legislativo no município.
Este cadastro deverá conter os seguintes dados: CPF/CNPJ, dependendo
se pessoa física ou jurídica, nacionalidade (PF), nome e endereço,
complemento, bairro, cidade, UF, CEP, fone e e-mail.

2.1.2.8 – Contratos e Convênios: São celebrados para assegurar
de forma eficaz o cumprimento dos acordos de vontades firmados na
administração, quer entre os entes da federação (convênios) ou com
empresas (contratos).

São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I – O objeto e seus elementos característicos;
II – O regime de execução ou a forma de fornecimento;
III – Prazos de início, e execução, conclusão, de entrega, de

observação, e de recebimento definitivo, conforme o caso;
IV – O preço e as condições de pagamento, os critérios, data base

e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e do efetivo
pagamento;

V – As garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas.

VI – Os direitos e responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas;

VII – Os casos de rescisão, previstas no Art. 78 da Lei 8.666/93;
VIII – A vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou

ou a inexigiu, ao convite e a proposta do licitante vencedor;
IX – A legislação aplicável ao contrato e, principalmente aos casos

omissos;
X – Os casos de rescisão.

Procedimentos Básicos:

1. Os contratos devem ser firmados por autoridade competente e
publicadas no Diário Oficial;

2. Devem conter com precisão e clareza dados que definam direitos,
obrigações e responsabilidades das partes;

3. As prorrogações do prazo de duração dos contratos deverão
estar devidamente justificados e devem obedecer os prazos previstos
em Lei (Art. 57, Lei 8.666/93);

4. Para toda despesa decorrente da licitação, dispensa ou
inexigibilidade, deverá haver assinatura de contrato ou outro
instrumento hábil permitido pela lei;

5. Aos casos de vícios e defeitos ou incorreções, resultantes da
execução dos serviços ou no recebimento de materiais empregados, o
contratado deverá ser obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir materiais ou serviços;6. O recebimento dos materiais objeto
do contrato deve ser de forma provisória ou definitiva após a verificação
da qualidade e quantidade contratada;

7. Se houver rescisão de contrato, deverá estar fundamentado
nos casos previstos em lei e publicado o fato;

8. Caso haja rescisão, esta deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurando o contraditório e a ampla defesa;

9. Nos casos de uma rescisão administrativa ou amigável, esta
deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada pela
autoridade competente;

10. Caso haja rescisão por inexecução total ou parcial do contrato,
é necessária a execução das garantias contratuais, ressarcimento
dos valores, multas e indenizações;

11. Como também deve haver aplicação de penalidades
administrativas pela interrupção injustificada do contrato, conforme
previsto em lei;

12. Em caso de crime, comprovado (apurado) pelos meios
administrativos, cometidos pelo contratante ou por servidor, contra a
Lei de Licitações, o fato deverá ser encaminhado ao Ministério Público;

2.1.2.8.1 – Termos Aditivos: Emitir os aditivos aos contratos e
convênios, observando:

a) justificativa formal e prévia, da lavra da autoridade competente,
para celebrar o aditamento;

b) nota de empenho e controle de dotação orçamentária quando o
aditamento for oneroso para administração;

c) publicação no mural do Legislativo;
               No Termo Aditivo constar:

a) número do termo aditivo;
b) número do contrato ou convênio original;
c) objeto do contrato ou convênio original;
d) modalidade da licitação, dispensa ou inexigibilidade;
e) objeto e justificativa do aditamento;
f) valor do aditamento;
g) dotação orçamentária;
h) ordenador responsável;
i) aditivos anteriores se houver, com indicação de datas;
j) valor.

Convênios:

2.1.2.8.2 – Termos Aditivos: Também nos convênios aplicam-se,
ajustes, acordos e instrumentos congêneres celebrados pela Prefeitura
e ou Poder Legislativo Municipal. São instrumentos competentes para a
execução de serviços de interesses recíprocos dos órgãos da
Administração. Podendo ser firmados com órgãos da
Administração Federal bem como do Estado, em regime de mútua
cooperação.

1. Os convênios deverão ser firmados por autoridade competente
e publicados seus extratos no Diário Oficial;

2. São cláusulas que devem conter nos convênios:
a) identificação do objeto a ser executado;
b) metas a serem atingidas;
c) etapas ou fases da execução;
d) plano de aplicação dos recursos;
e) cronograma de desembolso;
f) data do início e fim da execução do objeto;
g) data limite para prestação de contas;
h) penalidade para o caso desvio de finalidade na aplicação de

recursos ou atraso injustificado no cumprimento das metas;
i) os produtos resultantes da aplicação financeira que foram

aplicados no objeto do convênio;
3. No caso de inexecução do objeto ou desvios de recursos, deverá

haver instauração de Tomada de Conta Especial e encaminhamento dos
resultados para os poderes competentes;

4. A documentação da Prestação de Contas deverá ser encaminhada
ao órgão de Controle Externo;

5. As minutas de convênios devem ser previamente analisadas
pela assessoria jurídica do Legislativo Municipal;

6. Em caso de interrupção do convênio, esta deverá ser informada
ao Tribunal de Contas do Estado;

7. Deve haver, acompanhamento, controle, recebimento e data da
Prestação de Contas.

3 – Das Disposições Gerais:

3.1. Toda a elaboração de PPA, LDO e LOA deverão obedecer à
legislação em vigor, partindo sempre de um estudo detalhado do
diagnóstico das necessidades, dificuldades, potencialidades e vocação
econômica para definição dos objetivos e metas da administração,
identificando o volume de recursos em cada uma das fontes de
financiamento e apurando os gastos com manutenção da máquina
administrativa;

3.2 Os prazos de encaminhamento pelo Poder Executivo e de
devolução pelo Poder Legislativo deverá ser observado na Instrução
Normativa, qualquer ato não previsto deverá ser apresentada
justificativa;

3.3 Os procedimentos contidos nesta Norma Interna deverão ser
respeitados quando da elaboração ou alteração de quaisquer dos
elementos do sistema orçamentário;

3.5 Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma
Interna deverão ser solucionadas junto a Unidade de Controle Interno
do Poder Legislativo.

Este estudo teve com base de pesquisa, o Manual de Orientações
Técnicas – sobre procedimentos de Rotinas na Administração Pública
Municipal da Prefeitura de Cuiabá. O Manual de Auditoria da AGE-MT, Lei
nº 4.320/64, LRF, Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei
Orgânica Municipal, e Leis do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso.

      Araguaiana – MT, 01 de novembro de 2010
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Prefeitura Municipal de Cáceres
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Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO –

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO/PESSOA FÍSICA – PROJETO APAUSO Nº
002/2010

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2010

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo
Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
legais, e de acordo com o que determina o art. 37, item IX da Constituição
Federal, e o disposto na Lei Municipal nº 1.379/2010, que dispõe sobre
a contratação temporária de pessoal, por tempo determinado, para
atender interesse público e Edital de Processo Seletivo Simplificado nº
002/2010.

C O N V O C A

Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo,
deverão comparecer no prazo de 03 (três) dias, a contar desta data,
no Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de
8h às 11h e de 13h às 15h, para assumirem suas funções, na
conformidade da Lei, munidos dos documentos constantes no Edital de
Processo Seletivo Simplificado n° 002/2010.

O não comparecimento do (a) interessado(a) no prazo
previsto e não apresentação da documentação prevista acima, implicará
no reconhecimento da DESISTÊNCIA E RENÚNCIA quanto ao
preenchimento do cargo para o qual foi aprovado(a), reservando-se à
Administração o direito de convocar outro candidato.

 Cargo: Apoio Pedagógico Matemática
Classificação Candidato
    5º  Lílian Mari Manha Neves
Campo Novo do Parecis, aos 25 dias do mês de novembro de

2010.

MAURO VALTER BERFT
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Campo Verde

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 001/2010 – SEC – Sistema de Educação

- Com a Finalidade de estabelecer os procedimentos de gestão

escolar, gestão de pessoas, de programas e projetos

educacionais, da prestação de contas de recursos, de

manutenção, de transporte escolar, da tecnologia aplicada, da

merenda escolar e da biblioteca pública municipal .  Data da

Aprovação: 25/11/2010.

RESULTADO PREGÃO 069/2010

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão
Permanente de Licitações, torna público o resultado do julgamento,
classificação das propostas da presente licitação para GRÁFICA E
EDITORA AVABE LTDA – ME, CNPJ Nº 03.996.567/0001-58.

Campo Verde – MT, 26 de novembro de 2010.

Ildo Ademar Scherer
Pregoeiro

AVISO DE PREGÃO

A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão
Permanente de Licitação, torna público a AQUISIÇÃO DE COMPUTADOR
(SERVIDOR), na Modalidade Pregão nº 073/2010, dia 08 de dezembro
de 2010 às 14 horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde.
Demais informações E-mail: compras@campoverde.mt.gov.br ou
www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade com a legislação vigente.

Campo Verde, 26 de dezembro de 2010

Ildo Ademar Scherer
Pregoeiro

EXTRATO DA PORTARIA Nº 382/2010

PORTARIA Nº 382/2010, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2010.
DESIGNA COMITÊ DE MONITORAMENTO DO USO DE AGROTOXICO NO
MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EXTRATO DA PORTARIA Nº 386/2010

PORTARIA Nº 386/2010, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2010.
INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL DE FARMACOLOGIA E TERAPÊUTICA –
CEFT, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE CAMPO VERDE - MT, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Prefeitura Municipal de Cana Brava do Norte
AVISO  DE   LICITAÇÃO-PREGÃO PRESENCIAL   N.º-009/2010

         A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte - Estado de
Mato Grosso, através  de seu Pregoeiro oficial, designado pela portaria
N.º-035/2010 de 08.04.2010, comunica aos interessados que será
aberta a licitação na modalidade de Pregão presencial, tipo menor preço
por item  nº-009/2010, no dia : 09.12.2010 as 15:00-horas( Horário de
Brasília) com  o objetivo de: Aquisição de material  Permanente e
material de Consumo,  para atender a Secretaria de Saúde, na
Execução do Projeto CER., conforme Decreto Municipal Nº.-283/
2010, e  Lei Federal 10.520/2002 e  Lei 8.666  de 21/06/1993 e suas
alterações posteriores, O Edital Completo estará a Disposição  para
consulta no setor de  compras e licitações em horário comercial das



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 20     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 26 de Novembro de 2010

14:00 a 18:00 horas, na sede da Prefeitura, sito a praça Frederico de
Souza Brito Centro, informações pelo fone: 66.3577-1152 .

CANABRAVA DO NORTE-MT, 25/11/2010.

EMANUEL BIAS BARRETO
Pregoeiro Oficial

Portaria N.º-035/2010

Prefeitura Municipal de Carlinda
LEI MUNICIPAL Nº.  609/2010.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BEM
IMÓVEL À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, COMO FORMA DE
EXTINÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA DO
MUNICÍPIO, CONFORME MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, ORODOVALDO
ANTÔNIO DE MIRANDA, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso,
autorizado a receber através de dação em pagamento de débito inscrito
na dívida ativa municipal do contribuinte VITO APARECIDO DE OLIVEIRA
– CPF/MF Nº 161.553.228-56, parte destacada dos lotes urbanos
denominados Lotes nº 15/A, 16/A e 17/A, da Quadra R-13, da Planta
Oficial da Cidade de Carlinda/MT, nos termos do Mapa de Localização
(“Croqui”) elaborado pelo Engenheiro Civil Luís Carlos de Queiroz Spíndola
– CREA nº 260497849-0, que integra a presente lei para todos os
efeitos.

§ 1º. A dívida a que se refere o “caput”, encontra-se atualizada e
monetariamente corrida pelos índices oficiais no montante de R$ 9.260,19
(nove mil, duzentos e sessenta reais e dezenove centavos).

§ 2º. A administração Pública Municipal, através da Comissão de
Avaliação Imobiliária, avaliará os bens dados em pagamento antes da
formalização do procedimento administrativo de recebimento dos
imóveis.

Art. 2º. Formalizada a dação em pagamento, fica extinto o crédito
tributário mencionado no § 1º, do artigo anterior, com a consequente
afetação dos bens doados ao patrimônio público municipal.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,
Em, 25 de novembro de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº.  610/2010.

SÚMULA: “DISCIPLINA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
DE ASSISTÊNCIA SOCIAIS DENOMINADOS AUXÍLIO-NATALIDADE,
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  E AUXÍLIO FUNERAL, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL DE CARLINDA/MT E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA,  Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Orodovaldo Antônio de
Miranda, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - A concessão de benefícios eventuais de Assistência
Social denominados auxílio-natalidade, auxílio-alimentação e auxílio-
funeral, no âmbito da Administração Municipal de Carlinda/MT, passa a
ser disciplinada pela presente Lei, em cumprimento ao disposto na
Constituição Federal, na Lei Federal nº 8.742/93 – Lei Orgânica da
Assistência Social, na Lei Complementar 101/2000 e na Resolução 212/
2006 do Conselho Nacional de Assistência Social.

Art. 2º - Farão jus aos benefícios desta Lei todas as famílias
carentes do Município de Carlinda/MT, ou seja, que possuem renda
máxima de ¼ de salário mínimo vigente, devidamente justificados e
comprovado perante a Secretaria Municipal de Assistência Social.
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§ 1º - Para os efeitos desta Lei reputa-se família o agrupamento
humano, residente no mesmo lar, composto por parentes que convivam
em relação de dependência econômica.

§ 2º - Para os efeitos desta Lei consideram-se parentes aqueles
assim determinados pelo Código Civil, bem como os padastros,
madastras e respectivos enteados, e os companheiros que vivam sob
regime de união estável.

Art. 3º - Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social estimar
o montante dos recursos necessários à concessão dos benefícios
eventuais, para fins de previsão orçamentária em cada exercício
financeiro.

Art. 4º - A concessão de benefício eventual pode ser requerida
por qualquer membro da família beneficiária, mediante o preenchimento
de formulário padrão fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência
Social.

Parágrafo Único – O formulário padrão fornecido pela Secretaria
Municipal de Assistência Social para concessão do benefício eventual
conterá as seguintes informações:

I – o endereço residencial e os nomes dos membros da família
beneficiária;

II – o valor da renda bruta mensal, per capita, da família beneficiária
e suas fontes;

III – o motivo da solicitação, constando os nomes do membro da
família diretamente beneficiado e do requerente, julgando-se os
documentos de identificação, bem como os documentos comprobatórios
da necessidade (receita médica, atestado de óbito, encaminhamento
para tratamento, certidão de nascimento, dentre outros).

Art. 5º - O requerimento será apreciado pela equipe da Secretaria
Municipal de Assistência Social, para deferimento ou indeferimento.

Art. 6º - O requerimento somente será indeferido se:

I – já existir, nos arquivos da Administração Municipal, prova pré-
constituída de falsidade das declarações prestadas pelo requerente;

II – a família representada pelo requerente, pelas próprias
declarações prestadas por ele, não fizer jus ao benefício eventual
solicitado;

III – configurar duplicidade de requerimentos;

IV – se o requerente for declarado inidôneo.

Art. 7º - Configura-se duplicidade de requerimentos quando,
independentemente da identidade dos requerentes, a causa de pedir
de ambos for idêntica.

Parágrafo Único – Configurada a duplicidade de requerimentos,
será deferido o primeiro e indeferido o segundo, observando-se a ordem
de protocolo.

Art. 8º - Em caso de suspeita de falsidade das declarações
prestadas pelo requerente, preposto da Secretaria Municipal de
Assistência Social realizará visita na residência do beneficiário, para a
devida averiguação e apuração dos fatos.

§ 1º - Se a falsidade somente for descoberta após a concessão
do benefício, sujeitará o requerente e/ou o beneficiado:

I – à restituição do valor correspondente ao benefício recebido
indevidamente, corrigido a preço de mercado.

II – ao pagamento de multa equivalente ao dobro do valor do benefício
recebido;

III – à decretação de sua inidoneidade para requerer a concessão
de novos benefícios, pelo prazo de 01 (um) ano contado da publicação
da decisão.

§ 2º - Cópia do procedimento administrativo para apuração da
falsidade de declaração será encaminhada ao Ministério Público para
as providências.

CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Art. 9º - O auxílio-natalidade será concedido em função de
nascimento de novo membro da família beneficiária, o qual será composto
de:

I – 06 (seis) pares de sapatos de lã;

LEI MUNICIPAL Nº.  608/2010.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO ARQUIVO
PÚBLICO MUNICIPAL E INSTITUI A COMISSÃO MUNICIPAL DE

ARQUIVO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CARLINDA, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, ORODOVALDO
ANTÔNIO DE MIRANDA, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado no Município de Carlinda/MT, o Arquivo Público
Municipal como unidade Administrativa subordinado a Secretaria de
Administração, com a finalidade de organizar sistema de arquivo de
documentos desde sua produção até sua destinação final por meio de
eliminação ou guarda permanente, com vista a racionalização e eficiência
administrativa, bem como a preservação do patrimônio documental de
interesse financeiro, histórico e cultural.

Art. 2º - Compete ao Arquivo Público Municipal, a gestão e o
recolhimento dos documentos produzidos, e recebidos pelos órgãos e
entidades públicas do Município, bem como preservar e facultar o acesso
aos documentos sob sua guarda, e acompanhar a implementação a
política municipal de arquivo.

Parágrafo único. São também públicos, os conjuntos de
documentos produzidos e recebidos por agentes do Poder Público, no
exercício de seu cargo e/ou função, por pessoas físicas e jurídicas
que, embora se submetam a regime jurídico de direito privado,
desenvolvam atividades públicas, por força de Lei; pelas empresas
públicas, sociedades de economia mista, fundações privadas, instituídas
por entes políticos e territoriais e pelas concessionárias e

II – 01 (um) toalha fralda;

III – 06 (seis) pagãozinhos;

IV – 06 (seis) mijãozinhos;

V – 06 (seis) cuero;

VI – 06 (seis) macacãozinhos compridos;

VII – 01 (um) toalha de banho;

VIII – 24 (vinte e quatro) fraldas de pano.

Art. 10 – O auxílio-alimentação consistente no fornecimento de
cesta básica será concedido em função de premente necessidade
comprovada com diagnóstico de desnutrição em um dos membros da
família, ou através de visita realizada pela equipe da Secretaria Municipal
de Assistência Social.

Art. 11 – O auxílio-funeral será devido em função da morte de
qualquer dos membros da família beneficiária, consistindo em:

I – fornecimento do caixão;

II – translado do corpo.

Parágrafo Único – No caso de falecimento em outro Município, a
forma de transporte do corpo será definida pelo Município, levando-se
em conta os custos a serem praticados.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 - As despesas para execução da presente lei correrão à
conta das respectivas dotações do Fundo Municipal de Assistência
Social consignadas em cada Lei Orçamentária Anual.

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,
Em 25 de novembro de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
PREFEITO MUNICIPAL
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permissionárias de serviços públicos, referentes a atos praticados no
exercício das funções delegadas pelo Poder Público Municipal.

 
Art. 3º - São considerados sigilosos, os documentos referentes à

honra e a imagem das pessoas com acesso restrito ao interessado.

Art. 4º - A organização do Arquivo Público Municipal, tem por objetivo:
I - redução da massa documental
II - agilidade na recuperação dos documentos e das informações
III - eficiência administrativa
IV - melhor conservação dos documentos de guarda permanente
V - racionalização da produção e do fluxo de documentos
VI - liberação de espaço físico.
VII - incremento a pesquisa de interesse histórico-cultural
VIII - Garantir acesso às informações contidas nos documentos

sob sua guarda, observadas as restrições de interesse administrativo.
IX - Custodiar os documentos de valor temporário e permanente,

acumulados pelos órgãos municipais da administração direta e indireta,
dando-lhes tratamento técnico de conservação.

Art. 5º - Fica instituído o Conselho Municipal de Arquivo - CMA,
vinculado ao Arquivo Público Municipal, compostos pelos titulares dos
Serviços de Contabilidade, Serviço de Pessoal, e de Educação e Cultura,
sob a presidência do Contador, competindo-lhe:

I - localizar, recolher, reunir, recuperar, organizar e manter sob sua
guarda, os documentos públicos e privados, a fim de que possam ser
utilizados com fins administrativos, legais e culturais;

II - franquear o uso do acervo ao público em geral, atendendo aos
pedidos para fins de prova e de informação.

Art. 6º- Os documentos ao serem recolhidos ao Arquivo Público
Municipal, deverão estar classificados, avaliados, organizados,
higienizados e acondicionados, bem como, acompanhados de
instrumento descritivo, que permita sua identificação e controle.

Art. 7º - Os documentos serão classificados segundo critérios
estabelecidos pelo Art. 8º da Lei Federal nº 8.159 em: Correntes,
Intermediários e Permanentes.

§ 1º - Consideram-se documentos correntes, aqueles em curso,
ou que mesmo sem movimentação, constituam objeto de consultas
freqüentes.

§ 2º - Consideram-se documentos intermediários aqueles que, não
sendo de uso corrente nos órgãos produtores, por razões de interesse
administrativo, aguardam a sua eliminação ou recolhido para guarda
permanente.

§ 3º - Consideram-se permanentes os conjuntos de documentos
que não perdem sua validade de valor histórico, probatório e informativo
que devam ser definitivamente preservados.

§ 4º - Todos os documentos são classificados inicialmente como
Documentos Correntes, enquanto aguardam providências, em seguida,
serão reclassificados como Intermediários e Permanentes.

§ 5º - De acordo com a conveniência administrativa, podem ser
reclassificados como intermediários ou permanentes os seguintes
documentos: Documentos de despesa, Documentos de receita,
Balancetes mensais, Prestações de contas, Processos licitatórios,
Extratos bancários, Relatório de gestão, Relatório resumido da execução
orçamentária, Cadastro imobiliário, Cadastro fiscal, Ofícios recebidos,
Ofícios expedidos, Contratos, Convênios, Requerimentos, Alvarás,
Certidões, Licenças, Requisições de materiais, Ordem de serviço,
Notificações e Circular.

§ 6º - Devem ser obrigatoriamente reclassificados como
permanentes os seguintes documentos: Leis, Decretos, Portarias,
Pareceres, Processos judiciais, Processos administrativos, Sindicâncias,
Processos de aposentadorias e pensões, Contribuições
previdenciárias, Contribuições do FGTS, Contribuições do PASEP,
Prontuários de servidores, Livros Contábeis, Plantas e projetos de
engenharia, Publicações oficiais, Filmes e fotos de interesse histórico-
cultural, Publicações de interesse histórico-cultural, Escritura pública,
Cadastro imobiliário desativado, Cadastro fiscal desativado e Nota.

§ 7º - Os documentos intermediários serão mantidos em arquivo
pelo prazo mínimo de cinco anos antes de serem destruídos ou
incinerados.

Art. 8º - A destruição física dos documentos poderá ser feita por
incineração, destruição mecânica, transformação em aparas, ou por
outro meio adequado a critério do CMA.

Art. 9º Para o desempenho de suas atribuições, o CMA, adotará
os seguintes procedimentos:

I - LEVANTAMENTO: é a fase do trabalho em que são relacionados
os tipos de documentos existentes no Arquivo Público Municipal, em
que elaborar-se-á a “Tabela de Temporalidade”, constante do Anexo I
com objetivo de fixar o prazo de conservação de cada documento,
produzido pelos organismos que compõem a Administração Municipal
direta e indireta;

II - AVALIAÇÃO: é a fase em que o CMA fará a análise dos tipos de
documentos. Essa análise consiste na determinação do documento,
como fonte de informação e deve tomar por base, o uso administrativo
dos documentos, seu valor legal, histórico e de pesquisa;

III - SELEÇÃO: o CMA efetuará a escolha dos papéis e livros que
não apresentem valor, seja histórico, de pesquisa, administrativo, legal,
contábil ou fiscal e àqueles concernentes a direitos que não sejam
suscetíveis de ato que interrompa a prescrição quinquenal ou a
decadência, contra ou a favor de terceiros ou da Fazenda Pública
Municipal;

IV - FORMAÇÃO PROCESSUAL: o CMA instruirá o processo
administrativo com relatório circunstanciado sobre o trabalho até então
desenvolvido, indicando os critérios adotados para a seleção dos
documentos, bem como, descrevendo cada documento a ser destruído;

V - ELIMINAÇÃO: o ato de incineração ou de destruição mecânica
de documentos, ocorrerá após a publicação de Edital de Destruição e
ainda será precedido de lavratura de uma ATA, em livro próprio para
esse fim, na qual serão mencionadas as espécies de documentos a
serem destruídos/incinerados, conforme Relatório constante do Anexo
III desta Lei;

VI - RELATÓRIO FINAL: o CMA fará uma exposição escrita,
descrevendo todas as ações por elas implementadas. O Relatório faz
parte integrante do respectivo Processo Administrativo.

a) o CMA observará atentamente toda a legislação local, estadual
e federal, no que diz respeito à matéria, a fim de não ir de encontro a
nenhum dispositivo legal, que regulamenta a duração ou o período de
validade dos documentos;

b) aqueles documentos que forem considerados históricos, sua
avaliação será efetuada, quando necessário, em coordenação com a
Secretaria Municipal de Educação e/ou servidores da Estrutura
Administrativa Municipal, que detenham conhecimento sobre a matéria;

c) cabe à Secretaria Municipal de Administração providenciar a
publicação do Edital de Destruição, em modelo descrito no Anexo II
desta Lei, denominado autorização, para a destruição dos documentos
relacionados pela Comissão;

d) a eliminação dos documentos, ocorrerá após a lavratura do
“Auto de Destruição” constante do Anexo IV desta Lei, em local
previamente escolhido pela CMA e com a presença de, no mínimo 03
(três) testemunhas, designadas pelo mesma.

e) os documentos que não forem considerados objeto de
incineração ou destruição, deverão permanecer no Arquivo Público
Municipal;

f) deverá ser extraída cópia autenticada da Ata lavrada de
destruição de documentos, para fim de arquivamento na Secretaria
Municipal de Administração.

Art. 10 - O CMA, terá o prazo de 90(noventa) dias, a contar da
data de sua nomeação, para proceder aos procedimentos de que trata
os incisos “I”, “II”, “III” e “IV” do artigo 9º desta Lei, sendo certo que os
trabalhos desenvolvidos, serão considerados “serviço público
relevante”.

Art. 11 - A cessação de atividades de instituições públicas municipais
e de entidades de caráter público, implica o recolhimento de sua
documentação ao Arquivo Público Municipal ou a sua transferência à
instituição sucessora.

Art. 12 - Aquele que desfigurar ou destruir documentos de valor
permanente ou identificados como de interesse público e social, será
responsabilizado penal, civil e administrativamente, na forma da
legislação em vigor.

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão
à conta do orçamento próprio do Município.

Art. 14 - Esta Lei entrara em vigor na da de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT,
Em, 25 de novembro de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 23     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 26 de Novembro de 2010

ANEXO II

EDITAL DE DESTRUIÇÃO DE DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

O Presidente do Conselho Municipal de Arquivo - CMA, no uso de
suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei Municipal nº
....... de .../.../... e Portaria nº ....... de .../.../..., TORNA PÚBLICO que
serão eliminados os documentos relacionados do Anexo I do presente
Edital. (Refere-se ao Anexo III da presente Lei).

A eliminação dos referidos documentos justif ica-se pela
necessidade de racionalização do espaço físico do Arquivo Público
Municipal.

As partes interessadas, demonstrando legitimidade no pedido,
poderão solicitar a guarda de seus próprios documentos. Para isso,
deverão se dirigir, mediante petição, ao senhor Prefeito Municipal, no
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do presente Edital.

Após deferimento do pedido, os interessados devidamente
comunicados, deverão comparecer ao Arquivo Público Municipal, para
a retirada do (s) documento (s).

Carlinda/MT, ... de ......... de ....
Assinaturas
1 – Membros do Conselho Municipal de Arquivo - CMA.
2 – Três testemunhas designadas pelo CMA.

ANEXO IV

AUTO DE DESTRUIÇÃO

Aos ..... dias do mês de ............ de..........., no ...........................,
em ...................., na presença dos abaixo assinados, procedeu-se à
inutilização por meio mecânico, de acordo com a Lei Municipal nº ..... e
da Portaria nº ..... de .../.../... de Designação do Conselho Municipal de
Arquivo - CMA da documentação relacionada no Anexo I do Edital de
Destruição dos documentos inservíveis existentes no Arquivo Público
Municipal.

Carlinda/MT, ..... de .................. de .....

Assinaturas:

1 – Membros do Conselho Municipal de Arquivo - CMA.

2 – Três testemunhas designadas pelo CMA

LEI MUNICIPAL Nº.  607/2010.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2011, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SR. ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA, PREFEITO
MUNICIPAL DE CARLINDA, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER
QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU E ELE
SANCIONA A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
Das Disposições Iniciais

Art. 1º - São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo
165, § 2º da Constituição Federal combinado com a Lei Orgânica do
Município, e no que couber, as disposições contidas na Lei Federal
4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº. 101,
de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, as Diretrizes
para a Elaboração e Execução dos Orçamentos do Município para o
Exercício de 2011.

CAPÍTULO II
Das Metas e Prioridades da Administração Pública

Art. 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de
2011 serão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I,
que integra esta lei, a serem observadas na elaboração da execução
da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais, definidas em perfeita
compatibilidade com o Plano Plurianual relativo ao período de 2010 a
2013, e devem observar as seguintes estratégias:

I – promover o desenvolvimento econômico sustentável voltado
para a geração de empregos e oportunidades de renda;

II – valorização dos direitos e da cidadania do cidadão carlindense.

III – promover a satisfação plena dos munícipes através dos
serviços públicos.

IV – implementar o governo participativo, através da
descentralização das ações e gestão pública voltada para resultados.

V – As obras em execução e despesas com manutenção do
patrimônio público terão prioridade sobre novos projetos;

VI – As despesas com pagamento de divida publica e de pessoal e
Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos
serviços públicos.

§ 1º - As metas e as prioridades do anexo a que se refere o caput
integrarão o Projeto de Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de
2011.

§ 2º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades
estarão condicionadas ao equilíbrio entre receitas e despesas, conforme
Anexo de Metas Fiscais, Anexo II, e Anexo de Riscos Fiscais, Anexo
III, que integram a presente lei.

§ 3º - Na elaboração do projeto, na aprovação e na execução da lei
orçamentária não poderão ser estabelecidas prioridades diferentes das
definidas no Anexo a que se refere o caput deste artigo.

CAPÍTULO III
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Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

Art. 3º - A Lei Orçamentária compor-se-á de:

I – Orçamento Fiscal;

II – Orçamento da Seguridade Social.

Art. 4º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão
a despesa obedecendo a classificação funcional programática por
categoria de programação, ou seja, projeto/atividade, indicando-se, pelo
menos para cada uma, no seu menor nível:

I – O orçamento a que pertence, e,

II – A natureza da despesa classificada conforme a Lei nº. 4.320/
64 e atualizações posteriores.

Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº. 42, de
14/04/1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria interministerial
163 de 04 de maio de 2001, Portaria nº. 249 de 30 de abril de 2010, e
alterações posteriores.

§ 1º - A Reserva de Contingência será identificada pelo dígito 9
(nove), no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

Art. 6º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos da
Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a
um sistema de planejamento permanente e à participação comunitária, e
compreenderá:

I – O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo
Municipal, seus fundos e entidades das Administrações diretas e
indiretas, inclusive fundações mantidas pelo Poder Público Municipal.

II – O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência
social, obedecerá ao disposto na Constituição Federal e contará, dentre
outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos órgãos,
fundos e entidades que integram exclusivamente este orçamento.

Parágrafo Único – O orçamento anual do Fundo de Previdência
constará da proposta orçamentária do Município, devendo ser, após
apreciação do Poder Legislativo, aprovado por Decreto do Poder
Executivo Municipal, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº. 4.320/
64.

Art. 7º - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de:

I – Mensagem;

II – Texto da Lei;

III – Demonstrativo da Evolução da Receita e Despesa referente
aos três últimos exercícios, de acordo com a classificação constante
do Anexo III da lei nº. 4.320/64, e suas alterações.

§ 1º - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei orçamentária
anual conterá:

I – Situação Econômico-Financeira do Município;

II – Demonstrativo da Divida Fundada e Flutuante, Saldos de Créditos
Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis;

III – Exposição da Receita e da Despesa;

§ 2º - Integrarão a Lei Orçamentária Anual, incluindo os
complementos referenciados no art. 22, III, da Lei Federal nº. 4.320/64,
os seguintes demonstrativos:

I - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as
Categorias Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei 4.320/64;

II – Quadros Demonstrativos da receita e Despesa, segundo as
categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei nº. 4.320/64;

III – Quadro Demonstrativo por programa de Trabalho, das dotações
por órgão do governo e da administração, Anexo 6 da Lei 4.320/64;

IV – Quadro demonstrativo de Função, Sub-função e Programa,
por Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da Lei nº.
4.320/64;

V – Quadro demonstrativo de Função, Sub-função e Programa,
conforme vinculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº. 4.320/64;

VI – Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX, da Lei
nº. 4.320/64;

VII – Quadro Demonstrativo da realização de Obras e Prestação de
Serviços;

VIII – Tabela explicativa da Evolução da Receita e Despesa, Art. 22,
III, da Lei nº. 4.320/64;

IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e Respectiva
Legislação;

X – Sumario Geral da Receita por Fontes e Despesa por Funções
de Governo;

XI – Quadro Detalhamento de Despesas.

§ 3º - Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos definidos
no parágrafo 1º deste artigo, os demonstrativos contendo as seguintes
informações complementares:

I – programação dos recursos destinados à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento ao
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, da Emenda Constitucional
nº. 14, de 12 de setembro de 1996, e da Lei 11.494, de 20 de Junho de
2007 do FUNDEB;

II – programação dos recursos destinados às ações e serviços
públicos de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no
Artigo 198, § 2º da Constituição Federal na forma da Emenda
Constitucional nº. 29, de 13 de setembro de 2000.

CAPÍTULO IV
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos

Orçamentos do Município e suas Alterações
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Art. 8º - No projeto de lei orçamentária para o exercício de 2011 as
receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamento da
arrecadação no último exercício e a tendência para o exercício em
curso, conforme determina o Art. 12 da Lei complementar nº. 101/2000.
As despesas fixadas de acordo com as metas e prioridades da
administração, compatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

§ 1º - O Poder Executivo poderá propor a inclusão na lei
orçamentária, de dispositivo que estabeleça critérios e forma para
atualização dos valores orçados.

§ 2º - Fica a Chefe do Poder Executivo autorizado a consignar na
proposta orçamentária a receita e despesa decorrente de convênios a
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal ou
Estadual, desde que protocolados os referidos convênios até 31 de
agosto de 2010, considerando-se ainda os projetos protocolados em
2009, e que até o envio da proposta orçamentária para o exercício de
2011 não tenham sido liberados, bem como os saldos de convênios de
exercícios anteriores ainda não liberados integralmente.

Art. 9º - As receitas e despesas serão estimadas tomando-se por
base o comportamento da arrecadação no último exercício e a tendência
para o exercício em curso, utilizando-se como parâmetro o período de
até 30 de julho de 2010.

§ 1º - Na estimativa da receita serão consideradas as modificações
da legislação tributária e ainda, o seguinte:

I – atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II - atualização da planta genérica de valores;

III – a expansão do número de contribuintes;

§ 2º - As taxas de fiscalização pelo exercício do poder de polícia e
de prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de
maneira a equilibrar as respectivas despesas.

§ 3º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação
orçamentária e recursos financeiros previstos no cronograma de
desembolso.

Art. 10º – A lei orçamentária dispensará na estimativa da receita e
na fixação da despesa atenção aos seguintes princípios:

I – prioridade de investimentos para as áreas sociais;

II – modernização da ação governamental;

III – equilíbrio na gestão dos recursos públicos.

IV – Austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 11 – A proposta orçamentária para 2011 a ser apresentada ao
Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes especiais:

I - as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;

II – As despesas com o pagamento da dívida pública, com pessoal
e seus reflexos, bem como com a contrapartida de financiamento, terão
prioridade sobre as despesas decorrentes de ações de expansão de
serviços públicos.

III – a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento de despesas será acompanhada de:

1 – estimativa de impacto orçamentário-financeiro no ano em que
deva entrar em vigor e nos dois seguintes;

2 – declaração do Ordenador da Despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a LDO.

IV – o Poder Executivo poderá conceder ou ampliar incentivo ou
benefício de Natureza Tributária da qual decorra renúncia de receita,
desde que atendido os requisitos do Artigo 4º da Lei Complementar
Federal 101/00.

V – a abrir créditos adicionais suplementares, a realizar
transposições, remanejamentos ou transferências de uma categoria
para outra ou de um órgão para outro, com limite de até 30% da proposta
orçamentária para 2011, em obediência aos incisos V e VI do artigo
167, da Constituição Federal;

VI – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de
crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios,
mediante assinatura do competente instrumento.

Art. 12 – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de julho, na forma da
Emenda Constitucional nº. 58, de 23 de setembro de 2009, para fins de
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 13 – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesas que viabilizem a execução de despesas
sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária
e financeira.

Art. 14 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e
seus créditos adicionais, a titulo de “auxílios” para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos.

Parágrafo Único – No caso de Entidades sem Fins lucrativos,
deverá ser cumprido o disposto no Artigo 26, da Lei Complementar 101/
00 e as exigências contidas na Instrução normativa nº. 001/97 – STN e
alterações posteriores.

Art. 15 – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contribuir
para o custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso,
nos termos do Art. 62, da Lei Complementar 101/2000, bem como a
realizar transferências voluntárias aquele ente, nos casos de relevante
interesse municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art.
25, da Lei Complementar nº. 101/2000.

Art. 16 - O município aplicará no mínimo, os percentuais
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos artigos 198, § 2º
e 212º, da Constituição Federal.

Art. 17 – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
nesta Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus
créditos adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos
das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
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Art. 18 - O controle dos custos das ações desenvolvidas pelo
Poder Publico Municipal de que trata o artigo anterior, serão
desenvolvidos de forma a apurar os custos dos serviços, tais como:
custos dos programas, das ações, do m2 das construções, do m2 das
pavimentações, do aluno/ano do ensino fundamental, do aluno/ano do
transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com
merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento
das unidades de saúde, ou de outros itens de controle, conforme
determina o Art. 4º, I, “e” da Lei Complementar 101/2000.

§ 1º - Os custos serão apurados através das operações
orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas nas
planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao
final do exercício, de modo a atender o disposto, no art. 4º. I “e” da Lei
Complementar 101/2000.

§ 2º - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de
apropriação de gastos, com objetivo de demonstrar o custo de cada
ação orçamentária.

Art. 19 – Os programas priorizados por esta lei e contemplados na
Lei Orçamentária de 2010 serão objetos de avaliação permanente pelos
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus objetivos,
corrigirem desvios, avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas
estabelecidas, em cumprimento ao citado art. 4º, I, “e” da lei Complementar
101/00.

Art. 20 – A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor
correspondente de até 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida
e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros
riscos e eventos fiscais não previstos.

Art. 21 – O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria Municipal de
Planejamento, Administração e Finanças, e aos referidos órgãos e
entidades devedoras, na parte que lhes couberem, a relação de débitos
constantes de precatórios judiciários, a serem incluídos na proposta
orçamentária para 2011, conforme determina o Art. 100, § 1º da
Constituição Federal, e a Constituição Estadual, discriminando:

A) Órgão Devedor;

B) Numero de processos;

C) Numero do Precatório

D) Data de Expedição do Precatório;

E) Nome do Beneficiário;

F) Valor do Precatório a ser pago.

CAPÍTULO V
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos

Sociais

Art. 22 – Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei
Complementar Federal nº. 101/2000.

Art. 23 - Na criação de quaisquer despesas obrigatórias de caráter
continuado, bem como em situações excepcionais para contratação de
hora extra, deverá ser observado os critérios e limites dispostos na Lei
Complementar 101/00.

§ 1º - Na execução orçamentária de 2011, caso a despesa de
pessoal extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei
de Responsabilidade Fiscal, fica vedada a contratação de horas extras,
excetuadas aquelas no âmbito dos setores da educação e saúde, ou
quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco
ou de prejuízo para a coletividade.

Art. 24 – Na fixação das despesas com pessoal serão alocadas
dotações especificas para atender a despesas decorrentes da criação
de cargos, em atendimento ao disposto na Lei Orgânica, desde que
compatíveis com o equilíbrio das contas públicas.

Parágrafo Único – Para atender o disposto no artigo acima, fica o
Poder Executivo autorizado a promover a alteração na Estrutura
Organizacional e de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal, através
de Lei Específica nos termos da Lei Orgânica, podendo para isso,
extinguir ou transformar cargos, criar novos cargos, e também realizar
Concurso Público de provas e títulos, Teste Seletivo Completo e ou
Simplificado, visando ao preenchimento dos cargos e funções.

Art. 25 – No decorrer da execução orçamentária do exercício de
2011, fica autorizada a fixação de um índice de aumento de vencimento
dos servidores públicos, caso seja constatado excesso efetivo de
arrecadação que eleve a receita corrente líquida, observado os limites
estabelecidos no Art. 71 da Lei Complementar Federal nº. 101/00.

Parágrafo único – Fica autorizado para o Poder Legislativo, o
aumento salarial para implantação (adequação) do Plano de Cargos e
Carreiras – PCCS, bem como reajuste salarial respeitado os limites da
Lei Complementar 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e também
realizar Concurso Público de provas e títulos, Teste Seletivo Completo e
ou Simplificado, visando ao preenchimento dos cargos e funções.

Art. 26 – As despesas decorrentes de aperfeiçoamento da ação
governamental classificam-se em relevantes e irrelevantes.

Parágrafo Único – Entende-se por despesas relevantes aquelas
que ultrapassarem o valor máximo da dispensa da licitação, na forma
estabelecida pela Lei Federal nº. 8.666, de 27 de junho de 1993, e como
irrelevantes aquelas que não ultrapassarem o valor Maximo da dispensa
de licitação da citada lei.

CAPÍTULO VI
Das Disposições sobre Alterações Na Legislação Tributária

Art. 27 – O Município poderá rever e atualizar sua Legislação
Tributária anualmente.

Art. 28 – Ocorrendo alterações na legislação tributária, bem como
nos índices inflacionários da política monetária nacional, fica o Poder
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários na
mesma proporção.

Parágrafo único – Os recursos eventualmente decorrentes das
alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos
do município, mediante abertura de créditos adicionais, no decorrer do
exercício, observada a legislação vigente.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 29 – O Prefeito Municipal encaminhará até o dia 15/10/2010 o
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2011, à Câmara Municipal para
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Prefeitura Municipal de Claúdia

LEI Nº 338/2010, DE 22 DE JUNHO DE 2010

Súmula: Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei
orçamentária de 2011 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Claudia, Estado de Mato Grosso,
Vilmar Giachini, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º A elaboração do Orçamento para o exercício de 2011
abrangera os poderes Legislativo e Executivo e Alcançara todos os
órgãos da Administração direta e indireta.

Art. 2º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.
165, § 2o, da Constituição, e na Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município de Cláudia – MT,  para
2011, compreendendo:

I. as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

II. a estrutura e organização dos orçamentos;

III. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do
Município e suas alterações;

IV. as disposições relativas à dívida pública Municipal;

V. as disposições relativas às despesas do Município com pessoal
e encargos sociais;

VI. as disposições sobre alterações na legislação tributária do
Município;

VII. as disposições gerais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 3º Esta Lei fixa as Diretrizes Orçamentária para o exercício de
2011, em conformidade com o artigo 165 § 2°, da Constituição Federal,
Lei Federal n° 4.320/64 e Lei Orgânica do Município, orienta a elaboração
da respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõe sobre as alterações na
legislação tributaria e atende as determinações impostas pela Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e portarias do Tesouro
Nacional.

Art. 4o A elaboração da proposta orçamentária do município
abrangera os Poderes Executivo e Legislativo, entidades da

apreciação e conclusão da votação nos termos da Lei Orgânica do
Município de Carlinda.

Art. 30 – O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem ao poder
Legislativo para propor modificações ao presente projeto, bem como ao
Projeto do Plano Plurianual e do Orçamento Anual, em conformidade
com o parágrafo 5º do Art. 166 da Constituição Federal.

Art. 31 – Para os casos de renuncia de receita e condições para
concessão de benefícios fiscais, será elaborado estimativa de impacto
orçamentário-financeiro, independentemente de seu valor, deverá ainda,
ser incluso recursos para instituição de normas de controle de custos
e avaliação de resultados dos programas, bem como dependerão de lei
especifica, em cumprimento ao artigo 14, da Lei Complementar nº. 101,
de 04 de maio de 2000.

Art. 32 – Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de
2011, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em
relação ás despesas constantes desse cronograma, a abrangência
necessária à obtenção das metas fiscais.

§ 1º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento
do bimestre, o Relatório Resumido da Execução orçamentária, na forma
do Art. 52, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000.

§ 2º - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do
Poder Executivo e será publicado até 30 dias após o encerramento de
cada quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio
eletrônico.

§ 3º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2011, e de
fevereiro de 2012, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência
pública.

Art. 33 – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2011,
as medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos
legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei
orçamentária.

§ 1º - Caso seja necessária à limitação do empenho das dotações
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais
previstas no Anexo de que trata o § 2º do Artigo 2º, desta Lei, essa
será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados
para o atendimento de “Outras Despesas Correntes”, “Investimentos” e
“Inversões Financeiras” de cada Poder.

§ 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior,
o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação
financeira.

§ 3º - O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes
que cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação
e empenho.

Art. 34 – Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2010, o autógrafo
da Lei orçamentária para o exercício de 2011, não ser devolvido ao
Poder Executivo, fica este autorizado a executar a programação
constante do Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês

seguinte a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos
seguintes limites:

I – no montante necessário para cobertura das despesas com
pessoal e encargos sociais e com o serviço da dívida;

II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.

Art. 35 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 36 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Carlinda-MT. Em 25 de Novembro
de 2010.

ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal
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Administração Direta e Indireta, nos termos da Lei Complementar 101/
00, observando-se os seguintes objetivos estratégicos:

I – reduzir as desigualdades sociais e melhoria da qualidade de
vida da população;

II – gerar emprego e renda e preservação dos recursos naturais;
III – promover os direitos humanos;
IV – promover o desenvolvimento sustentável do município e

crescimento socioeconômico;
V – combater a pobreza, promover a cidadania e a inclusão social,

mediante projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades
entre individuas e regiões da cidade;

VI – aperfeiçoar os serviços administrativos, buscando maior
eficiência dos serviços prestados população, mediante a celebração
de  contratos de gestão, e de arrecadação;

VII – propiciar integral assistência a criança e ao adolescente bem
como ao idoso de baixa renda;

VIII – continuar o processo de melhoria da infra-estrutura urbana.

§ 1° No projeto de Lei Orçamentária, a destinação dos recursos
relativos a programas sociais conferirá prioridade as áreas de menor
Índice de Desenvolvimento Humano.

Art. 5° O projeto não consignará dotação orçamentária para obras
de mesma natureza quando houver execução não finalizada em razão
de ausência de recursos financeiros ou orçamentário.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 6°  Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. programa, o instrumento de organização da ação governamental
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado
por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II. atividade, um instrumento de programação para alcançar o
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um
produto necessário à manutenção da ação de governo ;

III. projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo;

IV. operação especial, as despesas que não contribuem para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo,
das quais não resulta um produto no ciclo orçamentário de qualquer
esfera governamental;

V. unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional,
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior
nível da classificação institucional;

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações
especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades,
projetos ou operações especiais, desdobrados em subtítulos, com
indicação do produto, da unidade de medida e da meta física.

§ 3º O produto e a unidade de medida a que se refere o parágrafo
anterior deverão ser os mesmos especificados para cada ação
constante do plano plurianual.

§ 4º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a
função e a sub-função às quais se vinculam.

Art. 7º Os orçamentos fiscais e da seguridade social
compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus fundos,
órgãos, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e
mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades em que o Município,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a
voto, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira,
da receita e da despesa, ser registrada na modalidade prevista na
legislação vigente.

Art. 8º Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão
a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação em seu menor nível, com suas respectivas dotações,
especificando a esfera orçamentária, o grupo de natureza de despesa,
a modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos.

§ 1º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de
elementos de despesa de mesmas características quanto ao objeto de
gasto, conforme a seguir discriminados:

I. pessoal e encargos sociais - 1;

II. juros e encargos da dívida - 2;

III. outras despesas correntes - 3;

IV. investimentos - 4;

V. inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes
à constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e

VI. amortização da dívida - 6.

§ 3º A Reserva de Contingência, prevista no art. 8o desta Lei, será
identificada pelo dígito 9 no que se refere ao grupo de natureza de
despesa.

§ 4º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos
serão aplicados:

I. mediante transferência financeira:

a) a outras esferas de Governo, seus órgãos ou entidades;

b) a entidades privadas sem fins lucrativos e outras instituições;
ou

II. diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou
por outro órgão ou entidade no âmbito do mesmo nível de Governo.

§ 5º A especificação da modalidade de que trata este artigo
observará, no mínimo, o seguinte detalhamento:

I. Governo Federal – 20

II. Governo Estadual – 30;

III. Administração municipal - 40;

IV. entidade privada sem fins lucrativos - 50;

V. aplicação direta - 90; ou

VI. a ser definida - 99.

§ 6º É vedada à execução orçamentária com a modalidade de
aplicação “a ser definida - 99”.

Art. 9º O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará ao Legislativo Municipal será constituído de:

I. texto da lei;
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II.Quadros orçamentários e anexos consolidados exigidos pelo artigo
165, § 6º da Constituição Federal e pelos §§ 1º, 2º e incisos do artigo 2º
e artigo 22 da Lei 4.320/64:

a) sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções
do governo;

b) quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as
categorias econômicas, na forma do anexo 1 da Lei nº 4.320/64;

c) receitas segundo as categorias econômicas, na forma do Anexo
2 da Lei 4.320/64;

d) natureza da despesa segundo as categorias econômicas –
Consolidação Geral, na forma do Anexo 2 da Lei 4.320/64;

e) quadro discriminativo da receita, por fontes, e respectiva
legislação;

f) quadro das dotações por órgãos do governo, compreendendo
Poder Legislativo e Poder Executivo;

g) quadro discriminativo da despesa por órgãos, por unidade
orçamentária, programa de trabalho, na forma do Anexo 6 da Lei nº
4.320/64;

h) quadro discriminativo da despesa por programa anual de trabalho
do governo, por função governamental, na forma do Anexo 7 da Lei nº
4.320/64;

i) quadro discriminativo da despesa por funções, sub funções e
programas conforme o vinculo com os recursos, na forma do Anexo 8
da Lei nº 4.320/64;

j) quadro discriminativo das despesas por órgão  e funções, na
forma do Anexo 9 da Lei nº 4.320/64;

l) quadro discriminativo da receita e plano de aplicação dos fundos
especiais;

m) quadro demonstrativo do programa anual de trabalho em termos
de realização de obras e de prestação de serviços;

n) tabela exemplificativa da evolução da receita e da despesa,
conforme artigo 22, inciso III da Lei nº 4.320/64;

o) descrição sucinta de cada unidade administrativa e suas
principais finalidades, com a respectiva legislação;

Art. 10º.  A reserva de contingência será constituída,
exclusivamente, de recursos do orçamento fiscal, equivalendo, no projeto
de Lei Orçamentária, a, no máximo, 2% (dois por cento) da receita
corrente líquida.

Parágrafo Único. A reserva de Contingência será utilizada como:

I. Atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos
fiscais imprevistos;

II.  Atendimento de eventuais gastos não previstos na Lei
Orçamentária;

Art. 11. O Poder Legislativo Municipal e as Administrações Indiretas
encaminharão ao órgão central de Planejamento e de Orçamento
Municipal, até 30 de agosto, suas respectivas propostas orçamentárias,
para fins de consolidação do projeto de Lei Orçamentária, observadas
as disposições desta Lei.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO
ORÇAMENTO DO MUNICIPIO E

SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art. 12. A elaboração do projeto da Lei Orçamentária de 2011, a
aprovação e a execução da respectiva Lei deverão ser realizadas de
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a
todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

§ 1º Serão divulgados na internet, ao menos:

I. pelo Poder Executivo:

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3o, da Lei
Complementar n° 101, de 2000;

b) a proposta de Lei Orçamentária, inclusive em versão simplificada,
seus anexos e as informações complementares;

c) a Lei Orçamentária anual e seus anexos;

d) a execução orçamentária com o detalhamento das ações, por
função, sub-função e programa, mensalmente e de forma acumulada;

Art. 13. Em atendimento ao disposto no artigo 4°, inciso I, alínea “e”
,da Lei complementar  n.. 101, de 04 de maio de 2000, os custos dos
programas finalisticos financiados pelo governo municipal deverão ser
apurados mensalmente mediante liquidação da despesa.

§ 1°. – As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva
destinação dos gastos, baseados em critério de rateio de custos dos
programas.

§.2° – A avaliação dos resultados far-se-a a partir da apuração
dos custos e das informações físicas referentes as metas estabelecidas
na LDO.

§ 3° – Para efeito deste artigo, considera-se programa finalistico
aquele cujo objetivo estratégico e o de proporcionar a incorporação de
um bem ou serviço para atendimento direto das demandas da sociedade.

Art. 14 - O Orçamento para exercício de 2011 obedecerá entre
outros, o princípio  do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo
os Poderes Executivo , Legislativo, Fundações, Autarquia e Fundos
(artigos 1° e 4° inciso I aliena “a” da Lei Complementar n° 101, de 2000).

Art. 15 – A proposta orçamentária atendera a um processo de
planejamento permanente, a descentralização, a participação comunitária
e conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999
em montante equivalente a ate 2% (dois por cento) da receita corrente
liquida verificada no exercício anterior, destinada a cobertura de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 16 – Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, ate 30
(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária, o executivo
estabelecera metas bimestrais para a realização das receitas estimadas,
inclusive as receitas próprias dos órgãos da  Administração Indireta..

§ 1° – Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de
cada bimestre, frustração na arrecadação de receita capaz de
comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário, fixados no
anexo de metas fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias
subseqüentes, o executivo e o legislativo determinarão a limitação de
empenho e movimentação financeira, em montantes necessários a
preservação dos resultados estabelecidos.

Subseção I
Das Disposições sobre Débitos Judiciais
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Art. 17. A Lei Orçamentária de 2011 somente incluirá dotações
para o pagamento de precatórios cujos processos contenham certidão
de trânsito em julgado da decisão exeqüenda e pelo menos um dos
seguintes documentos:

I. certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução;

II. certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer
impugnação aos respectivos cálculos;

III. que tenham sido apresentadas para inclusão dentro do prazo
definido no § 1º do art. 100 da Constituição Federal.

Subseção II
Das Vedações e das Transferências para o Setor Privado

Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender a
despesas com:

I. clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades
congêneres, excetuadas:

a) creches e escolas para o atendimento pré-escolar; e

b) programas de prevenção a doenças e de incremento da qualidade
de vida dos servidores, desde que sejam implantados, como
contrapartida, programas sócio-culturais-esportivos de responsabilidade
do Poder Executivo, dirigidos a comunidades carentes.

II - pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, por
serviços de consultoria ou assistência técnica, inclusive os custeados
com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, nacionais ou internacionais;

Art. 19. É vedada a destinação de recursos a título de subvenções
sociais para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem fins
lucrativos, que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas
de cultura, assistência social, saúde e educação, e que preencham
uma das seguintes condições, atendidas as exigências do art. 26 da
Lei complementar 101/2000:

I. sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e
estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;

II. sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza
filantrópica ou assistencial;

III. atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do
ADCT, bem como na  Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Art. 20. É vedada a destinação de recursos à entidade privada a
título de contribuição corrente, ressalvada a autorizada em lei específica
ou destinada à entidade sem fins lucrativos selecionada para execução,
em parceria com a administração pública municipal, de programas e
ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos
e metas previstas no plano plurianual.

Parágrafo único. A transferência de recursos a título de contribuição
corrente não autorizada em lei específica dependerá de publicação,
para cada entidade beneficiada, de ato de autorização da unidade
orçamentária transferidora, o qual será acompanhado de demonstração
do atendimento ao disposto no caput e, também, de que a entidade
selecionada é a que melhor atende aos critérios estabelecidos para a
escolha.

Art. 21. Poderá ser exigida contrapartida, a ser definida entre os
interessados, para as transferências permitidas na forma do art. 20.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às entidades
de assistência social e saúde registradas no Conselho Nacional da
Assistência Social - CNAS.

Art. 22. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores
de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

§ 1o A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão
orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do caput.

Seção II
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 23. As fontes de financiamento do orçamento de investimento,
as fontes de recursos, as modalidades de aplicação, aprovados na Lei
Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificados,
justificadamente, para atender às necessidades de execução, se
autorizados por Lei

Seção III
Das Disposições sobre a Programação e Limitação Orçamentária e

Financeira

Art. 24. Os Poderes Executivo e Legislativo Municipal deverão
elaborar e publicar por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação
da Lei Orçamentária de 2007, cronograma anual de desembolso mensal,
por órgão, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101, de 2000,
com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida
nesta Lei.

Art. 25. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e
movimentação financeira de que trata o art. 9º da Lei Complementar no
101, de 2000, o Poder Executivo apurará o montante da limitação e
informará a cada um dos órgãos referidos no art. 20 daquela Lei
Complementar o montante que lhe caberá limitar, segundo o disposto
neste artigo.

§ 1º O montante da limitação a ser procedida por cada órgão referido
no caput será estabelecido de forma proporcional à participação de
cada um na base contingenciável total.

§ 2º A base contingenciável corresponde ao total das dotações
classificadas como despesas primárias aprovadas na Lei Orçamentária
de 2011, excluídas:

I. as despesas ressalvadas da limitação de empenho, conforme o
art. 9º, § 2º, da Lei Complementar no 101, de 2000.

§ 3° – Não se admitira a limitação de empenho e movimentação
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação
não esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 4° – Não será objeto de limitação de empenho e movimentação
financeira as despesas que constituam obrigações legais do município,
inclusive as destinadas ao pagamento da divida e precatórios judiciais.

§ 5° – A limitação de empenho e movimentação financeira também
será adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual
excesso da divida consolidada em relação a meta fixada no anexo de
metas fiscais, obedecendo-se ao que dispõe o artigo 31 da Lei
Complementar n,.. 101, de 04 de maio de 2000.

§ 6° – Caso o valor previsto no anexo de metas fiscais se apresente
defasado na ocasião da elaboração da proposta orçamentária, será
reajustado aos valores reais,

Art. 26. A execução da lei orçamentária e seus créditos adicionais
obedecerá ao princípio constitucional da impessoalidade na
Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na
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apreciação de proposições legislativas em tramitação na Câmara
Municipal.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 27. Os Orçamentos da Administração Direta, da Administração
Indireta, da Fundação e dos Fundos Municipais deverão destinar
recursos ao pagamento dos serviços da dívida municipal e ao
cumprimento do que dispões o Artigo 100 e parágrafos da Constituição
Federal.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E

ENCARGOS
SOCIAIS

Art. 28. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas
observando-se os limites e dispostos nas normas constitucionais
aplicáveis – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei Federal
nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a Legislação municipal em
vigor.

Art. 29. Os Poderes Legislativo e Executivo, por intermédio do
setor de controle de pessoal da Administração Direta e Indireta, publicará
anualmente a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes
do quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de
cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos
vagos, comparando-os com os quantitativos do ano anterior.

§ 1º - Os cargos transformados em decorrência de processo de
racionalização de Planos de Carreiras dos Servidores Municipais serão
incorporados á tabela referida neste artigo.

Art. 30. Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de
suas propostas orçamentárias, terão como limites para fixação da
despesa com pessoal e encargos sociais a folha de pagamento,
considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral,
a serem concedidos aos servidores públicos municipais, alterações de
planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos, sem
prejuízo do disposto nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº.
101/2000.

Art. 31. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de
qualquer das medidas relacionadas no artigo 169, § 1º, da Constituição
Federal, poderá ser realizado mediante lei especifica, desde que
obedecidos os limites previstos nos artigos 20, 22, § único, e 71, todos
da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, e cumpridas as
exigências previstas nos artigos 16 e 17, do referido diploma legal,
para os casos de:

I – concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração,
a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas
de carreiras;

II – admissão de pessoal por concurso publico ou contratação a
qualquer titulo.

§ 1° - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão
ocorrer se houver:

I – Previa dotação orçamentária suficiente para atender as
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – Lei especifica para as hipóteses prevista no inciso I do caput;
III – observância da legislação vigente no caso do inciso II do

caput.

Art. 32. No exercício de 2011, observando o disposto no artigo
169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores
se:

I – Existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a
que se refere o art. 24 desta Lei;

II – Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o
atendimento da despesa;

III – forem observados os limites previstos no artigo 28 desta Lei.

Parágrafo Único – A criação de cargos, empregos e funções, bem
como admissões ou contratações de pessoal somente poderão ocorrer
depois de atendido o disposto neste artigo e no artigo 169, §1º, incisos
I e II, da Constituição Federal.

Art. 33. A realização de serviço extraordinário, quando a despesa
houver excedido 95% dos limites referidos no artigo 28 desta Lei,
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes
interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou
de prejuízo para a sociedade.

Parágrafo Único – A autorização para a realização de serviço
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do
Prefeito Municipal.

Art. 34 A proposta orçamentária assegurará recursos para a
qualificação de pessoal e visará ao aprimoramento e ao treinamento
dos servidores municipais, que ficarão agregados a programa de cada
órgão.

Art. 35. O relatório bimestral de execução orçamentária conterá,
em anexo, a discriminação das despesas com pessoal e encargos
sociais, de modo a evidenciar os valores despendidos com vencimentos
e vantagens fixas, despesas variáveis, encargos com pensionistas e
inativos e encargos sociais.

CAPÍTULO VII
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 36. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício
de natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as
exigências do art. 14 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou
benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências
referidas no caput, podendo a  compensação, alternativamente, dar-se
mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor
equivalente.

Art. 37. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária e
da respectiva lei poderão ser considerados os efeitos de propostas de
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto
de proposta de projeto de lei esteja em tramitação no Legislativo
Municipal.

Art. 38. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em
decorrência de mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou
ainda em razão de interesse público relevante

Art. 39. O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU, e o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN fixo,
de 2011, poderão ter desconto de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor lançado para pagamento em cota única, conforme a conveniência.

Parágrafo Único – Os descontos previstos no caput serão
considerados na previsão da receita orçamentária.

Art. 40. O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo, projetos
de lei que trate de alterações na legislação tributária, tais como:

I. Revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a
corrigir distorções;

II. Revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais,
aperfeiçoando seus critérios;
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III. Revisão do Código de Posturas, de forma a corrigir distorções;

IV. Revisão da Planta Genérica de valores, ajustando-a aos
movimentos de valorização do mercado imobiliário;

V. instituição de taxas e constituições para custeio de serviços
que o Município, eventualmente, julgue de interesse da comunidade;

Art. 41. Os tributos poderão ser corrigidos monetariamente segundo
a variação estabelecida pelo IPCAE – IBGE ou outro indexador que
venha substituí-lo.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos
a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os
quais receberam os recursos.

Art. 43. Integra esta Lei, na forma de anexo II, em atendimento ao
disposto no § 1º,  do art. 4o da Lei Complementar no 101, de 2000 os
Anexos de metas fiscais exigidos para o Município de Claudia - MT.

Art. 44. Para os efeitos do art. 16 § 3º da Lei Complementar no
101, de 2000 consideram-se  como despesas irrelevantes, aquelas
que individualmente, seja em cota única ou em parcelas, não ultrapassem
ao limite de 50% do previsto nos incisos I e II do art. 24 da Lei no 8.666,
de 1993.

Parágrafo Único – O total das despesas consideradas irrelevantes
não poderá ultrapassar, no exercício financeiro, a 20% do total das
receitas próprias.

Art. 45. Os projetos de lei que importem diminuição da receita ou
aumento de despesa no exercício de 2011 deverão estar acompanhados
de demonstrativo discriminando o montante estimado da diminuição da
receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios
compreendidos no período de 2011 a 2013, detalhando a memória de
cálculo respectiva.

Art. 46. O Prefeito Municipal enviará até o dia 30 de setembro o
Projeto de Lei do Orçamento-Programa á Câmara Municipal, que o
apreciará e devolverá até o encerramento da Sessão Legislativa.

Art. 47. Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser apontadas
emendas, desde que:

I. sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

II. não alterem dotações referentes a despesas de custeio de
pessoal e encargos sociais e serviços da dívida;

III. Não utilizem recursos provenientes de convênios e operações
de créditos vinculados.

Art. 48. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado
á sanção do Prefeito Municipal em tempo hábil, a programação dele
constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze
avos do total de cada dotação, na forma proposta do Orçamento remetido
á Câmara Municipal.

Art. 49. Se verificado que ao final do bimestre o não cumprimento
das metas de equilíbrio financeiro, que visa obtenção de resultado
primário conforme determinação da Lei Complementar 101, o Poder
Executivo e Legislativo, efetivar-se-ão a limitação de empenho e
movimentação financeira de forma proporcional ao montante dos
recursos alocados com base nos seguintes critérios:

I. limitação de empenhos relativos a investimentos a serem
executados com recursos próprios do orçamento;

II. limitação de empenhos de despesas relativas a viagens e diárias;

III. limitação de empenhos de despesas gráficas;

IV. limitação de empenhos de despesas relativas à veiculação –
institucionais pela mídia, excetuando-se as decorrentes da
disponibilização de informações de interesse da coletividade prevista
na Lei Complementar 101/00;

V. limitação de despesas com combustíveis e derivados, exceto
para a frota que atende os serviços públicos essenciais, de saúde e
educação.

Parágrafo Único. Não serão objeto de limitação as despesas que
constituam obrigações constitucionais prevista nas emendas
constitucionais nº 14 e 29, inclusive aquelas destinadas ao pagamento
do serviço da dívida.

Art. 50. A destinação de recursos públicos para o setor privado ou
para o custeio de despesas de outro ente da federação, direta ou
indiretamente, seja pessoa física ou jurídica, a título de subvenções,
auxílios, contribuição ou mediante transferência voluntária deverá ser
autorizada por lei especifica e estar prevista no orçamento ou em seus
créditos adicionais, observando:

Art. 51. Para atender o disposto no Art. 4º inciso I, letra “e” da Lei
Complementar nº 101/00, será:

I. realizado estudos visando a definição de sistemas de controle de
custo e avaliação de resultado das ações de governo;

II. Criado comissão composta por membros do Poder Executivo,
Legislativo e representante da população em geral que receberá
relatórios com detalhamento do programa financiado e poderá fazer
vistorias no local da obra quando for o caso, assim terá atuação no
controle e custos e a avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos dos orçamentos e será composta da seguinte
forma:

a) um membro do poder Executivo pertencente aos órgãos que
tenham algum programa financiado com recursos dos orçamentos;

b) um Vereador representando o Poder Legislativo;

c) um membro da associação de Pais e Mestres;

d) um membro representando o Comércio Local;

§ 1º - O membro pertencente ao Poder Executivo será sempre
pessoa que pertença aos órgãos que esteja executando o programa
financiado com recursos do orçamento, portanto o membro que
representa o Poder Executivo nem sempre será a mesma pessoa
podendo ter mais de um membro conforme o decorrer dos programas.

§ 2º. Vedado consignar na Lei orçamentária crédito com finalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 3º. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita
diretamente á unidade orçamentária responsável pela sua execução,
de modo a evidenciar o custo das ações e proporcionar a correta
avaliação dos resultados.

Art. 52 – Só será permitida a inclusão de novos projetos de duração
continuada, a lei orçamentária e as de créditos adicionais quando:

I – Não houver construções de obras públicas municipais
paralisadas;



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 33     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 26 de Novembro de 2010

II – O Patrimônio Público estiver conservado;

III - A programação de novos projetos dependerá de prévia
comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira.

Parágrafo Único – Fica especificado no Anexo III, as obras e projetos
em andamento.”

Art. 53 – O poder Executivo fica autorizado a:

I – Abrir créditos adicionais suplementares por transposição,
remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão para outro, atendido o disposto
no art. 43 da Lei 4.320/64, ate o limite de 15% (quinze por cento) do total
da despesa fixada na Lei Orçamentária.

II – Realizar operações de Credito ate o limite fixado pelo Senado
Federal, com finalidade especifica previamente aprovada pela Câmara
Municipal.

Art. 54 – As transferências voluntarias que por ventura se fizerem
necessárias, a titulo de cooperação, auxilio ou Assistência financeira,
poderão der feitas desde que atendidas as hipóteses do art. 25 e 62 da
Lei complementar 101/2000.

Art. 55 – Ficam alterados os valores das ações previstas para
2011 no anexo II da Lei 295/2009 (PPA 2010-2013), os quais passam a
vigorar com os valores constantes do anexo IV desta Lei.

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

Claudia - MT, 22 de junho de 2010.

Vilmar Giachini
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Colíder

PROJETO DE LEI Nº 328/2010
AUTOR: VER. OSMAR SERAFINI – 1º SECRETÁRIO

LEI Nº 2396/2010

“DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DO GINÁSIO DE ESPORTE DOS
BAIRROS BOM JESUS E MARIA ANTONIA, NESTA CIDADE”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE COLIDER,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e
eu, CELSO PAULO BANAZESKI, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte
Lei:

                           Art. 1º - Fica denominado GINÁSIO DE ESPORTE
OTAIR NICASTRO a estrutura esportiva que encontra-se em franca
construção para uso da classe estudantil e desportistas moradores
dos bairros Bom Jesus e Maria Antonia, no perímetro urbano de Colíder,
Estado de Mato Grosso.

                          Art. 2º - A denominação de que trata o artigo
anterior, tem como  objetivo prestar homenagem póstuma ao saudoso
cidadão colidense, oriundo de família  tradicional e pioneira neste
município, considerando o grande trabalho que o mesmo sempre dedicou
ao esporte desta municipalidade.

        Art. 3º - O setor competente da Prefeitura
Municipal providenciará em tempo hábil a fixação da devida placa de
identificação para que se torne de conhecimento público.

                           Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT,  09 de novembro de 2010

CELSO PAULO BANAZESKI
Prefeito Municipal de Colíder-MT

DECRETO Nº. 140/2010

REGULAMENTA DOCUMENTAÇÃO PARA LICENÇA DE
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO.

CELSO PAULO BANAZESKI, Prefeito Municipal de Colíder,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

DECRETA:

Art. 1º - O requerente de licença de localização deverá
comparecer obrigatoriamente ao Departamento de Tributação da
Prefeitura Municipal, portando os seguintes documentos:

I – Requerimento;
II – Contrato Social ou Estatuto da empresa
III – Cartão CNPJ;
IV – RG e CPF dos sócios;
V – Procuração, se apresentado por terceiro;
VI – RG e CPF do procurador, se apresentado por terceiro.

§ 1º - Apresentados os documentos referidos no artigo 1°, a
autoridade competente lançará a taxa relativa ao exercício do Poder de
Polícia em conformidade com o descrito no artigo 117, Parágrafo 2°,
Inciso I do Código Tributário Municipal, condicionante à expedição da
Licença.

Art. 2º - A não apresentação de qualquer dos documentos exigidos
no artigo anterior poderá resultar no indeferimento preliminar do pedido.

Art. 3º - O Alvará de funcionamento bem como a relativa taxa
serão lançados ex officio pela autoridade competente, em conformidade
com o elencado no artigo 117, Parágrafo 2°, Inciso II do Código Tributário
Nacional, ficando a entrega deste condicionada à:

I – Comprovação do pagamento da referida taxa;
II - Alvará de Prevenção Contra Incêndio e Pânico do Corpo de

Bombeiros Militar;

§ 1º - Estão excluídas da exigência do inciso II deste artigo:
I – residência exclusivamente unifamiliares localizadas no

pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos e que
possuam acessos independentes;

II – empresas que funcionem na residência de um dos sócios.

§ 2º Durante o ano de 2011, devido à implementação da exigência
do Alvará Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Militar, em
caráter de exceção, apenas será exigido o protocolo do processo para
a obtenção do referido alvará.

Art. 4º - O presente decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o
DECRETO n° 139/2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder-MT, em 25 de novembro
de 2010.

CELSO PAULO BANAZESKI
PREFEITO MUNICIPAL DE COLIDER

PORTARIA Nº. 483/2010

NOMEIA MEMBROS PARA A COMISSÃO ESPECIAL DE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
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O Prefeito Municipal de Colider Celso Paulo Banazeski, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear membros para a Comissão Especial de Processo
Seletivo Simplificado, responsável pela elaboração de Editais, bem como
de provas, sua aplicação e correção visando a seleção de candidatos
ao preenchimento de vagas para o quadro de funcionários da Secretaria
Municipal de Educação Esporte e Lazer.

Artigo 2º - A Comissão Especial de Processo seletivo Simplificado,
instituída por força desta Portaria será constituída pelos seguintes
membros:

José Moreira - Presidente
Vera Lucia Vicente Coutinho
Mizael Bezerra Milan
Nelsi Figueiredo de Lima

Parágrafo Único – As funções de cada um dos membros da
presente Comissão serão determinadas pela Presidência desta
Comissão.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso,
25 de novembro de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal de Colider

DECRETO Nº. 141/2010

REGULAMENTA HORÁRIO NORMAL DE FUNCIONAMENTO DO
COMÉRCIO EM DATA COMEMORATIVA.

CELSO PAULO BANAZESKI, Prefeito Municipal de Colíder,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

DECRETA:

Art. 1º - Devido ao período de festas de natal e ano novo,
e de acordo com o §2º do Art. 140 do Código Tributário Municipal, Lei
Complementar 1.764/2005, fica autorizado o funcionamento de todo o
comércio do município, sem qualquer tipo de distinção, até os horários
estabelecidos neste Decreto sem a necessidade do Alvará para
Funcionamento em Horário Especial.

§1º - O período em que o horário fica alterado corresponde
a 6 de dezembro de 2010 até 31 de dezembro de 2010.

§2º - Para efeito deste decreto, o horário de abertura e
fechamento dos estabelecimentos corresponde a:

I – De segunda a sexta feira das 07h30min até as 22h00min;
II – Aos sábados de 07h30min até as 20h00min.

Art. 2º - O presente decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso,
26 de novembro de 2010.

CELSO PAULO BANAZESKI
PREFEITO MUNICIPAL DE COLIDER

INTIMAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Nº. 005/ISSQN/2010

A Prefeitura Municipal de Colíder-MT, por meio deste e com o devido
amparo legal, vem, após tentativa de notificação da empresa para o seu
endereço constante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica que restou
inexitosa, intimar E. E. CAMARGO & CIA LTDA – Camargo Construtora,
pessoa jurídica de direito privado, devidamente cadastrada no CNPJ
sob o nº. 07.747.315/0001-46, para informar novo endereço dentro do
prazo de 20 (vinte) dias, e dar prosseguimento ao processo
administrativo fiscal nº. 005/ISSQN/2010.

Caso assim não proceda, será promovida imediata inscrição em
divida atida do crédito constituído e posterior cobrança judicial, nos
termos da Lei nº. 6.830/80.

Colíder/MT, 25 de novembro de 2010

CELSO PAULO BANAZESKI
PREFEITO MUNICIPAL DE COLÍDER-MT
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Projeto de Lei nº. 339/2010
Autoria: Poder Executivo

LEI MUNICIPAL Nº. 2398/2010
L.D.O – 2011

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA
LEI ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO DE 2011, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SR. CELSO PAULO BANAZESKI, PREFEITO MUNICIPAL DE COLÍDER,
ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL
DE VEREADORES APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
Das Disposições Iniciais

Art. 1º - São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo 165,
§ 2º da Constituição Federal combinado com a Lei Orgânica do Município,
e no que couber, as disposições contidas na Lei Federal 4.320, de 17
de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de
maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, as Diretrizes para a
Elaboração e Execução dos Orçamentos do Município para o Exercício
de 2011.

CAPÍTULO II
Das Metas e Prioridades da Administração Pública

Art. 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2011
serão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I, que
integra esta lei, a serem observadas na elaboração da execução da Lei
Orçamentária e de seus créditos adicionais, definidas em perfeita
compatibilidade com o Plano Plurianual relativo ao período de 2010 a
2013, e devem observar as seguintes estratégias:

I – promover o desenvolvimento econômico sustentável voltado para a
geração de empregos e oportunidades de renda;

II – valorização dos direitos e da cidadania do cidadão colidense.

III – promover a satisfação plena dos munícipes através dos serviços
públicos.

IV – implementar o governo participativo, através da descentralização
das ações e gestão pública voltada para resultados.

V – As obras em execução e despesas com manutenção do patrimônio
público terão prioridade sobre novos projetos;

VI – As despesas com pagamento de divida publica e de pessoal e
Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos
serviços públicos.

§ 1º - As metas e as prioridades do anexo a que se refere o caput
integrarão o Projeto de Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de
2011.
§ 2º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades
estarão condicionadas ao equilíbrio entre receitas e despesas, conforme
Anexo de Metas Fiscais, Anexo II, e Anexo de Riscos Fiscais, Anexo
III, que integram a presente lei.

§ 3º - Na elaboração do projeto, na aprovação e na execução da lei
orçamentária não poderão ser estabelecidas prioridades diferentes das
definidas no Anexo a que se refere o caput deste artigo.

CAPÍTULO III
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

Art. 3º - A Lei Orçamentária compor-se-á de:

I – Orçamento Fiscal;
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II – Orçamento da Seguridade Social.

Art. 4º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a
despesa obedecendo a classificação funcional programática por
categoria de programação, ou seja, projeto/atividade, indicando-se, pelo
menos para cada uma, no seu menor nível:

I – O orçamento a que pertence, e,

II – A natureza da despesa classificada conforme a Lei nº. 4.320/64 e
atualizações posteriores.

Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº. 42, de
14/04/1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria interministerial
163 de 04 de maio de 2001, Portaria nº. 249 de 30 de abril de 2010, e
alterações posteriores.

§ 1º - A Reserva de Contingência será identificada pelo dígito 9 (nove),
no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

Art. 6º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho
à previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos da
Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a
um sistema de planejamento permanente e à participação comunitária, e
compreenderá:

I – O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo
Municipal, seus fundos e entidades das Administrações diretas e
indiretas, inclusive fundações mantidas pelo Poder Público Municipal.

II – O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência
social, obedecerá ao disposto na Constituição Federal e contará, dentre
outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos órgãos,
fundos e entidades que integram exclusivamente este orçamento.

Parágrafo Único – O orçamento anual do Fundo de Previdência
constará da proposta orçamentária do Município, devendo ser, após
apreciação do Poder Legislativo, aprovado por Decreto do Poder
Executivo Municipal, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº. 4.320/
64.
Art. 7º - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de:

I – Mensagem;

II – Texto da Lei;

III – Demonstrativo da Evolução da Receita e Despesa referente aos
três últimos exercícios, de acordo com a classificação constante do
Anexo III da lei nº. 4.320/64, e suas alterações.

§ 1º - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei orçamentária anual
conterá:

I – Situação Econômico-Financeira do Município;

II – Demonstrativo da Divida Fundada e Flutuante, Saldos de Créditos
Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis;

III – Exposição da Receita e da Despesa;

§ 2º - Integrarão a Lei Orçamentária Anual, incluindo os complementos
referenciados no art. 22, III, da Lei Federal nº. 4.320/64, os seguintes
demonstrativos:

I - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias
Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei 4.320/64;
II – Quadros Demonstrativos da receita e Despesa, segundo as
categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei nº. 4.320/64;

III – Quadro Demonstrativo por programa de Trabalho, das dotações por
órgão do governo e da administração, Anexo 6 da Lei 4.320/64;

IV – Quadro demonstrativo de Função, Sub-função e Programa, por
Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da Lei nº. 4.320/
64;

V – Quadro demonstrativo de Função, Sub-função e Programa, conforme
vinculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº. 4.320/64;

VI – Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX, da Lei nº.
4.320/64;

VII – Quadro Demonstrativo da realização de Obras e Prestação de
Serviços;

VIII – Tabela explicativa da Evolução da Receita e Despesa, Art. 22, III,
da Lei nº. 4.320/64;

IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e Respectiva
Legislação;

X – Sumario Geral da Receita por Fontes e Despesa por Funções de
Governo;

XI – Quadro Detalhamento de Despesas.

§ 3º - Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos definidos
no parágrafo 1º deste artigo, os demonstrativos contendo as seguintes
informações complementares:
I – programação dos recursos destinados à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento ao
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, da Emenda Constitucional
nº. 14, de 12 de setembro de 1996, e da Lei 11.494, de 20 de Junho de
2007 do FUNDEB;

II – programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos
de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no Artigo
198, § 2º da Constituição Federal na forma da Emenda Constitucional
nº. 29, de 13 de setembro de 2000.

CAPÍTULO IV
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos Orçamentos
do Município e suas Alterações

Art. 8º - No projeto de lei orçamentária para o exercício de 2011 as
receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamento da
arrecadação no último exercício e a tendência para o exercício em
curso, conforme determina o Art. 12 da Lei complementar nº. 101/2000.
As despesas fixadas de acordo com as metas e prioridades da
administração, compatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

§ 1º - O Poder Executivo poderá propor a inclusão na lei orçamentária,
de dispositivo que estabeleça critérios e forma para atualização dos
valores orçados.

§ 2º - Fica a Chefe do Poder Executivo autorizado a consignar na
proposta orçamentária a receita e despesa decorrente de convênios a
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal, Estadual
e Municipal, quer sejam da Administração Direta ou Indireta, empresas
publicas ou pessoas jurídicas de personalidade privada que recebam
subvenções ou recursos públicos. Os celebrados no âmbito do Governo
Federal e Estadual estão autorizados  desde que protocolados os
referidos convênios até 31 de agosto de 2010, considerando-se ainda
os projetos protocolados em 2009, e que até o envio da proposta
orçamentária para o exercício de 2011 não tenham sido liberados, bem
como os saldos de convênios de exercícios anteriores ainda não
liberados integralmente.
Art. 9º - As receitas e despesas serão estimadas tomando-se por base
o comportamento da arrecadação no último exercício e a tendência
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para o exercício em curso, utilizando-se como parâmetro o período de
até 30 de julho de 2010.

§ 1º - Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da
legislação tributária e ainda, o seguinte:

I – atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II - atualização da planta genérica de valores;

III – a expansão do número de contribuintes;

§ 2º - As taxas de fiscalização pelo exercício do poder de polícia e de
prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de
maneira a equilibrar as respectivas despesas.

§ 3º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação
orçamentária e recursos financeiros previstos no cronograma de
desembolso.
Art. 10º – A lei orçamentária dispensará na estimativa da receita e na
fixação da despesa atenção aos seguintes princípios:
I – prioridade de investimentos para as áreas sociais;

II – modernização da ação governamental;

III – equilíbrio na gestão dos recursos públicos.

IV – Austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 11 – A proposta orçamentária para 2011 a ser apresentada ao
Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes especiais:

I - as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;

II – As despesas com o pagamento da dívida pública, com pessoal e
seus reflexos, bem como com a contrapartida de financiamento, terão
prioridade sobre as despesas decorrentes de ações de expansão de
serviços públicos.

III – a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento de despesas será acompanhada de:

1 – estimativa de impacto orçamentário-financeiro no ano em que deva
entrar em vigor e nos dois seguintes;

2 – declaração do Ordenador da Despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a LDO.

IV – o Poder Executivo poderá conceder ou ampliar incentivo ou benefício
de Natureza Tributária da qual decorra renúncia de receita, desde que
atendido os requisitos do Artigo 4º da Lei Complementar Federal 101/
00.

V – a abrir créditos adicionais suplementares, a realizar transposições,
remanejamentos ou transferências de uma categoria para outra ou de
um órgão para outro, com limite de até 30% da proposta orçamentária
para 2011, em obediência aos incisos V e VI do artigo 167, da Constituição
Federal;

VI – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de crédito
adicional à conta de recursos provenientes de convênios, mediante
assinatura do competente instrumento.

Art. 12 – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de julho, na forma da
Emenda Constitucional nº. 58, de 23 de setembro de 2009, para fins de
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 13 – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

Art. 14 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e seus
créditos adicionais, a titulo de “auxílios” para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos.
Parágrafo Único – No caso de Entidades sem Fins lucrativos, deverá
ser cumprido o disposto no Artigo 26, da Lei Complementar 101/00 e as
exigências contidas na Instrução normativa nº. 001/97 – STN e alterações
posteriores.

Art. 15 – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contribuir para
o custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, nos
termos do Art. 62, da Lei Complementar 101/2000, bem como a realizar
transferências voluntárias aquele ente, nos casos de relevante
interesse municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art.
25, da Lei Complementar nº. 101/2000.

Art. 16 - O município aplicará no mínimo, os percentuais constitucionais,
na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como nas ações
e serviços de saúde, nos termos dos artigos 198, § 2º e 212º, da
Constituição Federal.

Art. 17 – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 18 - O controle dos custos das ações desenvolvidas pelo Poder
Publico Municipal de que trata o artigo anterior, serão desenvolvidos de
forma a apurar os custos dos serviços, tais como: custos dos
programas, das ações, do m2 das construções, do m2 das
pavimentações, do aluno/ano do ensino fundamental, do aluno/ano do
transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com
merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento
das unidades de saúde, ou de outros itens de controle, conforme
determina o Art. 4º, I, “e” da Lei Complementar 101/2000.

§ 1º - Os custos serão apurados através das operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das
despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício,
de modo a atender o disposto, no art. 4º. I “e” da Lei Complementar 101/
2000.

§ 2º - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de
apropriação de gastos, com objetivo de demonstrar o custo de cada
ação orçamentária.

Art. 19 – Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei
Orçamentária de 2011 serão objetos de avaliação permanente pelos
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus objetivos,
corrigirem desvios, avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas
estabelecidas, em cumprimento ao citado art. 4º, I, “e” da lei Complementar
101/00.

Art. 20 – A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor
correspondente de até 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida
e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros
riscos e eventos fiscais não previstos.

Art. 21 – O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria Municipal de
Planejamento, Administração e Finanças, e aos referidos órgãos e
entidades devedoras, na parte que lhes couberem, a relação de débitos
constantes de precatórios judiciários, a serem incluídos na proposta
orçamentária para 2011, conforme determina o Art. 100, § 1º da
Constituição Federal, e a Constituição Estadual, discriminando:

A) Órgão Devedor;

B) Numero de processos;

C) Numero do Precatório
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D) Data de Expedição do Precatório;

E) Nome do Beneficiário;

F) Valor do Precatório a ser pago.

CAPÍTULO V
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos
Sociais

Art. 22 – Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei
Complementar Federal nº. 101/2000.

Art. 23 - Na criação de quaisquer despesas obrigatórias de caráter
continuado, bem como em situações excepcionais para contratação de
hora extra, deverá ser observado os critérios e limites dispostos na Lei
Complementar 101/00.

§ 1º - Na execução orçamentária de 2011, caso a despesa de pessoal
extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, fica vedada a contratação de horas extras,
excetuadas aquelas no âmbito dos setores da educação e saúde, ou
quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco
ou de prejuízo para a coletividade.

Art. 24 – Na fixação das despesas com pessoal serão alocadas
dotações especificas para atender a despesas decorrentes da criação
de cargos, em atendimento ao disposto na Lei Orgânica, desde que
compatíveis com o equilíbrio das contas públicas.

Parágrafo Único – Para atender o disposto no artigo acima, fica o
Poder Executivo autorizado a promover a alteração na Estrutura
Organizacional e de Cargos e Carreiras da Prefeitura Municipal, através
de Lei Específica nos termos da Lei Orgânica, podendo para isso,
extinguir ou transformar cargos, criar novos cargos, e também realizar
Concurso Público de provas e títulos, Teste Seletivo Completo e ou
Simplificado, visando ao preenchimento dos cargos e funções.

Art. 25 – No decorrer da execução orçamentária do exercício de 2011,
fica autorizada a fixação de um índice de aumento de vencimento dos
servidores públicos, caso seja constatado excesso efetivo de
arrecadação que eleve a receita corrente líquida, observado os limites
estabelecidos no Art. 71 da Lei Complementar Federal nº. 101/00.

Parágrafo único – Fica autorizado para o Poder Legislativo, o aumento
salarial para implantação (adequação) do Plano de Cargos e Carreiras
– PCCS, bem como reajuste salarial respeitado os limites da Lei
Complementar 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e também realizar
Concurso Público de provas e títulos, Teste Seletivo Completo e ou
Simplificado, visando ao preenchimento dos cargos e funções.

Art. 26 – As despesas decorrentes de aperfeiçoamento da ação
governamental classificam-se em relevantes e irrelevantes.

Parágrafo Único – Entende-se por despesas relevantes aquelas que
ultrapassarem o valor máximo da dispensa da licitação, na forma
estabelecida pela Lei Federal nº. 8.666, de 27 de junho de 1993, e como
irrelevantes aquelas que não ultrapassarem o valor Maximo da dispensa
de licitação da citada lei.

CAPÍTULO VI
Das Disposições sobre Alterações Na Legislação Tributária

Art. 27 – O Município poderá rever e atualizar sua Legislação Tributária
anualmente.

Art. 28 – Ocorrendo alterações na legislação tributária, bem como nos
índices inflacionários da política monetária nacional, fica o Poder
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários na
mesma proporção.

Parágrafo único – Os recursos eventualmente decorrentes das
alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos
do município, mediante abertura de créditos adicionais, no decorrer do
exercício, observada a legislação vigente.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 29 – O Prefeito Municipal encaminhará até o dia 15/10/2010 o
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2011, à Câmara Municipal para
apreciação e conclusão da votação nos termos da Lei Orgânica do
Município de Colíder.

Art. 30 – O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem ao poder
Legislativo para propor modificações ao presente projeto, bem como ao
Projeto do Plano Plurianual e do Orçamento Anual, em conformidade
com o parágrafo 5º do Art. 166 da Constituição Federal.

Art. 31 – Para os casos de renuncia de receita e condições para
concessão de benefícios fiscais, será elaborado estimativa de impacto
orçamentário-financeiro, independentemente de seu valor, deverá ainda,
ser incluso recursos para instituição de normas de controle de custos
e avaliação de resultados dos programas, bem como dependerão de lei
especifica, em cumprimento ao artigo 14, da Lei Complementar nº. 101,
de 04 de maio de 2000.

Art. 32 – Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2011, o
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma
de execução mensal de desembolso, observando, em relação ás
despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária à
obtenção das metas fiscais.

§ 1º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento do
bimestre, o Relatório Resumido da Execução orçamentária, na forma do
Art. 52, da Lei Complementar Federal nº. 101/2000.

§ 2º - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder
Executivo e será publicado até 30 dias após o encerramento de cada
quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.

§ 3º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2011, e de fevereiro
de 2012, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das
metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública.
Art. 33 – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2011, as
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais,
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei
orçamentária.

§ 1º - Caso seja necessária à limitação do empenho das dotações
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais
previstas no Anexo de que trata o § 2º do Artigo 2º, desta Lei, essa
será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados
para o atendimento de “Outras Despesas Correntes”, “Investimentos” e
“Inversões Financeiras” de cada Poder.

§ 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o
Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação
financeira.

§ 3º - O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata
o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que
cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e
empenho.

Art. 34 – Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2010, o autógrafo da
Lei orçamentária para o exercício de 2011, não ser devolvido ao Poder
Executivo, fica este autorizado a executar a programação constante do
Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês seguinte a
sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites:
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I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal
e encargos sociais e com o serviço da dívida;

II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.

Art. 35 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 36 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, em
25 de Novembro de 2010.

CELSO PAULO BANAZESKI
PREFEITO MUNICIPAL DE COLÍDER/MT

           PORTARIA Nº. 293/2010
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS CONSELHEIROS DO
CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, DE

ACORDO COM A LEI MUNICIPAL 1241/2000 DE 27/10/2000, LEI
FEDERAL Nº. 11.947 DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38,

DE 16/07/2009.

O Prefeito Municipal de Colider-MT, Excelentíssimo Senhor CELSO
PAULO BANAZESKI, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os membros abaixo mencionados para compor o

Conselho Municipal de Alimentação Escolar em conformidade com a Lei
Municipal 1241/2000 de 27/10/2000, lei federal nº. 11.947 de 16/06/
2009 e resolução/cd/fnde nº 38, de 16  de julho de 2009.

I – Um Representante do Poder Executivo;
Titular: Ângela Dirce Bianchini
Suplente: Alencar Pereira da Silva
II – Dois Representantes da Sociedade Civil;
Titular: José Assis
Suplente: Cláudio Barrinuevo
Titular: Priscila Antonia Reis Colombo
Suplente: Ademir José Azevedo
III – Dois Representantes de pais de alunos;
Titulares: Gislaine Danieli dos Santos
Suplentes: Rubens Dias de Oliveira
Titular: Lucimar do Nascimento
Suplente: Zelgilda Ramires Ramos

IV – Dois Representantes dos Professores;
Titulares: Maria Marta Perteli
Suplentes: Marinalva Rodrigues Oliveira Castro
Titular: Odila de Almeida Norte
Suplente: Almir Rogério da Silva

Art. 2º O mandato dos Conselheiros do Conselho Municipal de
Alimentação Escolar será de 04 (quatro) anos, correspondendo o período
de 16 de julho de 2010 a 16 de julho de 2014.

Art. 3º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 16 de julho de 2010, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider- MT, em 30 de agosto de
2010

CELSO PAULO BANAZESKI
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 484/2010

NOMEIA MEMBROS PARA A COMISSÃO ESPECIAL DE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O Prefeito Municipal de Colider Celso Paulo Banazeski, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear membros para a Comissão Especial de Processo
Seletivo Simplificado, responsável pela elaboração de Editais, bem como
de provas, sua aplicação e correção visando a seleção de candidatos
ao preenchimento de vagas para o quadro de funcionários da Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento Básico.

Artigo 2º - A Comissão Especial de Processo seletivo Simplificado,
instituída por força desta Portaria será constituída pelos seguintes
membros:

Renata Cizauri dos santos - Presidente
Maria de Jesus Rodrigues
Odilce Piloneto
Sueli Aparecida de Almeida Pinto
Edriane Cássia Carbonera
Edna Cristiane Casadei Guedes
Yara Cristine Scaliante

Parágrafo Único – As funções de cada um dos membros da
presente Comissão serão determinadas pela Presidência desta
Comissão.

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso,
25 de novembro de 2010.

Celso Paulo Banazeski
Prefeito Municipal de Colider

Prefeitura Municipal de Confresa
Portaria nº 239/2010 de 18 de Novembro de 2010

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.

GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005.

RESOLVE;

Art. 1º - Fica exonerada do Cargo Efetivo de AGENTE DE
TRATAMENTO DE AGUA por iniciativa da Servidora a Sra. VILMARA
ROCHA DE SOUSA – Matricula 010123 - Lotada na Secretaria Municipal
de Infraestrutura/Departamento de Água.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário.

Registra-se,
Publique-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 18 de Novembro de 2010.

_________________________________________
GASPAR DOMINGOS LAZARI

Prefeito Municipal

     EDITAL N.º. 026/10

 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA, ESTADO DE MATO
GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL ART. 162, PARÁGRAFO 3º E LEI ORGANICA DO MUNICIPIO
ART. 83, INCISO 17º, Lei Complementar 101/2000.
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T O R N A  P Ú B L I C O

A Prefeitura Municipal de Confresa, Estado de Mato Grosso,
representado pelo Sr. GASPAR DOMINGOS LAZARI, TORNA PÚBLICO
o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO), referente ao
5º Bimestre do LRF – do Exercício Financeiro de 2010.

  O Relatório de Execução Orçamentária ficará a disposição de
qualquer contribuinte do Município de CONFRESA, para exame e
apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade nos termos da
Lei.   Após o prazo previsto em Lei, o mesmo será encaminhado ao
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, para fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

 R E G I S T R E - S E

   P U B L I Q U E - S E

                       Gabinete do Prefeito

               GASPAR DOMINGOS LAZARI
                       PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste

EXTRATO DE CONTRATO Nº 90/2010

PARTES:P.M DE CONQUISTA  e a empresa CLEONICE CANDIDO
DA SILVA - ME”.

OBJETO: Fornecimento de tecidos e aviamentos para serem
utilizados em cursos de bordado, pintura e artesanatos em geral
promovidos pela Secretaria de Ação Social.
07. SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL
243.0014.2090. Manutenção do Programa PRO - JOVEM
244.0015.2093. Manutenção do Programa CRAS
3390.30.00.00.00.  Material de Consumo – PJ - F – 272
VALOR: R$ 26.500,00 (vinte e seis mil e quinhentos reais
ASSINATURA: 19/11/2010
VIGÊNCIA: 31/12/2010

Prefeitura Municipal de Diamantino
DECRETO N º 093/ 2010

Dispõe sobre o realinhamento de tarifas/serviços de
água e esgoto, e dá outra providencia.

JUVIANO LINCOLN, Prefeito Municipal de Diamantino,
Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei No 343/99, artigo 9, alínea E, e

Considerando, serem os serviços de abastecimento de
água e esgotamento sanitário imprescindíveis para garantir e melhorar
“IDH” na qualidade de vida da população;

Considerando, que as tarifas ora praticadas para tais
serviços encontram-se defasadas em virtude dos custos incrementais,
bem como da energia elétrica, produtos químicos e outros,
comprometendo a regularidade, a manutenção, a expansão e o
atendimento que a população exige e merece;

Considerando, a necessidade de manter as condições
sanitárias dos mais desfavorecidos, voltada para a universalização do
acesso tanto lhes oportunidades de manter condignamente as suas
características de cidadãos nos serviços públicos a eles prestados e;

Considerando, que a meta do SAE - Sistema de Água
e Esgoto De Diamantino é a busca da eficiência na redução das
suas PERDAS, e na ampliação dos INVESTIMENTOS DA SUA EXPANSÃO,
passando a necessitar de uma tarifa mais realista voltada para a meta
acima, não promovendo déficits econômicos, financeiros e

orçamentários de conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal N
º 101/2000, que também, a população não pode ser penalizada com
serviços da baixa qualidade em troca de tarifas irreais e defasadas .

DECRETA,

Art. 1 º - As tarifas de água e esgoto a serem praticadas
pelo SAE - Sistema de Água e Esgoto, no Município de Diamantino a
partir da conta mês de agosto do corrente ano, ficam realinhadas de
conformidade com as TABELAS I e II.em anexo

Art. 4 º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Parecis, Diamantino – MT, 18 de novembro de 2010.

JUVIANO LINCOLN
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO N º 095/ 2010

Dispõe sobre o uso de veículos oficiais do Município de Diamantino.

O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso,
Juviano Lincoln, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 67, inciso VI da Lei Orgânica Municipal,

Considerando, a necessidade de controle dos veículos
oficiais a serviço do município de Diamantino;
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Considerando, que o uso de veículo oficial do município de
Diamantino fora de horário de expediente é infração administrativa
conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso;

Considerando, a necessidade de se adequar as normas vigentes,

DECRETA,

Art. 1 º - Fica proibido o uso de veículos oficiais a serem
usados fora do horário de expediente.

Art. 2° - O uso dos veículos oficiais fora do horário de expediente
somente poderá transitar com autorização escrita do Secretário da
pasta.

Art. 3° - Nos horários entre 11:30 e 13:30 horas e após as 18:00
horas os referidos veículos deverão permanecerem estacionados nos
pátios das respectivas secretarias, bem como no pátio da prefeitura.

Art. 4° - O funcionário e o Secretário que descumprir este Decreto
serão responsabilizados e penalizados de acordo com a legislação em
vigor.

Art. 5° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Parecis, Diamantino – MT, 23 de novembro de 2010.

JUVIANO LINCOLN
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 076/2010 – SMEC

O Secretário Municipal de Educação e Cultura de Diamantino –
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, com base
nos artigos 69, da Lei Complementar n° 002/2002, de 02 de Dezembro
de 2002, e suas alterações,

R E S O L V E,

Artigo 1º - Ceder a Prof.ª MARINA GOMES DE ARRUDA,
Matrícula 0455, Classe “H”, Nível III, para a APAE (Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Diamantino), com jornada de trabalho de
30 (trinta) horas semanais.

                   Artigo 2º - Esta Portaria passa a vigorar a partir de sua
publicação e ficando REVOGADA a Portaria n°074/2010 – SMEC, de 04
de novembro de 2010.

PUBLIQUE-SE
REGISTRA-SE
CUMPRA-SE

Diamantino – MT, em de 10 de novembro de 2010.

Prof. Nilvo Pedro Lanza
Secretário Municipal de Educação e Cultura

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PORTARIA Nº 0077/2010 - SMEC

Dispõe sobre a Progressão de nível de Servidor que
menciona.

O Secretário Municipal de Educação e Cultura de DIAMANTINO,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a
Lei e, Considerando a necessidade de garantir o

cumprimento do disposto no artigo 43, inciso I, Sessão I, e Art. 44 da Lei
Complementar nº 002/2002, de 02/12/2002 e Alterações,

R E S O L V E:

Art. 1º - Conceder PROGRESSÃO DE NÍVEL para os
Profissionais da Educação Básica efetivo abaixo relacionado:

I – Do Nível “I” para o Nível “II”: Auxiliar de Regência - Classe B, Nível
II

01 – MIRIAM APARECIDA BATISTA DE SENNA, - Matrícula 1525 –
Auxiliar de Regência.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

CUMPRA-SE
PUBLIQUE-SE
REGISTRE-SE

Diamantino – MT, em 19 de novembro de 2010.

Prof. Nilvo Pedro Lanza
Secretário Municipal de Educação e Cultura
ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
ASSESSORIA ADMINISTRATIVA DA SMEC

PORTARIA Nº 075/2010 – SMEC

O Secretário Municipal de Educação e Cultura de Diamantino
– Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, com base
nos artigos 52, 53, 54 e 55, da Lei Complementar n° 002/2002, de 02 de
Dezembro de 2002,

R E S O L V E,

Artigo 1º - Designar a servidora ROSELI PIMENTAL, para
exercer a Função Gratificada de Coordenadora Pedagógica para
os trabalhos pedagógicos e Administrativos da Escola Municipal de
Educação Infantil CARINHA DE ANJO, no Bairro São Benedito, durante
o impedimento da Titular Telma Maria de Araújo Meira, que encontra-
se em gozo de Licença Maternidade, a partir de 01/07/2010.

Artigo 2º A designada assinará termo de compromisso
para os efeitos dos artigos 52 e 53 § 1° da Lei Complementar n° 002/
2002, de 02 de dezembro de 2002.

Artigo 3º - Esta Portaria passa a vigorar a partir de sua
publicação e fica REVOGADA as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE
REGISTRA-SE
CUMPRA-SE

Diamantino – MT, em de 10 de novembro de 2010.

Prof. Nilvo Pedro Lanza
Secretário Municipal de Educação e Cultura

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PORTARIA Nº 013/SMS/2010

Nodier Ribeiro da Rocha, Secretário Municipal de Saúde e
Vigilância Sanitária de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
portaria nº153/2010. Lei Orgânica de Saúde nº8.080/90 e Lei nº. 8.142/
93;
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RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora RENATA REIS REGIS, fisioterapeuta,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, para
exercer as funções como responsável no período vespertino pelo Centro
de Reabilitação “Nilde Alves Mendes”;

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrario.

Diamantino-MT, 23 de novembro de 2010.

______________________________
Dr. Nodier Ribeiro da Rocha

Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PORTARIA Nº 011/SMS/2010

Nodier Ribeiro da Rocha, Secretário Municipal de Saúde e
Vigilância Sanitária de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
portaria nº153/2010. Lei Orgânica de Saúde nº8.080/90 e Lei nº. 8.142/
93;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora MAISA OLIVEIRA DE SOUZA,
assistente social, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância
Sanitária, para exercer as funções como responsável pela unidade do
CAPS;

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrario.

Diamantino-MT, 23 de novembro de 2010.

______________________________
Dr. Nodier Ribeiro da Rocha

Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PORTARIA Nº 012/SMS/2010

Nodier Ribeiro da Rocha, Secretário Municipal de Saúde e
Vigilância Sanitária de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
portaria nº153/2010. Lei Orgânica de Saúde nº8.080/90 e Lei nº. 8.142/
93;

RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor MARCIO ROBERTO GIUSTI,

fisioterapeuta, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância
Sanitária, para exercer as funções como responsável no período
matutino pelo Centro de Reabilitação “Nilde Alves Mendes”;

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrario.

Diamantino-MT, 23 de novembro de 2010.

______________________________
Dr. Nodier Ribeiro da Rocha

Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária

  PORTARIA Nº 00210/2010

JUVIANO LINCOLN, Prefeito Municipal de Diamantino,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. ISIS MÁRCIA GUALBERTO DA
SILVA, brasileira, casada, para o Cargo em Comissão de Direção e
Assessoramento Superior em Comissão, onde desempenhará suas
funções junto ao Gabinete.

Art. 2º - A remuneração será a de DAS 01, conforme o anexo XVI
da Lei 661/2008, com gratificação de 20% (vinte por cento).

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino, 04 de novembro de 2010.

JUVIANO LINCOLN
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 00211/2010

JUVIANO LINCOLN, Prefeito Municipal de Diamantino,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. Carlos Eduardo de Freitas ,
brasileiro, solteiro, portador do RG nº 12464120 SSP/MT, CPF nº
915.238.421-72, residente na Rua Lucivalter Queiroz de Almeida, Bairro
Jardim Guaraná, em Diamantino-MT, para o Cargo em Comissão de
Direção e Assessoramento Superior em Comissão, onde desempenhará
suas funções junto a Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária.

Art. 2º - A remuneração será a de DAS 01, conforme o anexo XVI
da Lei 661/2008, com gratificação de 20% (vinte por cento).

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino, 04 de novembro de 2010.

JUVIANO LINCOLN
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de General Carneiro

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO, Estado
de Mato Grosso, através do Prefeito Municipal e da

Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria
nº. 254/2010, de 25/08/2010, faz saber e colocada a disposição

dos interessados, de acordo com a Lei de Licitações, as
publicações, convocações, contratos públicos e demais atos

pertinentes a matéria, a saber:

A G O S T O  -  2 0 1 0

- 09.08.10 – Aditivo nº 014/LIC/2010 - 1º Termo Aditivo ao Contrato
nº 131/CP/2009 – Gênesis Construtora Ltda – Tomada de Preços nº
003/ 2009 – Prazo de Execução: 10.08.10 a 10.08.2011.

- 09.08.10 – Aditivo nº 015/LIC/2010 - 1º Termo Aditivo ao Contrato
nº 132/CP/2009 – Gênesis Construtora Ltda – Tomada de Preços nº
003/ 2009 – Prazo de Execução: 10.08.10 a 10.08.2011.
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- 25.08.10 – Processo Administrativo nº 035/10 – Objeto: Serviços
de Consultoria Administrativa e Assessoria Advocatícia - Valor de R$
40.000,00 – Convite nº 025/CC/2010.

- 31.08.10 – Aditivo nº 016/LIC/2010 - 1º Termo Aditivo ao Contrato
nº 036/CP/2009 – Valor Orçado R$ 326.360,00– Tomada de Preços nº
002/ 2009 – Prazo de Execução: 31.08 a 31.12.2010.

S E T E M B R O  -  2 0 1 0

- 01.09.10 – Processo Administrativo nº 035/10 – Empresa
Vencedora: Sandro Luis Costa Saggin - R$ 32.600,00.

- 01.09.10 – Processo Administrativo nº 35/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 01.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 045/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 035/10 – Sandro Luis Costa Saggin - R$
32.600,00 – Vigência: 01.09 a 31.12.10

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 036/10 – Objeto: Aquisição
de Gêneros Alimentícios  e Materiais de Limpeza e Higienização Pessoal
- Valor de R$ 48.491,75 – Convite nº 026/CC/2010.

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 037/10 – Objeto: Serviços
de Auditoria e Levantamento Orçamentário e Financeiro” - Valor de R$
16.000,00 – Dispensa nº 002/CC/2010.

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 037/10 – Empresa
Vencedora: Singular – Consultoria E Auditoria Contabil Ltda - ME - R$
15.000,00.

- 03.09.10 – Processo Administrativo nº 37/CC/10 – Ato: Termo de
Ratificação de Dispensa de Licitação;

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 038/10 – Objeto:
Contratação de Serviços Médicos - Valor de R$ 79.800,00 – Convite nº
027/CC/2010.

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 036/10 – Empresas
Vencedoras: A. Alves Capeli - R$ 8.497,66; Cleminton Campos
Vasconcelos - R$ 1.551,00; Leite Araujo e Araujo Ltda ME - R$ 5.268,95;
Valdivino Teixeira de Araujo–ME –R$ 4.022,50; I. Jacob da Silva - R$
285,00; M. Pereira Dias Queiroz – Comercio – Me - R$ 4.850,00; E. F. da
Silva Supermercado ME - R$ 6.686,00; M. A. Bento Pena – Comercio -
R$ 4.747,15; Celio Azambuja Almeida Andrade - R$ 1.000,00; E N. L. da
Costa Comercio ME - R$ 13.290,00.

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 36/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 037/10 – Empresa
Vencedora: Silvone Rosa Amaral - R$ 79.000,00;

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 37/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 10.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 046/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 037/10 – Silvone Rosa Amaral - R$ 79.000,00
– Vigência: 10.09 a 31.12.10

- 14.09.10 – Processo Administrativo nº 039/10 – Objeto: Serviço
especializado de transporte escolar para a zona rural e Distrito Paredão
Grande, do Município de General Carneiro” - Valor de R$ 45.120,40 –
Convite nº 028/CC/2010.

- 21.09.10 – Processo Administrativo nº 039/10 – Empresas
Vencedoras: José Leite De Carvalho - R$ 21.225,70; F. H. Manganote
Transportes - R$ 14.000,00;

- 23.09.10 – Processo Administrativo nº 39/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 23.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 047/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 039/10 – José Leite de Carvalho - R$
21.225,70– Vigência: 23.09 a 31.12.10;

- 23.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 048/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 039/10 – F. H. Manganote Transportes - R$
14.000,00– Vigência: 23.09 a 31.12.10

General Carneiro – MT, 30 de setembro de 2.010.

Juracy Resende da Cunha
Prefeito Municipal

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO, Estado
de Mato Grosso, através do Prefeito Municipal e da

Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria
nº. 254/2010, de 25/08/2010, faz saber e colocada a disposição

dos interessados, de acordo com a Lei de Licitações, as
publicações, convocações, contratos públicos e demais atos

pertinentes a matéria, a saber:

A G O S T O  -  2 0 1 0

- 09.08.10 – Aditivo nº 014/LIC/2010 - 1º Termo Aditivo ao Contrato
nº 131/CP/2009 – Gênesis Construtora Ltda – Tomada de Preços nº
003/ 2009 – Prazo de Execução: 10.08.10 a 10.08.2011.

- 09.08.10 – Aditivo nº 015/LIC/2010 - 1º Termo Aditivo ao Contrato
nº 132/CP/2009 – Gênesis Construtora Ltda – Tomada de Preços nº
003/ 2009 – Prazo de Execução: 10.08.10 a 10.08.2011.

- 25.08.10 – Processo Administrativo nº 035/10 – Objeto: Serviços
de Consultoria Administrativa e Assessoria Advocatícia - Valor de R$
40.000,00 – Convite nº 025/CC/2010.

- 31.08.10 – Aditivo nº 016/LIC/2010 - 1º Termo Aditivo ao Contrato
nº 036/CP/2009 – Valor Orçado R$ 326.360,00– Tomada de Preços nº
002/ 2009 – Prazo de Execução: 31.08 a 31.12.2010.

S E T E M B R O  -  2 0 1 0

- 01.09.10 – Processo Administrativo nº 035/10 – Empresa
Vencedora: Sandro Luis Costa Saggin - R$ 32.600,00.

- 01.09.10 – Processo Administrativo nº 35/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 01.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 045/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 035/10 – Sandro Luis Costa Saggin - R$
32.600,00 – Vigência: 01.09 a 31.12.10

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 036/10 – Objeto: Aquisição
de Gêneros Alimentícios  e Materiais de Limpeza e Higienização Pessoal
- Valor de R$ 48.491,75 – Convite nº 026/CC/2010.

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 037/10 – Objeto: Serviços
de Auditoria e Levantamento Orçamentário e Financeiro” - Valor de R$
16.000,00 – Dispensa nº 002/CC/2010.

- 02.09.10 – Processo Administrativo nº 037/10 – Empresa
Vencedora: Singular – Consultoria E Auditoria Contabil Ltda - ME - R$
15.000,00.

- 03.09.10 – Processo Administrativo nº 37/CC/10 – Ato: Termo de
Ratificação de Dispensa de Licitação;- 02.09.10 – Processo
Administrativo nº 038/10 – Objeto: Contratação de Serviços Médicos -
Valor de R$ 79.800,00 – Convite nº 027/CC/2010.
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- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 036/10 – Empresas
Vencedoras: A. Alves Capeli - R$ 8.497,66; Cleminton Campos
Vasconcelos - R$ 1.551,00; Leite Araujo e Araujo Ltda ME - R$ 5.268,95;
Valdivino Teixeira de Araujo–ME –R$ 4.022,50; I. Jacob da Silva - R$
285,00; M. Pereira Dias Queiroz – Comercio – Me - R$ 4.850,00; E. F. da
Silva Supermercado ME - R$ 6.686,00; M. A. Bento Pena – Comercio -
R$ 4.747,15; Celio Azambuja Almeida Andrade - R$ 1.000,00; E N. L. da
Costa Comercio ME - R$ 13.290,00.

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 36/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 037/10 – Empresa
Vencedora: Silvone Rosa Amaral - R$ 79.000,00;

- 10.09.10 – Processo Administrativo nº 37/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 10.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 046/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 037/10 – Silvone Rosa Amaral - R$ 79.000,00
– Vigência: 10.09 a 31.12.10

- 14.09.10 – Processo Administrativo nº 039/10 – Objeto: Serviço
especializado de transporte escolar para a zona rural e Distrito Paredão
Grande, do Município de General Carneiro” - Valor de R$ 45.120,40 –
Convite nº 028/CC/2010.

- 21.09.10 – Processo Administrativo nº 039/10 – Empresas
Vencedoras: José Leite De Carvalho - R$ 21.225,70; F. H. Manganote
Transportes - R$ 14.000,00;

- 23.09.10 – Processo Administrativo nº 39/CC/10 – Ato: Homologado
e Adjudicado;

- 23.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 047/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 039/10 – José Leite de Carvalho - R$
21.225,70– Vigência: 23.09 a 31.12.10;

- 23.09.10 - Contrato Prestação de Serviço nº 048/LIC/2010 –
Processo Administrativo nº 039/10 – F. H. Manganote Transportes - R$
14.000,00– Vigência: 23.09 a 31.12.10

General Carneiro – MT, 30 de setembro de 2.010.

Juracy Resende da Cunha
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte

PORTARIA N.º 582/10 de 24/11/2010

“NOMEIA COMISSÃO DO CONCURSO PUBLICO N° 001/2010
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

MERCIDIO PANOSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO
NORTE/MT, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM
LEI, PELA PRESENTE PORTARIA,

RESOLVE:

ARTIGO 1º - Nomear, os Senhores (as) Cesar de Lima
Laydner, Marta Helena Duarte e Clara Angélica de Andrade
Santos para comporem a COMISSÃO DO CONCURSO PÚBLICO N°
001/2010, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE.

ARTIGO 2º - Para o cumprimento da presente Portaria,
deverá ser observado as determinações legais, em especial,

o Regulamento do Concurso e as disposições do Edital de
Concurso Público N.º 001/10.

ARTIGO 3º - A referida Comissão terá a seguinte
composição:

Presidente: Cesar de Laydner;
Membro: Marta Helena Duarte;
Membro: Clara Angélica de Andrade Santos.

ARTIGO 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário,
especialmente as Portarias n° 287/2010 de 28/06/2010 e 315/2010 de
07/07/2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guarantã do Norte/MT, vinte e
quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e dez.

MERCIDIO PANOSSO
Prefeito Municipal

REGISTRADO NESTA SECRETARIA
AFIXADO NO LOCAL DE COSTUME
24/06/2010

CLECI BORELI FELISBINO
Secretária Municipal de Planejamento e Gestão

Prefeitura Municipal de Jaciara

PORTARIA N.º  097/2010

“Dispõe sobre a Retificação da Portaria nº. 053/2010, que trata da
concessão do Benefício pensão por morte à Sra. Eliete Lourenço da
Silva, em decorrência do falecimento da servidora inativa Marlene
Pereira da Silva.”

O Diretor Executivo do PREV-JACI - Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Jaciara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais
e;

 Considerando o Art. 40, §7º, inciso I da Constituição Federal, com
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com
Art. 7º, inciso I e 29, inciso I, 30, inciso I, aliena “a” e 31 da Lei Municipal
n.º 1.027 de 24 de abril de 2006, que rege a previdência municipal;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício de pensão por morte, em decorrência
do falecimento da servidora Sra. Marlene Pereira Da Silva, brasileira,
viúva, portadora da cédula de identidade nº 288.127, SSP/MT e CPF nº
352.654.421-20, efetiva e aposentada por invalidez sob matricula nº.
301134, conforme Acórdão 513/2002, no cargo de Agente de Serviços
Públicos, nível “02”, referencia “B”, lotada na Secretaria Municipal de
Educação e Cultura, com proventos Integrais em favor da Sra. Eliete
Lourenço da Silva, brasileira, solteira, portadora da cédula de
identidade nº. 1282187-0, SSP/MT e CPF nº 015.277.721-01, filha maior
inválida nascida em 19/09/1974, hoje com 35 (trinta e cinco) anos de
idade, o equivalente a 100% (cem por cento), conforme processo
administrativo do PREV-JACI, n.º 2010.07.0001P, a partir da data do seu
falecimento, ocorrido em 15/05/2010, até posterior deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 15/05/2010, revogadas as
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Jaciara - MT, 26 de Novembro de 2010.

CLAUDECIO GONCALVES DA SILVA
Diretor Executivo do PREV-JACI



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 45     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Sexta-Feira, 26 de Novembro de 2010

Homologo:

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

- RETIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITACAO N.º 114/2010

Fica retificada a publicação dispensa de licitação - referente à
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 114/2010 de 10/11/2010, que tem como
objeto Contratação da empresa LAURENTINO NISER COREIA & CIA
LTDA, CNPJ 11.911.566/0001-91, para realização da e serviços
Topografia para atendimento ao Departamento de Engenharia desta
Prefeitura Municipal de Jaciara-MT. ONDE SE LÊ: ao valor de R$ 2.200,00
(dois mil e duzentos reais) mensais, LEIA-SE: ao valor de R$
3.950,00 (três mil novecentos e cinqüenta reais) mensais -
Jaciara-MT, 24 de novembro de 2010.

Marcos José Souza –
 Presidente CPL.

Prefeitura Municipal de Jangada

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº  008/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA - MT, localizada na Rua
Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada -
MT.,  TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam
interessar, a abertura de procedimento licitatório, na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “Menor Preço Global”, para
AQUISIÇÃO DE AGREGADOS (Brita, Pedrisco e Pó de Pedra).
Abertura  de envelopes: às 10:00h do dia 07 de Dezembro de 2010.
De acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520/02, e,
subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a ser regida pelos mencionados
diplomas legais. Informações mais detalhadas e o edital completo
poderão ser solicitados no endereço supra mencionado, de segunda
a sexta – feira, das 07:00 as 12:00, ou pelo endereço
licitacaojangada@hotmail.com .  Jangada – MT 25 de Novembro de
2010 -

 CARLOS KAZUHIKO MITO -
 Pregoeiro

DECRETO Nº. 53
De 25 de Novembro de 2.010

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JANGADA – ESTADO DE MATO
GROSSO, o Sr. VALDECIR KEMER no uso de suas atribuições legais,

Considerando os critérios adotados pelo Egrégio Tribunal de Contas
do Estado de Mato Grosso para a implantação do Sistema de Controle
Interno pela Resolução 01/2007;

Considerando o que disposto na Lei 454/2007 que cria e regula o
Sistema de Controle Interno no âmbito do Município de Jangada – MT;

Considerando ainda a Portaria de nº. 05/2010 que nomeia pessoa
responsável pelo Controle Interno Municipal,

Faz saber que decreta a seguinte Norma de Controle Interno:

NORMA INTERNA DE Nº. 25/2010

OBJETO: Estabelece normas de procedimentos para o atendimento
e procedimentos das devidas funções para Secretaria de Bem estar
Social.

SETORES ENVOLVIDOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

1 – DOS OBJETIVOS

Art. 1° Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom
funcionamento da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência
Social, para que não venha ocorrer irregularidades e ilegalidades à
Unidade competente, envolvendo todas as áreas da administração Direta
e Indireta, conforme planejamento e metodologia de trabalho, objetivando
aferir a observância aos procedimentos de controle de forma
padronizada e, se for o caso, aprimorá-los.

2 - CONCEITOS

Art. 2° SUAS - Sistema Único de Assistência Social;

Art. 3° Bolsa Família – Programa que transfere renda diretamente
para as famílias como forma de garantir o direito humano à alimentação
adequada, à educação e a saúde.

Art. 4° Benefícios eventuais – São benefícios eventuais aqueles
que visam ao pagamento de auxilio por natalidade ou morte as famílias
cuja renda mensal per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário
mínimo.

3 – BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Art. 5° RESOLUÇÃO nº. 02/2003 “Dispõe sobre a fiscalização do
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, estabelecida na Lei
Complementar nº. 01, de 04 de Maio de 2000”;

Art. 6° Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na
administração pública direta, indireta ou fundacional das outras
providências;

Art. 7° Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

4 – DAS RESPONSABILIDADES

Art. 8° Da Unidade Responsável:

A - Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar
sua aplicação;

B - Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

C - Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços da
Promoção e Assistência Social;

D - Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Unidade de Controle Interno;

E - Determinar e chefiar as atividades do Departamento de
Programas Sociais de Jangada, entre outras atividades afins;

F - Encaminhar as informações a Unidade de Controle Interno
quando solicitado.

G - Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado
do Departamento de Programas Sociais de Jangada;

H - Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Programas Sociais de Porto Estrela;

I - Coordenar os trabalhos do Departamento de Programas Sociais
de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com definições
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de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração direta e
indireta do Município de Jangada.

Art. 9° Das Unidades Executoras:

A - Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

B - Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho,
objetivando as sua mediação, tendo em vista, principalmente, o
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência
operacional;

C - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

D - Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos,
dados e informações;

E - Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos;

F - Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

G - Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos
sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração
de relatórios ou para expedição de recomendações.

5 – PROCEDIMENTOS

Art. 10° Compete a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
e Trabalho:

A - Desenvolver e elaborar programas destinados às crianças e
aos adolescentes em situação de risco, com orientação familiar, além
do programa de atendimento aos moradores de rua;

B - Coordenar, supervisionar e executar atividades de assistência
social ao carente, à criança e ao adolescente, ao idoso, visando garantir
condições de bem estar físico, mental e social;

C – Executar política municipal de assistência social no atendimento
ao carente, à criança e ao adolescente, ao idoso, visando garantir
condições de bem estar físico, mental e social;

D - Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas
e projetos habitacionais no município;

E - Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar os programas
e projetos que oportunize a capacitação, formação e qualificação
profissional para permitir a melhoria de renda e das oportunidades de
ocupação das pessoas;

F - Incentivar e apoiar o cidadão em todas as formas de exercício
da cidadania e o fomento às atividades da sociedade civil na efetivação
e fortalecimento dos direitos e deveres sociais;

G - Planejar, organizar e dividir, coordenar e controlar a execução
de convênios firmados com órgão federais e estaduais bem como
entidades governamentais e não governamentais nas áreas de sua
competência;

H - Exercer outras atividades destinadas à consecução de seus
objetivos;

I - Desenvolvimentos de sistemáticas especificam de avaliação e
monitoramento para o incremento da resolução das ações, da qualidade
dos serviços e dos processos de trabalho na área da assistência
social, da gestão e do controle social;

J - A elaboração de indicadores de impacto, implicações e
resultados da ação da política e das condições de vida de seus usuários.

Art. 11° Beneficio Eventuais:

A - O benefício eventual é uma modalidade de provisão de proteção
social básica de caráter suplementar e temporário que integra
organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social –
SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos
sociais humanos.

B - A concessão dos benefícios eventuais é um direito garantido
na lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência
Social – LOAS, art. 22, parágrafos 1º e 2º.

C - O benefício eventual destina–se aos cidadãos e às famílias
com impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de
contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a
manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de
seus membros.

D - São formas de benefícios eventuais:
D1 Auxílio natalidade;
D2 Auxílio funeral;
D3 Outros benefícios eventuais para atender necessidades

advindas de situações de vulnerabilidade temporária;

E - Entende–se por outros benefícios eventuais as ações
emergenciais de caráter transitório em forma de bem material para
reposição de perdas, com a finalidade de atender as vítimas de
calamidades, ou para enfrentar contingências, de

modo a reconstruir a autonomia através de redução de
vulnerabilidade e impactos decorrentes de riscos sociais.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 12° A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um
Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável
pelo respectivo órgão auditado;

Art. 13° Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional;

Art. 14° Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir
com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos
o Sistema de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa
na prática de suas atividades;

Art. 15° Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento
poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

Art. 16° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

Jangada – MT, 25  de Novembro de 2.010

Valdecir Kemer Rones Santana
Prefeito Municipal       Controlador Interno
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CARTA CONVITE  012/2010 – AVISO DE RESULTADO

O Município de Jangada/MT, através da sua CPL – Comissão

Permanente de Licitação torna público para quem possa interessar, que

na licitação supracitada que tem por objetivo a CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MÃO DE OBRA PARA

EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA, PINTURA

DE LIGAÇÃO E TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO NA EXECUÇÃO

DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA URBANA NO MUNICIPIO DE

JANGADA/MT neste município de Jangada/MT, foi obtido o seguinte

resultado: Vencedora do Certame – LC CORREA PRESTADORA DE

SERVIÇOS LTDA ME, com valor de R$ 3z0.000,00 (trinta mil reais)).

Jangada/MT,  19 de Novembro de 2010.

 JONES DE CAMPOS SOUZA -

 Pres. da CPL.

AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 006/2010

O Município de Jangada/MT, através da seu Pregoeiro e Equipe de

Apoio torna público para quem possa interessar que na licitação

supracitada, realizada no dia 23/11/2010, que tem por objetivo

AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA, foi obtido o seguinte resultado:

Vencedora do certame à empresa : AGROPASTORIL COM. E

REPRESENTANTE DE PRODUTOS GROPECUARIOS – EPP – valor total

: R$ 19.300,00 (Dezenove Mil e trezentos reais) preço total. Jangada/

MT, 25 de Novembro de 2010.

 Carlos Kazuhiko Mito

 - Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Jauru

Prefeitura Municipal de Juara

EDITAL DE LICITAÇÃO:

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 08/2010

TIPO: MENOR PREÇO
      A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-MT,

torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade de
Concorrência Pública nº. 08/2010, cuja abertura ocorrerá as 10:00 horas
locais , do dia 29/12/2010,na sala de Licitação da Prefeitura Municipal.
OBJETO: Contratar empresa para realizar Reforma Geral e
ampliação de 06 (seis) salas de aula, instalações elétricas e
hidrossanitárias, construção de 30metros de muro com gradil
padrão da SEDUC na frente da Escola Estadual Iara Maria Minotto
Gomes, no município de Juara-MT. O Edital tem o custo de R$
210,00 (Duzentos e dez reais), e poderá ser adquirido na Prefeitura
Municipal de Juara-MT, na Rua Niterói nº 81-N, Centro, maiores
informações: Fone (0xx66) 3556.1164.

Comissão Permanente de Licitação. 26 de Novembro de 2010.

 José Roberto Pereira Alves                       José Alcir Paulino
      Presidente da Comissão                       Prefeito Municipal

AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 07/2010

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Juara-MT torna público aos interessados que a licitação de Concorrência
Pública nº. 07/2010, cujo o objeto é: SELEÇÃO DE INSTUTIÇÃO
FINANCEIRA PARA OCUPAR E EXPLORAR, A TÍTULO PRECÁRIO,
ATRAVÉS DE CONCESSÃO ONEROSA DE USO PELO PERÍODO DE 05
(CINCO) ANOS, A EXCLUSIVIDADE DA GESTÃO DA FOLHA DE
SERVIDORES, DA FOLHA DE FORNECEDORES, DA ARRECADAÇÃO
SECUNDÁRIA E CENTRALIZADA DE TRIBUTOS E PREÇOS PÚBLICOS
MUNICIPAIS E DE EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS PARA SERVIDORES;
a abertura da sessão se deu às 10:00 horas locais do dia 26/11/2010,
aguardou-se o prazo de 15 (quinze) minutos, sendo que não compareceu
nenhum dos licitantes, restando, pois,   DESERTO o procedimento.

Juara-Mt  26 de Novembro de 2010.

Comissão de Licitação  Prefeito Municipal
José Roberto Pereira Alves      José Alcir Paulino
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Prefeitura Municipal de Matupá

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT
CONTRATADA: CARLETTO & CARLETTO LTDA - ME
OBJETO: Prestação de Serviço e Aquisição de Material de Serralheria e
Vidraçaria
VALOR/GLOBAL: R$43.791,15
VIGENCIA: Sistema Registro de Preço
FONTE DO CODIGO GERAL:
07.001.12.361.0011.2012.3390.30 “112”
08.001.10.301.0019.2023.339030 “188”
04.001.04.122.0003.2003.339039 “049”

AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL –SRP -Nº. 038/2010

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Licitação,
comunica a todos os interessados que o Pregão Presencial – Sistema
Registro de Preço em tela – “Aquisição de Bilhete de Passagens
Terrestre/Ônibus em Atendimento as Secretarias Municipais”, maiores
Informações através do Edital nº. 075/2010, foi vencida pelo seguinte
licitante; KARE TRANSPORTES E TURISMO LTDA-ME R$ 155.638,90.

Matupá – MT, 25 de Novembro de 2010.

CARLOS ABRAÃO GAIA
Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste
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Prefeitura Municipal de Nobres

ERRATA AO CONTRATO

Errata ao 1º Aditivo do Contrato nº 015/2010 – Onde se lê: 1º
aditivo ao contrato de obra nº 44-2010. Leia-se: 1º aditivo do contrato
de obra nº 15/2010.

Errata ao 2º aditivo do contrato nº 77/2009 -  Onde se lê: 2º
aditivo ao contrato de obra nº 077/2009. Leia-se: 2º aditivo do contrato
nº 15/2010.

Extrato ao contrato

CONTRATO Nº 086/2010 - Celebrado entre a Prefeitura Municipal
de Nobres e Comercio Claro Americel – PGR 2010. Objeto: Contratação
de solução cooperativo de conectividade sem fio, área de registro na
cidade de Nobres. Valor: R$ 50.620,40 (cinqüenta mil, seiscentos e
vinte reais e quarenta centavos). Data: 08 de outubro de 2010. Prazo:
24 Meses. Assinam – José Carlos da Silva – Prefeito Municipal de
Nobres e  Alexandre de Mello Silva (gerente Nacional de Governo Claro
Matriz) e Matheus Pereira – Claro Americel - contratado.

Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes
Publicação de Extratos de Contratos de 2010

NOVEMBRO

A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso,
em cumprimento do disposto contido no § único, do Art. 61º, da Lei
8.666/93, faz a publicação resumida dos extratos dos seguintes
contratos:

Contrato n.º 542/2010
Contratado: Drª. DANIELE APARECIDA TAUFER
Objeto: O objeto do presente instrumento é a contratação temporária
por interesse publico da profissional acima qualificada para prestação
de serviços médicos com atendimento nas unidades de Atenção
Básica com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, conforme
designado pela Secretaria de Saúde
Valor: R$ 68.400,00 global
Vigência: 01/10/10 A 31/12/2010

Contrato n.º 555/2010
Contratado: FLÁVIA FRANCO DE LIMA
Objeto: A prestação de serviços como odontólogo (psf III) terá a carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais, Lotado na Secretaria Municipal
de Saúde
Valor: R$ 2.250,00 mensal
Vigência: 01/11/2010 a 31/12/2010

Contrato n.º 556/2010
Contratado: MILTON PICON
Objeto: A prestação de serviços como odontólogo (psf III) terá a carga
horária de 40 (quarenta) horas semanais agente de serviços
publicos(guarda vigia) na Escola Municipal Ernesto Neiverth, lotado no
depto fundeb 40% ensino fundamental.
Valor: R$ 550,00 mensal
Vigência: 08/11/2010 a 31/12/2010

 Contrato n.º 557/2010
Contratado: DANIELE CRISTINA MORGAN DOS SANTOS
Objeto: A prestação de serviços como agente comunitário de saúde
terá a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, Lotado na
Secretaria Municipal de Saúde
Valor: R$ 510,00 mensal
Vigência: 08/11/2010 a 31/12/2010

Contrato n.º 558/2010
Contratado: CLEVERTON CRISTIANO BARCELLO
Objeto: A prestação de serviços como agente comunitário de saúde
terá a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, Lotado na
Secretaria Municipal de Saúde
Valor: R$ 510,00 mensal
Vigência: 08/11/2010 a 31/12/2010

Contrato n.º 559/2010
Contratado: AMAURI SIMÕES DE MELO
Objeto: O objeto do presente é a Locação do imóvel, localizado em
Japuranã, município de Nova Bandeirantes/MT, para funcionamento do
Tele-centro em Japuranã.
Valor: R$ 630,00  mensal
Vigência: 16/11/2010 a 31/12/2010

Publicação de Extratos de Contratos de Termos Aditivos /
2010

A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso,
em cumprimento do disposto contido no § único, do Art. 61º, da Lei
8.666/93, faz a publicação resumida dos extratos de termos aditivos
dos seguintes contratos:

2º termo Aditivo ao Contrato n.º 385/2010
Contratado: DANILO AUGUSTO BARRETOConstitui objeto do termo
aditivo a alteração de dotação orçamentária da clausula sexta, Cláusula
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terceira – dotação orçamentária, recursos financeiros – As
despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação
ocorrerão a cargo das seguintes dotações orçamentárias:
05.002.10.301.0020.2.023.3190.04.00.00.00 (230)

1º  termo Aditivo ao Contrato n.º 414/2009
Contratado: LIZANDRA PAULA DA SILVA
Aditamento: Fica prorrogado a vigência do Contrato de Prestação de
Serviços nº 414/2010, nos termos da cláusula quinta, até 11 de agosto
de 2010.
Data: 04/01/2010.

1º termo aditivo ao contrato n.º 418/2010
Contratado: PRISCILA FERRARI PAULINO
Aditamento: Fica prorrogado a vigência do Contrato de Prestação de
Serviços nº 418/2010, nos termos da cláusula quinta, até 11 de agosto
de 2010.
Data: 04/01/2010

1º termo aditivo ao contrato n.º 460/2010
Contratado: ROSANA APARECIDA DA SILVA CRUZ
Aditamento: Alteração da clausula primeira, quinta do contrato 460/
2010, prestação de serviços agentes de serviços públicos, lotado na
secretaria de administração.
Data: 01/09/2010.

1º termo aditivo ao contrato n.º 460/2010
Contratado: ROSANA APARECIDA DA SILVA CRUZ
Aditamento: Alteração da clausula primeira, quinta do contrato 460/
2010, prestação de serviços agentes de serviços públicos, lotado na
secretaria de administração.
Data: 01/09/2010.

1º termo aditivo ao contrato n.º 230/2010
Contratado: JAMIRO DO NASCIMENTO GONÇALVES
Aditamento: Alteração da clausula primeira, segunda do contrato 230/
2010, prestação de serviços de professor c1 22 horas, lotado no depto
fundeb – 60%-ensino fundamental, O valor mensal é fixado em R$
782,25.
Data: 01/11/2010

Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte

Extrato do 1° Termo Aditivo do Contrato n° 076/2010

CONTRATADA: A. L. GALADINOVIC CONSTRUTORA - ME
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: Prorrogando o prazo para a execução e entrega do objeto por
mais 90 (noventa) dias, ou seja, 20 de Fevereiro de 2011.

DATA DA ASSINATURA: 22 de novembro de 2010.

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 1° Termo Aditivo do Contrato n° 019/2010
CONTRATADA: AUTO POSTO NOVO CÉU
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: No que se refere ao Lote 01, Lote 02, Lote 03 e Lote 04 da
Cláusula Primeira, transferindo do Lote 02 Item1  40.000 (quarenta mil)
litros de Óleo Diesel para o Lote 01 Item1 devido a grande aumento de
serviços prestados neste município se fez necessário.
Transferindo do Lote 03 Item 2,  2.000(dois mil) litros de Gasolina para
o Lote 04 Item 1, essa transferência foi motivada por previsão de
aquisição de um veiculo para a secretaria de Assistência Social.

DATA DA ASSINATURA: 05 de Novembro de 2010.

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 4° Termo Aditivo do Contrato n° 095/2009
CONTRATADA: OK CONSTRUÇÃO E SERVIÇO LTDA ME
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: Prorrogando o prazo para a execução e entrega do objeto por
mais 90 (noventa) dias, ou seja, 21 de Fevereiro de 2011.

DATA DA ASSINATURA: 23 de novembro de 2010.

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 5° Termo Aditivo do Contrato n° 095/2009
CONTRATADA: OK CONSTRUÇÃO E SERVIÇO LTDA ME
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: No que se refere à Cláusula Quarta consignada no contrato
primitivo no qual a Prefeitura pagará à CONTRATADA a importância total
de R$ 534.260,92 (Quinhentos e Trinta e Quatro Mil Duzentos e Sessenta
Reais e Noventa o Dois Centavos), ficando majorado em R$ 15.513,42
(Quinze Mil Quinhentos e Treze Reais e Quarenta e Dois Centavos) o
preço inicial que era de R$ 518.747,50 (Quinhentos e Dezoito Mil
Setecentos e Quarenta e Sete Reais e Cinquenta Centavos).

DATA DA ASSINATURA: 24 de Novembro de 2010.

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato do 5° Termo Aditivo do Contrato n° 057/2008
CONTRATADA: OK CONSTRUÇÃO E SERVIÇO LTDA ME
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – MT.
OBJETO: Prorrogando o prazo para a execução e entrega do objeto por
mais 90 (noventa) dias, ou seja, 17 de fevereiro de 2011.

DATA DA ASSINATURA: 19 de Novembro de 2010

Antonio Luiz César de Castro
Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 119/2010
Contratada: C. R. DA SILVA - ME
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT
Objeto:  Contratação De Empresa Especializada Na Prestação De
Serviços De Hospedagem E Alimentação De Pacientes Deste Município
De Nova Canaã Do Norte – Mt, Que Se Encontrem Em Tratamento Na
Capital Do Estado De Mato Grosso - Cuiabá”, Conforme O Processo
Licitatório Na Modalidade Pregão Presencial Nº. 070/2010, No Valor
Global De R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais)

Vigência: 31 de Dezembro de 2010

Data Da Assinatura: 03 de Novembro de 2010

Antonio Luiz César De Castro
Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 120/2010
Contratada: KATIA ALINE DE OLIVEIRA - ME
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT
Objeto:  Elaboração Do Projeto Ambiental Cc Sema (Cadastro De
Consumidores De Recursos Florestais Do Estado De Mato Grosso), No
Valor Global De R$ 2.100,00 (Dois Mil E Cem Reais).

Vigência: 31 de Dezembro de 2010

Data Da Assinatura: 03 de Novembro de 2010

Antonio Luiz César De Castro
Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 121/2010
Contratada: MERCANTIL DE ALIMENTOS NOSSA SENHORA APARECIDA
LTDA - EPP
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Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT
Objeto:  Aquisição De Gêneros Alimentícios Para Atender A Administração
Pública Municipal, Secretaria Municipal De Assistência Social, Conforme
O Processo Licitatório Na Modalidade Pregão Presencial, Sob O Nº.
072/2010, No Valor Global De R$ 8.171,83 (Oito Mil Cento E Setenta E
Um Reais E Oitenta E Três Centavos)

Vigência: 31 de Dezembro de 2010

Data Da Assinatura: 08 de Novembro de 2010

Antonio Luiz César De Castro
Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 122/2010
Contratada: BRESSAN, LAMONATTO & CIA LTDA
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT
Objeto:  Aquisição De Um Veículo De Fabricação Nacional Para Atender
A Secretaria Municipal De Assistência Social, Conforme O Processo
Licitatório Na Modalidade Pregão Presencial, Sob O Nº. 073/2010, No
Valor Global De R$ 28.000,00 (Vinte E Oito Mil Reais)

Vigência: 31 de Dezembro de 2010

Data Da Assinatura: 16 de Novembro de 2010

Antonio Luiz César De Castro
Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 123/2010
Contratada: C. R. DA SILVA - ME
Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT
Objeto:  Contratação De Banda Musical Para Realização Do Baile De
Reveillon Na Praça Central De Nova Canaã Do Norte Mt”, Conforme O
Processo Licitatório Na Modalidade Pregão Presencial Nº. 074/2010, No
Valor Global De R$ 12.600,00 (Doze Mil E Seiscentos Reais)

Vigência: 05 de Janeiro de 2011

Data Da Assinatura: 16 de Novembro de 2010

Antonio Luiz César De Castro
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Lacerda

PORTARIA Nº  214/2010

         DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBROS
                                   PARA COMISSÃO COORDENADORA      DO
                                      CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 E      DÁ
                                                         OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
VALMIR LUIZ MORETTO, Prefeito Municipal de Nova Lacerda,

estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei e, tendo em vista a realização do Concurso Público,

RESOLVE:
1 – Nomear os membros abaixo, para comporem a Comissão

Coordenadora do Concurso Público, para ingresso de servidores
públicos na Prefeitura e Câmara Municipal de Nova Lacerda:

Sebastião Bento da Silva – Presidente;
José Carlos Monteiro Júnior  - Secretário e
Adimilso Brandão Moura – Membro.
2 – A presente Comissão terá responsabilidade do

acompanhamento e fiscalização do Concurso Público Municipal.
3 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
4 – Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de Mato

Grosso, em 27 de Outubro de 2010.

       VALMIR LUIZ MORETTO
                                                  Prefeito Municipal

PORTARIA Nº  214/2010

                                      DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBROS
                                    PARA COMISSÃO COORDENADORA      DO
                                      CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 E      DÁ
                                      OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALMIR LUIZ MORETTO, Prefeito Municipal de Nova Lacerda, estado de
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e,
tendo em vista a realização do Concurso Público,

RESOLVE:
1 – Nomear os membros abaixo, para comporem a Comissão
Coordenadora do Concurso Público, para ingresso de servidores públicos
para a Prefeitura e Câmara Municipal de Nova Lacerda:

Sebastião Bento da Silva – Presidente;
José Carlos Monteiro Filho  - Secretário

PORTARIA Nº  226/2010

                             DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE MEMBROS
                             PARA COMISSÃO COORDENADORA      DO
                           CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 E      DÁ
                           OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VALMIR LUIZ MORETTO, Prefeito Municipal de Nova Lacerda,
estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei e, tendo em vista a realização do Concurso
Público,

RESOLVE:
1 – Nomear os membros abaixo, para comporem a Comissão

Coordenadora do Concurso Público, para ingresso de servidores
públicos para a Prefeitura e Câmara Municipal de Nova Lacerda:

Sebastião Bento da Silva – Presidente;
José Carlos Monteiro Filho  - Secretário

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

RETIFICAÇÃO PUBLICAÇÃO

Prefeitura Municipal de Nova Maringá
DISPENSA DE LICITAÇÃO  006/2010

Onde se Le – TECNOESTE MAQUINAS E IMPLEMENTOS LTDA
Leia se – TECNOESTE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

Oscar Lobo dos Santos Junior
Presidente da CPL

Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde
ATA Nº. 27/2010

ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO
 “CONVITE Nº. 14/2010”

Aos vinte e seis dias do mês de novembro de 2010 na sala de
licitações da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, reuniram-
se os componentes da Comissão Permanente de Licitações, nomeados
através do Decreto nº. 08/2010, para nos termos da Lei Nº. 8.666/93 de
21/06/93, atualizada pela Lei Nº. 8.883/94, proceder à abertura e
julgamento do Convite nº. 14/2010, destinado a selecionar melhor proposta
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE. Abertos os
trabalhos da Comissão de Licitação pela Presidente, a mesma solicitou
que se registrasse em ata a participação das empresas ATAME
ASSESSORIA CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA, CNPJ 00.839.039/
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0001-05; CAPS CONSULTORIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
EMPRESARIAL LTDA CNPJ 00.492.385/0001-51; SOS ASSESSORIA
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA LTDA CNPJ 03.190.857/0001-00 e
TRAVESSIA DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL LTDA CNPJ
03.451.104/0001-00, que enviaram envelopes para participação no
presente certame, dentre várias que adquiriram o edital, conforme
protocolos em anexo ao processo. Feito isso, passou-se para a rubrica
dos envelopes e abertura dos envelopes de documentação das
empresas, iniciando-se pela empresa ATAME ASSESSORIA
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA, a qual apresentou toda a
documentação exigida. Passou-se então para a conferência da
documentação da empresa TRAVESSIA DESENVOLVIMENTO
ORGANIZACIONAL LTDA, a qual apresentou também toda a
documentação exigida no edital, ficando também habilitada. Durante a
conferência das documentações apresentadas pelas empresas, chegou
à CPL um novo envelope para participação no presente certame, da
empresa SARMENTO CONCURSOS LTDA EPP, o qual pelo motivo de
chegar em atraso será devolvido ao remetente devidamente
lacrado.Dando continuidade, passou-se para a conferência da
documentação da empresa SOS ASSESSORIA CONSULTORIA
ADMINISTRATIVA LTDA, ficando também de pronto habilitada. Por fim,
passou-se para a conferência da documentação da empresa CAPS
CONSULTORIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO EMPRESARIAL LTDA,
a qual apresentou também toda a documentação exigida, sendo
declarada também habilitada. Diante das constatações, passou-se para
abertura das propostas apresentadas pelas empresas habilitadas, na
mesma ordem. As propostas apresentadas foram as seguintes: ATAME
ASSESSORIA CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA no valor de R$
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), TRAVESSIA DESENVOLVIMENTO
ORGANIZACIONAL LTDA no valor total de R$ 75.000,00 (setenta e
cinco mil reais), SOS ASSESSORIA CONSULTORIA ADMINISTRATIVA
LTDA no valor de R$ 26.500,00 (vinte e seis mil e quinhentos reais) e
CAPS CONSULTORIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO EMPRESARIAL
LTDA no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Com base
nisso, constatou-se que a proposta vencedora foi da empresa CAPS
CONSULTORIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO EMPRESARIAL LTDA
no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Diante disso, a
Comissão Permanente de Licitação encaminha o processo para
apreciação da Prefeita Municipal para competente adjudicação,
homologação e contratação da empresa vencedora. Nada mais havendo
a tratar, foi lavrada a presente ata que segue assinada por todos os
presentes na sessão.

KARLA BEATRIZ BERNATZKY
Presidente da CPL

JOAQUIM DE AZEVEDO                   JOSIMAR DOS SANTOS
      Membro         Membro

SIDNEY ORIBES DA SILVA

DECRETO Nº 102/2010.DE 22 DE NOVEMBRO DE 2010.

SÚMULA: FICA EXONERADO  O SENHOR JORGE LOPES DO
CARGO  DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES DO MUNICÍPIO
DE NOVA MONTE VERDE, ESTADO DE MATO GROSSO.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por Lei:DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica exonerado  o Senhor JORGE LOPES que
ocupava o cargo de DIRETOR DE ESPORTES, lotado na Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Desporto da Prefeitura Municipal de
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso.

ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de 24 de
novembro de 2010, revogadas às disposições em contrário.

NOVA MONTE VERDE-MT, 22 DE NOVEMBRO DE 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

LEI Nº 466/2010.

DATA: 24 DE NOVEMBRO DE 2010.

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA BANDA MARCIAL DO
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE - MT E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal aprovou e BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK
LEMES, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais sanciona a seguinte Lei:

Art 1º. Fica criada a BANDA MARCIAL do Município de Nova
Monte Verde, que tem por finalidade difundir a cultura musical, animar
os eventos oficiais e os promovidos por Entidades da sociedade civil
do Município, bem como, representá-lo em eventos regionais, estaduais,
nacionais e internacionais.

Art 2º. A Banda Marcial do Município será denominada de BANMOV
– BANDA MARCIAL DE NOVA MONTE VERDE.

Art 3º. A Banda Marcial do Município será subordinada à Secretaria
Municipal de Educação, Cultura e Desporto do Município de Nova Monte
Verde – MT.

Art 4º. A Banda Marcial do Município será integrada por qualquer
pessoa residente no Município de Nova Monte Verde - MT, com
preferência aos alunos regularmente matriculados na rede municipal e
estadual de ensino.

§ 1º. Todos os interessados a serem integrantes da Banda Marcial
do Município terão que preencher os seguintes requisitos:

a) Fazer a inscrição junto ao Maestro/Regente ou Instrutor da
corporação;

b) Passar por uma avaliação com o Maestro/Regente ou Instrutor e
sendo aprovado após três dias, apresentar documentação de
identificação, comprovante de endereço, 01 (uma) foto 3x4 para efetivar
sua inscrição e fazer sua ficha cadastral para maior controle;

Art 5º. As despesas para a manutenção da Banda Marcial
Municipal, tais como aquisição de instrumentos musicais, partituras,
uniformes para seus integrantes, ordenados do maestro/regente, e
para os demais materiais necessários correrão a conta das dotações
orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Desporto.

Art 6º. As despesas de deslocamento, alimentação e estadia da
Banda Marcial, quando em apresentações fora do território do Município,
representando-o, correrão à conta do Erário Público Municipal, nas
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação,
Cultura e Desporto.

Art 7º. Fica autorizada a Banda Marcial, quando convidada, a
realizar apresentações em outros entes da Federação, bem como em
outros Países, desde que as despesas de alimentação e estadia sejam
suportadas pelo ente ou entidade que convidá-la.

Art 8º. Fica autorizado o Poder Executivo a regulamentar esta Lei,
através de Decreto Municipal.

Art 9º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação ou
afixação, revogadas as disposições em contrário.

 Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT, 24 de novembro de
2010.

BEATRIZ DE FATIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal
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Lei n.º 467/2010. De 24 de novembro de 2010.

SÚMULA: “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 362/2008, de
15 de setembro de 2008, que cria a Controladoria Geral do Município e
Institui o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, conforme
determina o art. 31 da Constituição Federal e acrescenta o cargo de
Controlador Geral ao quadro do Grupo Funcional dos Cargos TÉCNICO
DE NÍVEL SUPERIOR - TNS, anexo IV da Lei nº 334, de 17 de dezembro
de 2007, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos
da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde - MT e dá outras
providências”.

                A Câmara Municipal aprovou e BEATRIZ DE FÁTIMA
SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais sanciona a seguinte
Lei:

Art. 1º - O artigo 8º da Lei Municipal nº 362, de 15 de setembro de
2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º. Fica criado um Cargo de Controlador Geral, o qual será
acrescido no quadro de cargos de carreira da Prefeitura Municipal de
Nova Monte Verde/MT, que por sua vez integrará o Quadro do Grupo
Funcional dos Cargos TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR – TNS, simbologia
TNS, anexo IV da Lei nº 334, de 17 de dezembro de 2007, nível de
referência 21, vencimento inicial R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais), 40 horas semanais, cujas respectivas atribuições serão
regulamentados por Ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 1º. Até a nomeação do Controlador Geral aprovado em concurso
público, caberá unicamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a
designação de um servidor já pertencente ao quadro efetivo do Município
que reúna as qualificações necessárias para que, temporariamente,
exerça as funções de controle interno.

§ 2º. Não poderão ser designados para o exercício da Função de
que trata o caput, os servidores que:

I- sejam contratos por excepcional interesse público;
II- estiverem em estágio probatório;
III- tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal

transitada em julgado;
IV- realizem atividade político-partidária.

§ 3º. Constitui exceção à regra prevista no parágrafo
anterior, inciso II, quando necessária a realização de concurso público
para preenchimento da função, a designação de servidor em
cumprimento de estágio probatório.

§ 4º. O controlador Interno deverá possuir em grau superior,
bem como conhecimento compatível com a natureza e complexidade
das funções de controle das Contas Municipais”.

Art. 2º - Fica acrescido no quadro de cargos, carreiras e
vencimentos da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde /MT – Lei
334/2007, 01 (uma) vaga para o cargo de Controlador Interno, que
integrará o Quadro do Grupo Funcional dos Cargos de TÉCNICO DE
NÍVEL SUPERIOR – TNS, simbologia TNS, anexo IV da Lei nº 334, de 17
de dezembro de 2007, nível de referência 21, vencimento inicial R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), 40 horas semanais.

Art. 3º -Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação, revogada
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT, 24 de novembro
de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: CONVITE nº. 14/2010.
PROCESSO Nº. 2130/2010.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de Nova Monte Verde-MT, nomeada através do Decreto nº.
08/2010 de 05/01/2010, torna público aos interessados que conforme
Edital de Licitação do Convite nº. 14/2010, cujo objeto é CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO, EXECUÇÃO E
ORGANIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVA MONTE VERDE, sagrou-se vencedora do Certame Licitatório
a Empresa:

Ø CAPS CONSULTORIA ASSESSORIA E PLANEJAMENTO
EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 00.492.385/0001-51, no valor total de R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Nova Monte Verde-MT, 26 de novembro de 2010.

Karla Beatriz Bernatzky
Presidente da CPL

Publique-se
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Prefeitura Municipal de Nova Nazaré
DECRETO Nº. 777 DE 24 DE NOVEMBRO DE 2010.

“Dispõe sobre a prorrogação do pagamento da cota única e
parcelas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU do ano de 2010, e da outras providências.”

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE NOVA NAZARÉ, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições Legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogar o prazo de
vencimento da primeira cota única do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU do ano de 2010, com base no artigo
10° da Lei Complementar n° 004 de 05 de dezembro de 2001;

DECRETA:

Art. 1º Fica prorrogado para 24 de dezembro o vencimento da
cota única do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana –
IPTU de 2010, cujo vencimento anterior era o dia 24 de novembro de
2007.

Parágrafo único: A guia de recolhimento já encaminhada ao
contribuinte, mesmo com a indicação de prazo de vencimento para o dia
24 de novembro de 2010, poderá ser normalmente paga nos agentes
arrecadadores municipais, sem necessidade de remissão com a
indicação da nova data.

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal, em 24 de Novembro de 2010.

_____________________________
Railda de Fátima Alves

Prefeita Municipal.

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia
DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 069/2010
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE

AR CONDICIONADO DESTINADO AOS PSFs DA SAUDE DO MUNICIPIO
DE NOVA OLIMPIA-MT

Examinados os atos e termos do procedimento do referido Edital e
seus anexos, visando o interesse publico, o Município de Nova Olímpia-
MT, representado pelo seu prefeito, juntamente com a Pregoeira e Equipe
de Apoio, face ao exposto torna público e para o conhecimento dos
interessados e de quem mais interessar possa que a licitação supra
mencionada, fica revogada em todos os seus termos, com fundamento
no art. 49 “caput” da Lei 8.666/93 e suas alterações, portanto neste ato
PERMANECE REVOGADA.

Nova Olímpia-MT, 26 de Novembro de 2010.

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

MARIA PAIXÃO DE SOUZA GUEDES
Pregoeira Oficial

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DO CONTRATO 103/2010

A Prefeitura Municipal de Nova Oíimpia-MT, torna público a retificação
do Extrato do Contrato 103/2010-EMPRESA: MILLENIUM PAPELARIA
E MATERIAIS DE INFORMATICA LTDA, publicado no dia 17 de Novembro
de 2010, página 60 do Jornal Oficial dos Municípios.

Onde Se Lê:  3.1 - Dá-se a este Contrato o valor de R$
4.565,52(quatro mil quinhentos e sessenta e cinco reais e cinqüenta e
dois centavos)

Leia-Se:  3.1 - Dá-se a este Contrato o valor de R$
5.470,50(cinco mil quatrocentos e setenta  reais e cinqüenta centavos)

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2010.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,
Estado de Mato Grosso, através de sua Comissão Permanente de
Licitações, torna público a quem interessar, que será realizado no dia
15/12/2010, as 09:00 horas, na sala de licitações da Prefeitura Municipal
de Nova Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zanete, s/nº, onde o
Edital Completo estará disponível no horário comercial, pelo valor de R$
100,00 (Cem reais) não reembolsável,  Licitação da Modalidade Tomada
de Preços sob nº 008/2010, tipo Menor Preço Global, tendo como objetivo,
a Contratação de Empresa para Executar a obra do PROINFANCIA –
ESPAÇO EDUCATICO INFANTIL, com área construída de 564,47 m²,
Localizado na cidade de Nova Santa Helena/MT, conforme projetos.

 Nova Santa Helena-MT, 26 de novembro de 2010.

ALEX OSCAR DE SOUSA -
 Presidente da C.P.L.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2010.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA,
Estado de Mato Grosso, através de seu pregoeiro, torna público a quem
interessar que se realizara licitação na modalidade Pregão Presencial,
do tipo Menor Preço POR ITEM, com data prevista para o dia 09 de
dezembro de 2010, as 9h00min horas (Horário de Mato grosso), na sala
de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena, sito à Praça
João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital Completo estará disponível no
horário comercial, gratuitamente, tendo como OBJETO DA LICITAÇÃO
NA MODALIDADE PREGÃO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS COMO: CONJUNTO DE LAMINAS
PARA MOTONIVELADORA, CONJUNTO DE DENTES PARA
ESCAVADEIRA E PÁ CARREGADEIRA, conforme condições e
especificações constantes no edital e seus anexos.

Nova Santa Helena - MT, 26 de novembro de 2010.

ALEX OSCAR DE SOUSA -
 Pregoeiro
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Prefeitura Municipal de Paranaíta
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 020/2010

A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira

nomeada pelo Decreto Municipal nº. 275/2010, torna público que estará

realizando Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº. 020/2010

regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº. 153/2009,

subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993. Objeto: Aquisição de Máquina Pesada

do tipo Pá Carregadeira Zero Km para atender a Secretaria Municipal de

Obras do Município de Paranaíta/MT. Início da Sessão: dia 10/12/2010

Horário: 09:00 horas. Credenciamento: das 8:30 às 9:00 horas. Retirada

do Edital na Prefeitura e no site: www.paranaita.mt.gov.br, informações

pelo telefone: (66) 3563-2700, Local: Sala de Licitações da Prefeitura

Municipal de Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. Centro,

Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000.

Paranaíta/MT, 25 de Novembro de 2010.

Luciane Raquel Brauwers

Pregoeira

Publique-se
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Prefeitura Municipal de Paranatinga
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Aviso de Licitação

Concorrência 003 - 2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, torna

público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação,

pela modalidade CONCORRÊNCIA Nº 003/2010, cujo objeto é

Contratação de empresa para construção de 48 unidades habitacionais

do Programa To Feliz no Residencial Colina Verde II, perímetro urbano

do Município de Paranatinga, conforme Convênio de Cooperação e

Parceria destinada a viabilidade do Programa de Carta de Credito FGTS.

Data de abertura: 18/01/2011 – terça-feira às 08h. O Edital e os seus

Anexos poderão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de

Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das 13 às 17h.

Informações pelo telefone 66-3573-1329 e e-mail:

licitacoesptga@bol.com.br. Valor do Edital: R$ 50,00 (cinqüenta reais)

Paranatinga-MT, 26 de novembro de 2010.

Azélide Ap. Borille Garcia

Presidente CPL

Prefeitura Municipal de Ponte Branca
PORTARIA N.º 01/2010

A COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA/
MT, designada pela Portaria N° 037/2010, composta pelos Senhores
Adão Pereira de Oliveira, Josefa Liliana Lima Dantas e Paulo Reginaldo
Nogueira de Oliveira, no uso de suas atribuições conferidas pelo Edital
N° 001/2010...

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Indicar o Sr. Nivaldo Mariano Canedo, professor
efetivo, matrícula n° 270, inscrito no CPF sob o n° 513.769.111-91,
atualmente Secretário Municipal de Educação, nomeado através do Ato
Governamental n° 006/2009, a Sra. Aline Maria Barros Silva, advogada
inscrita na OAB/MT 9728, inscrita no CPF sob o n° 937.845.701-00,
servidora da Associação Matogrossense dos Municípios – AMM,
e a Sra. Leila Marilsa Fraga, assessora técnica, inscrita no CPF sob
o n° 293.295.071-15, servidora da Associação Matogrossense dos
Municípios – AMM, para sob a presidência do primeiro, constituírem a
Comissão de Seleção do Processo Seletivo Simplificado, conforme
dispõe o item 3.3 do Edital N° 01/2010.

ARTIGO 2º: O Presidente da Comissão será substituído em suas
ausências e impedimentos eventuais pelo segundo nomeado.

ARTIGO 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.

Ponte Branca/MT, 23 de novembro de 2010.

ORIGINAL ASSINADO
Adão pereira de oliveira

Presidente da Comissão Organizadora

ORIGINAL ASSINADO
JOSEFA LILIANA LIMA DANTAS

Membro da Comissão Organizadora

ORIGINAL ASSINADO
PAULO REGINALDO DE OLIVEIRA

Membro da Comissão Organizadora

PORTARIA N.º 037/2010

A Senhora JAQUELINA SOARES PIRES, Prefeita Municipal
de Ponte Branca/MT, no uso de suas atribuições legais:

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Designar os Senhores Adão Pereira de Oliveira,
servidor efetivo no cargo de Professor de Ensino Fundamental, matricula
n° 312, atualmente exerce a função de Diretor das Escolas Municipais
do Município de Ponte Branca, através da Portaria n° 001/2009, Josefa
Liliana Lima Dantas, servidora Comissionada, matrícula n° 380,
atualmente exerce a função de Secretária Municipal de Administração,
através do Ato Governamental n° 003/2010, Paulo Reginaldo Nogueira
de Oliveira, servidor efetivo no cargo de Agente Administrativo I,
matrícula n° 78, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, conforme Edital N° 01/
2010 desta Prefeitura, competindo-lhes a Organização do certame e a
indicação da Comissão de Seleção do referido processo.

ARTIGO 2º: O Presidente da Comissão será substituído em suas
ausências e impedimentos eventuais pelo segundo nomeado.

ARTIGO 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita em Ponte Branca/MT, 16 de novembro de
2010.

   ORIGINAL ASSINADO
JAQUELINA SOARES PIRES

Prefeita Municipal
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Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda
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HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº
03/2010

Newton de Freitas Miotto, Prefeito do Município de Pontes e
Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais, faz
saber, a todos quanto virem o presente Edital ou dele tiverem
conhecimento que,  HOMOLOGA o resultado final do Processo Seletivo
Simplificado nº. 03/2010, publicado na imprensa oficial por meio dos
editais nº. 07 e nº. 08, nos termos do Capítulo 13 – DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS, subitem 13.9 do Edital Normativo.

E, para que ninguém possa alegar desconhecimento, é expedida e
publicada a presente homologação.

Pontes e Lacerda, 25 de novembro de 2010.

Newton de Freitas Miotto
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Rosário Oeste

EXTRATO DE CONTRATOS/2010

Contrato nº 001/2010 - Adilson Bispo da Cruz- Objeto: Contratação
por tempo determinado – data 01/01/2010 Valor – 510,00 –Contrato nº
001A/2010 – Antonia Sampaio - Objeto: Contratação por tempo
determinado – 01/01/2010 Valor – 510,00 - Contrato nº 002/2010 –
Soeli Antonia Alves - Contratação por tempo determinado - Data 01/01/
2010 – Valor 510,00 – Contrato nº 002A/2010 – Luzinete A. Ferreira
da silva – Contratação por tempo determinado – 01/01/2010 – Valor
510,00 - Contrato nº 003/2010 – Judite da Silva – Objeto: Contratação

por tempo determinado – data 01/01/2010 –  Valor 510,00 –Contrato nº
003A/2010 – Jucinei Nunes de Brito – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/01/2010 – Valor 510,00 -  Contrato nº 004/2010
– Paulina de Arruda - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data
01/01/2010 – Valor 510,00 –Contrato nº 004A/2010 – Luiz Paulo de
Almeida – Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/01/
2010 – Valor 510,00 - Contrato  nº  005/2010 – Lurdes Miguelina da
Silva - Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/01/2010 –
Valor 510,00 –Contrato nº 005A/2010 – Juliano dos santos –Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 01/02/2010 – Valor 510,00 -
Contrato nº 006/2010 – Alice das Dores da Ressurreição - Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 01/01/2010 Valor – 510,00 –
Contrato nº 006A/2010 – Davi Manoel da Silva – Objeto: Contratação
por tempo determinado – data 01/02/2010 – valor 510,00 – Contrato  nº
007/2010 – Névio Vilela de Abreu - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/01/2010 –  Valor 510,00 –Contrato nº 007A/
2010 – Miguel João de Almeida – Objeto: Contratação por tempo
determinado -  Contrato nº 008/2010 – Norberto de Souza - Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 01/01/2010 Valor – 510,00 –
Contrato nº 008A/2010 – Jefferson Benedito da Silva – Objeto: Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 01/02/2010 Valor 510,00 -
Contrato nº 009/2009 – Maria Elite de Souza - Objeto: Contratação por
tempo determinado – Data 01/01/2010 – Valor 510,00 – Contrato nº
009A/2010 – Dewleno Gomes e Silva – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/02/2010 – Valor 510,00 - Contrato  nº 010/2010
– Donato Ferreira Lemes – Objeto - Contratação por tempo determinado
– data 01/01/2010 –  Valor 510,00 – Contrato nº 010A/2010 – Moises
Gonçalo de Siqueira –Objeto: Contratação por tempo determinado –
data 01/02/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 011/2010 – Maria Devides
da Ressurreição - Objeto: Contratação por tempo determinado – data
01/01/2010 Valor – 510,00 – Contrato nº 011A/2010 – Elenize da Silva
– Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/02/2010 – Valor
510,00 - Contrato nº 012/2010 – Cezarina dos Santos Bondespacho -
Contratação por tempo determinado  - Data 01/01/2010 – Valor 510,00 –
Contrato nº 012A/2010 – Renata de Paula Viana da Silva – Contratação
por tempo determinado – data 01//02/2010 – Valor 510,00 -  Contrato
nº 013/2010 – Arnaldo Frederico da Cunha – Objeto: Contratação por
tempo determinado – data 01/01/2010 –  Valor 510,00 – Contrato nº
013A/2010 – William Quintino Luiz  - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 02/04/2010 – Valor 510,00 -  Contrato nº 014/2010
– Manoel da Conceição dos Santos - Objeto: Contratação por tempo
determinado – Data 01/01/2010 – Valor 510,00 – Contrato nº 014A/
2010 – Adevilson Manoel da Silva – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 02/04/2010 – Valor 510,00 - Contrato  nº  015/2010
– Greiziele Ferreira de Almeida - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/01/2010 – Valor 510,00 – Contrato nº 015A/
2010 – Marionice da Silva Figueiredo – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 02/04/2010 – Valor 510,00 -  Contrato nº 016/2010
– Lurdes Santos de Freitas - Objeto: Contratação por tempo determinado
– data 01/01/2010 Valor – 510,00 – Contrato nº 16A/20110 – Janss
Escobar da Cruz – Objeto: Contratação por tempo determinado – data
02/04/2010 Valor 510,00 -  Contrato  nº 017/2010 – Antonia da Cunha-
Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/01/2010 –  Valor
510,00 –Contrato nº 017A/2010 – Jorge Roberto da Silva Assunção –
Objeto: Contratação por tempo determinado – data 02/04/2010 Valor
510,00 - Contrato nº 018/2010 – Odair Teixeira - Objeto: Contratação
por tempo determinado – data 01/01/2010------- - Valor – 510,00 –
Contrato nº 018A/2010 – Nei campos – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 02/04/2010 Valor 510,00 - Contrato nº 019/2010 –
Waldes Pedroso de Almeida - Objeto: Contratação por tempo determinado
– Data 01/01/2010 – Valor 510,00 – Contrato nº 19A/2010 – Uelinton
Flaviano da R. de Moraes – Objeto: Contratação por tempo determinado
–  Contrato  nº  020/2010 – Ari Ferreira da Silva – Objeto - Contratação
por tempo determinado – data 01/01/2010 –  Valor 510,00 – Contrato
nº 020A/2010 – Adilson Benedito Rodrigues da Silva – Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 02/04/2010 – Valor 510,00  -
Contrato nº 021/2010 – Miriam de Santana - Objeto: Contratação por
tempo determinado – data 01/02/2010 Valor – 651,00 – Contrato nº
021A/2010 – Izaque de Moraes Zark – Objeto: Contrato por tempo
determinado – data 02/04/2010 Valor 510,00 -  Contrato nº 022/2010 –
Noemia Érica Dias -  Contratação por tempo determinado  - Data 01/02/
2010 – Valor 651,00 – Contrato nº 022A/2010 - Otávio Amado da Silva
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– Objeto: Contratação por tempo determinado – data 02/04/2010 – Valor
510,00 - Contrato nº 023/2010 – Azenil Cezina do Nascimento – Objeto:
Contratação por tempo determinado  – data 01/01/2010 –  Valor 510,00
- Contrato nº 024/2010 – Virma Luiza da Silva - Objeto: Contratação
por tempo determinado – Data 01/01/2010 – Valor 510,00 - Contrato
nº  025/2010 – Waneyssa Maria Sossimeier - Objeto: Contratação por
tempo determinado – data 01/01/2010 –  Valor 510,00 - Contrato nº
026/2010 – Josué Ramos de Almeida - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/01/2010 Valor – 510,00 – Contrato  nº  027/
2010 – Evilásio Nilo dos Santos - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/01/2010 –  Valor 510,00 - Contrato nº 028/2010
– Helvison F. dos Santos - Objeto: Contratação por tempo determinado
– data 20/01/2010 Valor – 1.500,00 – Contrato nº 029/2010 – Ana
Paula da silva - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 22/
02/2010 – Valor 510,00 - Contrato  nº  030/2010 – Leonice Máxima
Nonato – Objeto - Contratação por tempo determinado – data 11/01/
2010 –  Valor 1.425,00 - Contrato nº 031/2010 – Douglas Ferreira dos
Santos - Objeto: Contratação por tempo determinado – data 11/01/
2010--------------------------- Valor – 1.425,00 – Contrato nº 032/2010
– Marilise Gomes de Miranda - Contratação por tempo determinado -
Data 22/02/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 033/2010 – Mailson Rick
Alves – Objeto: Contratação por tempo determinado  – data 22/02/2010
–  Valor 800,00 - Contrato nº 034/2010 – Emmanuel Jose Duailibi
Barbosa - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 11/01/
2010 – Valor 800,00 - Contrato  nº  035/2010 – Fabiana da Silva Pinto
- Objeto: Contratação por tempo determinado – data 22/02/2010 –  Valor
510,00 - Contrato nº 036/2010 – Fernando Cesar Cruz - Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 11/01/2010 Valor – 1.285,00
– Contrato nº 037/2010 – Helizangela de Almeida e Silva - Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 22/02/2010 Valor – 510,00 –
Contrato nº 038/2010 – Ineiva A. Boesing - Objeto: Contratação por
tempo determinado – Data 22/02/2010 – Valor 633,00 - Contrato  nº
039/2010 –Kleber da Silva Trigueiro– Objeto - Contratação por tempo
determinado – data 04/02/2010 –  Valor 950,00 - Contrato nº 040/2010
– Vailson de Sá Rondon - Objeto: Contratação por tempo determinado –
data 15/02/2010 Valor – 510,00 – Contrato nº 041/2010 – Maria das
Graças Reis -  Contratação por tempo determinado  - Data 01/03/2010
– Valor 510,00 - Contrato nº 042/2010 – Joilson santos de Oliveira –
Objeto: Contratação por tempo determinado  – data 01/03/2010 –  Valor
510,00 - Contrato nº 043/2010 – Eva Aparecida da Silva - Objeto:
Contratação por tempo determinado – Data 01/03/2010 – Valor 510,00 -
Contrato  nº  044/2010 – Belmiro Gomes da Costa - Objeto: Contratação
por tempo determinado – data 01/03/2010 –  Valor 510,00 - Contrato nº
045/2010 – Jatil Alves G. dos Santos - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/03/2010 Valor – 1.285,00 – Contrato nº 046/
2010 – Lurdes Maria Almeida - Objeto: Contratação por tempo determinado
– data 01/03/2010 Valor – 1.425,00 – Contrato nº 047/2010 – Admilson
Manoel Souza -  Contratação por tempo determinado  - Data 01/03/2009
– Valor 800,00 - Contrato nº 048/2010 – Darcinho Pereira Loyola –
Objeto: Contratação por tempo determinado  – data 01/03/2010 –  Valor
950,00 - Contrato nº 049/2010 – Gedalva Francolina Almeida - Objeto:
Contratação por tempo determinado – Data 01/03/2010 – Valor 1.425,00
- Contrato  nº 050/2010 – Ezelina Mendes Duailibi - Objeto: Contratação
por tempo determinado – data 01/03/2010 – Valor 950,00 - Contrato nº
051/2010 – Raimundo de Souza Filho - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/03/2010 Valor – 1.900,00 – Contrato nº 052/
2010 – Arlene Francisca Pereira - Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/03/2010 Valor – 950,00 – Contrato nº 053/2010
– Maria Carmem da Silva - Contratação por tempo determinado  - Data
01/03/2010 – Valor 950,00 - Contrato nº 054/2010 – Maria Aparecida
Correa – Objeto: Contratação por tempo determinado  – data 01/03/
2010 –  Valor 800,00 – Contrato nº 055/2010 – Rodman Mendes Teixeira-
Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/03/2010 Valor –
510,00 – Contrato nº 056/2010 – Euzimar Santos Batista -  Contratação
por tempo determinado  - Data 10/03/2010 – Valor 950,00 - Contrato nº
057/2010 – Hélio Ferreira da Silva – Objeto: Contratação por tempo
determinado  – data 01/03/2010 –  Valor 510,00 – Contrato nº 058/
2010 – Benvina Maria de Moraes -  Contratação por tempo determinado
- Data 01/03/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 059/2010 – Genir
Antonio de Brito – Objeto: Contratação por tempo determinado  – data
01/03/2010 –  Valor 510,00 – Contrato nº 060/2010 – Maria Julieta -
Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/03/2010 Valor –

633,00. Contrato nº 061/2010 – Ivanil Aparecida Silva – Objeto:
Contratação por Tempo determinado data 22/02/2010 – Valor – 510,00
–

Contrato nº 062/2010 – Rosangela Almeida Silva Camargo – Objeto:
Contratação por tempo determinado – data 03/03/2010 – Valor – 1.425,00
- Contrato nº 063/2010 – Marlene Maciel da Silva – Objeto: Contratação
por tempo determinado – data: 02/03/2010 – Valor - 950,00 – Contrato
nº 064/2010 – Edval Batista da Cruz – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data 01/03/2010 – Valor 800,00 - Contrato nº 065/2010
–Rosalina Armando A. dos Santos - Objeto: Contratação por tempo
determinado – Data 01/03/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 065 A/
2010- Antonia Luiza Borges – Objeto: Contratação por tempo determinado
– Data 01/03/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 066/2010 – Gleyciane
F. Querubinho- Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/
03/2010 – Valor 800,00 - Contrato nº 067/2010 – Vivian Cintia Pereira
- Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/03/2010 Valor –
510,00 – Contrato nº 068/2010 – Enaldo Abadia - Contratação por
tempo determinado - Data 01/03/2010 - Valor – 510,00 – Contrato n º
069/2010 – Gilmar Mendes dos Santos - Contratação por tempo
determinado - Data 01/03/2010 – Valor 510,00 – Contrato n º 070/2010
– Cirlei Terezinha Dresch — Contratação por tempo determinado - Data
01/03/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 071/2010 – Regis Queiroz da
Costa – Objeto: Contratação por tempo determinado - Data 01/03/2010
– Valo 510,00 - Contrato nº 072/2010 – Gislaine Aparecida de Lima –
Objeto: Contratação por tempo determinado – data: 08/03/2010 – Valor
800,00 – Contrato nº 073/2009 – Izoraide Lemes – Objeto: Contratação
por tempo determinado  – data 15/03/2010 –  Valor 950,00 - Contrato
nº 074/2010 – Luiz Confessor Maximiano - Objeto: Contratação por
tempo determinado – Data 01/03/2010 – Valor 510,00 - Contrato  nº
075/2010 – Jair Cornélio  - Objeto: Contratação por tempo determinado
– data 01/03/2010 –  Valor 510,00 - Contrato nº 076/2009 – Dulce
Maria da Silva - Objeto: Contratação por tempo determinado – data 01/
03/2010 Valor – 510,00 – Contrato nº 077/2010 – Alcina Barbosa
Ribeiro - Contratação por tempo determinado  - Data 10/03/2010 Valor –
510,00 – Contrato n º 078/2010 – Douglas Botelho da Silva - Contratação
por tempo determinado - Data 19/03/2010 – Valor 800,00  – Contrato n
º 079/2010 – Ezequiel Rodrigues da Silva — Contratação por tempo
determinado  - Data 23/03/2010 – Valor 900,00 - Contrato nº 080/2010
-  Eva Andrade de A. Silva -  Contratação por tempo determinado  - Data
23/03/2010 – Valor 510,00  – Contrato nº 081/2010 – Tereza Madalena
Aparecida - Contratação por tempo determinado  - Data 25/03/2010 –
Valor 950,00  – Contrato n º 082/2010 – Oelson Nunes Damasceno —
Contratação por tempo determinado  - Data 23/03/2010 – Valor 510,00 -
Contrato nº 083/2009 – Pedro Conrado da Silva – Objeto: Contratação
por tempo determinado  - Data 23/03/2010 – Valor 510,00 -  Contrato nº
084 /2009 – Lourenço de A. Matos – Objeto: Contratação por tempo
determinado – data: 23/03/2010 – Valor 510,00 – Contrato nº 085/2009
– Edirlene C. de Araújo– Objeto: Contratação por tempo determinado  –
data 23/03/2010 –  Valor 510,00 - Contrato nº 086/2010 – Rosinda A.
Pereira Lima - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 01/03/
2010 – Valor 510,00 - Contrato - Contrato nº 087/2010 – Valte Campos
da Silva - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 01/04/
2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 088/2010 – Valte Campos da Silva -
Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor
510,00 - Contrato nº 089/2010 – Pedro Conrado da Silva - Objeto:
Contratação por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor 510,00 -
Contrato nº 090/2010 – Marilise Gomes de Miranda - Objeto: Contratação
por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº
091/2010 – Jatil Alves da G. dos santos - Objeto: Contratação por tempo
determinado – Data 02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 092/2010
– Lurdes Maria Almeida - Objeto: Contratação por tempo determinado –
Data 02/08/2010 – Valor 510,00- Contrato nº 093/2010 – Leodema
Lopes Silva - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 08/09/
2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 095/2010 – Marlene Maciel da Silva
- Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor
950,00 - Contrato nº 096/2010 – Arlene Francisca Pereira - Objeto:
Contratação por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor 950,00 -
Contrato nº 097/2010 – Ineiva A. Boesing Baseggio - Objeto: Contratação
por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº
098/2010 – DarcinhoPereira Loiola - Objeto: Contratação por tempo
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determinado – Data 02/08/2010 – Valor 1.425,00 - Contrato nº 099/
2010 – Fernando Cezar Cruz - Objeto: Contratação por tempo
determinado – Data 02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 100/2010
– Mailson Rich Alves - Objeto: Contratação por tempo determinado –
Data 02/08/2010 – Valor 800,00 - Contrato nº 101/2010 – Leonice
Maxima Nonato Miranda - Objeto: Contratação por tempo determinado –
Data 02/08/2010 – Valor 1.425,00 - Contrato nº 102/2010 – Belmiro
Gomes da Costa - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data
02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 103/2010 – Rosangela Bueno
de Almeida Camargo - Objeto: Contratação por tempo determinado –
Data 02/08/2010 – Valor 1.425,00 - Contrato nº 104/2010 – Maria
Carmem da Silva - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data
02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 105/2010 – Brigida Maria de
Pinho - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data 02/08/2010 –
Valor 510,00 - Contrato nº 106/2010 – Maria Julieta da Silva - Objeto:
Contratação por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor 950,00 -
Contrato nº 107/2010 – Carlos Zacarias Kwiecinski - Objeto:
Contratação por tempo determinado – Data 14/09/2010 – Valor 510,00
Contrato nº 108/2010 – Joildo Jovino de Oliveira - Objeto: Contratação
por tempo determinado – Data 02/08/2010 – Valor 1.425,00 - Contrato
nº 109/2010 – Ademilson Manoel de souza - Objeto: Contratação por
tempo determinado – Data 31/08/2010 – Valor 800,00 - Contrato nº
110/2010 – Eva Andrade de Araújo - Objeto: Contratação por tempo
determinado – Data 02/08/2010 – Valor 510,00 - Contrato nº 111/2010
– Edval Batista da Cruz - Objeto: Contratação por tempo determinado –
Data 02/08/2010 – Valor 800,00 - Contrato nº 112/2010 – Kleber de
Almeida Saraiva - Objeto: Contratação por tempo determinado – Data
27/09/2010 – Valor 510,00

Rosário Oeste, 27 de Maio de 2010

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATOS/2010

Rescisão de Contrato nº 001/2010 - Adilson Bispo da Cruz –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510.00 –
Rescisão de Contrato nº 001A/2010 - Antonia Sampaio - Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão
de Contrato nº 002A/2010 – Luzinete A. Ferreira da Silva – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão
de Contrato nº 003/2010 – Judite da Silva – Objeto: Rescisão de
Contrato – data 30/04/2010  valor  510,00 - Rescisão de Contrato nº
004/2010 – Paulina de Arruda – Objeto: Rescisão de Contrato –
data 22/10/2010  valor  510,00  – Rescisão de contrato nº 004A/2010
– Luiz Paulo de Almeida – Objeto: Rescisão de Contrato – data
30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 005/2010 – Lurdes
Miguelina da Silva – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/
2010  valor  510,00 - Rescisão de Contrato nº 005A/2010 – Juliano
dos Santos – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010
Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 006/2010 – Alice das Dores
da Ressurreição – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/
2010  valor  510,00 - Rescisão de Contrato nº 007 A/2010 – Nevio
Vilela de Abreu – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/
2010  valor  510,00 - Rescisão de Contrato nº 007/2010 – Miguel
João de Almeida – Objeto: Rescisão de Contrato – data 19/08/
2010 Valor 510,00 - Rescisão de Contrato nº 008/2010 – Norberto de
Souza – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 – Rescisão de contrato nº 008A/2010 – Jefferson Benedito
da Silva – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 – Rescisão de contrato nº 009/2010 – Maria Elite de Souza –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 009A/2010 – Dewlleno Gomes e Silva –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 010/2010 – Donato Ferreira Lemes –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00–
Rescisão de Contrato nº 012/2010  – Cezarina dos Santos
Bondespacho – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010
valor  510,00 - Rescisão de Contrato nº 013/2010 – Arnaldo Frederico
da Cunha – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 - Rescisão de Contrato nº 013 A/2010 – Willian Quintino Luiz
– Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/07/2010 Valor 510,00–
Rescisão de Contrato nº 014/2010 – Manoel da Conceição dos
Santos – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor
510,00 - Rescisão de Contrato nº 014A/2010 – Advilson Manoel da
Silva – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor

510,00 – Rescisão de Contrato nº 015/2010 – Greiziele Ferreira de
Almeida Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 – Rescisão de Contrato nº 015A/2010 – Marionice da Silva
Figueiredo – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010
Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 016/2010 – Lurdes Santos
de Freitas – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor
510,00 -Rescisão de Contrato nº 016A/2010 –Janss Escobar da Cruz
– Objeto: Rescisão de Contrato -– data 30/04/2010 Valor 510,00 -
Rescisão de Contrato nº 017/2010 – Antonio da Cunha Macedo –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor  510,00  -
Rescisão de Contrato nº 017 A/2010 – Jorge R. da Silva Assunção –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00–
Rescisão de Contrato nº 019/2010 – Waldes Pedroso de Almeida –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 -
Rescisão de Contrato nº 19A/2010 – Uelinton Flaviano da R. de
Moraes – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 – Rescisão de Contrato nº 020/2010 – Ari Ferreira da Silva –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor  510,00 -
Rescisão de Contrato nº 020A/2010 – Adilson Benedito Rodrigues
da Silva – Objeto: Rescisão de contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 –Rescisão de Contrato nº 021A/2010 – Izaque de Moraes
Zark – Objeto: Rescisão de contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00
–Rescisão de Contrato nº 023/2010 – Azenil Cesina do Nascimento
– Objeto: Rescisão de contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 024/2010 – Virma Luiza da Silva – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor  510,00 -Rescisão
de Contrato nº 025/2010 – Waneyssa Maria Sossimeier – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão
de contrato nº 028/2010 – Helvison F. dos Santos – Objeto: Rescisão
de Contrato – data 30/04/2010 Valor 1.500,00 - Rescisão de Contrato
nº 029/2010 – Ana Paula da Silva – Objeto: Rescisão de Contrato
– data 16/07/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 031/2010 –
Douglas R. dos Santos – Objeto: Rescisão de Contrato – data 16/
07/2010 Valor 1.425,00 - Rescisão de Contrato nº 032/2010 – Marilise
G. de miranda – Objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010
Valor 510,00 - Rescisão de Contrato nº 033/2010 – Mailson Rich
Alves – objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 - Rescisão de Contrato nº 034/2010 – Emanuel José Duailibi
– objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor 800,00 -
Rescisão de Contrato nº 035/2010 – Fabiana da Silva Pinto – objeto:
Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor 510,00 - Rescisão de
Contrato nº 036/2010 – Fernando Cezar Cruz – objeto: Rescisão
de Contrato – data 16/07/2010 Valor 1.285,00 - Rescisão de Contrato
nº 037/2010 – Helizangela de Almeida e silva – objeto: Rescisão
de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato
nº 038/2010 – Ineiva A. Boesing – objeto: Rescisão de Contrato –
data 16/07/2010 Valor 633,00 - Rescisão de Contrato nº 039/2010 –
Kleber da Silva Trigueiro – Objeto: Rescisão de contrato – data
30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 040/2010 – Vailson
de Sá Rondon – objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010
Valor 510,00 - Rescisão de Contrato nº 041/2010 – Maria das Graças
Reis – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00
– Rescisão de Contrato nº 042/2010 – Joilson Santos  de Oliveira –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de contrato nº 043/2010 – Eva Aparecida da Silva – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão
de Contrato nº 045/2010 – Jatil A. da Guia – objeto: Rescisão de
Contrato – data 16/07/2010 Valor 1.285,00 - Rescisão de Contrato nº
046/2010 – Lurdes Maria Almeida – objeto: Rescisão de Contrato –
data 16/07/2010 Valor 1.425,00  - Rescisão de Contrato nº 047/2010 –
Ademilson M. de Souza – objeto: Rescisão de Contrato – data
16/07/2010 Valor 800,00 - Rescisão de Contrato nº 048/2010 –
Darcinho Pereira de Loiola – objeto: Rescisão de Contrato –
data 16/07/2010 Valor 950,00 - Rescisão de Contrato nº 049/2010 –
Gedalva Francolina Almeida – objeto: Rescisão de Contrato –
data 16/07/2010 Valor 1.425,00 - Rescisão de Contrato nº 050/2010 –
Ezelina Mendes Duailibi – objeto: Rescisão de contrato – data
30/04/2010 Valor 950,00 – Rescisão de Contrato nº 051/2010 –
Raimundo de S. Filho – objeto: Rescisão de Contrato – data 16/
07/2010 Valor 1.900,00 - Rescisão de Contrato nº 052/2010 – Arlene F.
Pereira – objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor
510,00 - Rescisão de Contrato nº 053/2010 – Maria Carmem da Silva
– objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor 950,00 -
Rescisão de Contrato nº 055/2010 –Rodman Mendes Teixeira -
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 056/2010 – Euzimar Santos Batista – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 950,00 – Rescisão
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Prefeitura Municipal de Santa Carmem

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO 009/2010

A Comissão Permanente de Licitação através da Prefeitura
Municipal de Santa Carmem torna público o Edital da Licitação TP 09/
2010, destinada a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ESTUFA E BARRACÃO DE APOIO DO
VIVEIRO MUNICIPAL em conformidade com a Lei 8.666/93. Demais
informações pelo telefone     3562-1115/1501 ou na sede da Prefeitura
Municipal de Santa Carmem a cópia do edital completo, poderão ser
adquiridos junto à CPL, mediante o recolhimento de uma taxa não
reembolsável de R$ 100,00 (cem) reais em horário de expediente das
07:00 ás 13:00 hrs

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente
que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o
evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil
subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova
comunicação.

. Data da Abertura: 13/12/2010 às 10:00 horas

. Local: Prefeitura Municipal de Santa Carmem/MT

. Endereço: Av. Santos Dumont, 491 – centro.

Santa Carmem, 25 de Novembro 2010

MARCELI TAFAREL
CPL

de Contrato nº 057/2010 – Hélio Ferreira da Silva – objeto: Rescisão
de Contrato – data 16/07/2010 Valor 510,00 - Rescisão de contrato
nº 058/2010 – Benvina Maria de Moraes – Objeto: Rescisão de
Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de contrato nº
059/2010 – Genir Antonio de Brito – Objeto: Rescisão de Contrato
– data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 061/2010 –
Ivanil Aparecida da Silva – Objeto: Rescisão de Contrato – data
30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 062/2010 –
Rosangela B. de A. Camargo – objeto: Rescisão de Contrato – data
16/07/2010 Valor 1.425,00 - Rescisão de Contrato nº 063/2010 –
Marlene Maciel da Silva – objeto: Rescisão de Contrato – data 16/
07/2010 Valor 950,00 - Rescisão de Contrato nº 064/2010 – Edval
batista da Cruz – objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010
Valor  800,00 -  Rescisão de Contrato nº 065/2010- Rosalina Armando
A. dos santos – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010
Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 065 A/2010 – Antonia Luiza
Borges – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor
510,00 -Rescisão de Contrato nº 066/2010 – Gleyciane F. do Prado
Querubino – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010
Valor 800,00 – Rescisão de Contrato nº 067/2010 – Vivian Cintia
Pereira – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
510,00 – Rescisão de Contrato nº 068/2010 – Enaldo Abadia da Silva
– Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 069/2010 – Gilmar Mendes dos Santos –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 070/2010 – Cirlei Terezinha Dresch –
Objeto: Rescisão de Contrato- data 30/04/2010 Valor 510,00 –
Rescisão de Contrato nº 071/2010 – Regis Queiroz da Costa –
objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor 510,00 -
Rescisão de Contrato nº 072/2010 – Gislaine Aparecida de Lima –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 800,00 –
Rescisão de Contrato nº 073/2010 – Izoraide Lemes – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 950,00 – Rescisão
de Contrato nº 074/2010 – Luiz Confessor Maximiano – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão
de Contrato nº 075/2010  - Jair Cornélio – Objeto: Rescisão de
Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº
076/2010 – Dulce Maria da Silva – Objeto: Rescisão de Contrato –
data 30/04/2010 Valor 510,00 –Rescisão de Contrato nº 077/2010 –
Alcina Barbosa Ribeiro – Objeto: Rescisão de contrato – data 30/
04/2010 Valor 510,00 – Rescisão de Contrato nº 078/2010 – Ezequiel
R. da Silva – objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor
900,00 - Rescisão de Contrato nº 081/2010 – Tereza Magdalena
Aparecida – Objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor
950,00- Rescisão de Contrato nº 083/2010 – Pedro Conrado da Silva
– objeto: Rescisão de Contrato – data 16/07/2010 Valor 510,00 -
Rescisão de Contrato nº 084/2010 – Lourenço de Almeida Matos –
objeto: Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 -
Rescisão de Contrato nº 085/2010 – Edirlene C. de Araújo – Objeto:
Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor  510,00 -Rescisão
de Contrato nº 086/2010 – Rosinda A. Pereira Lima – objeto:
Rescisão de Contrato – data 30/04/2010 Valor 510,00 - Rescisão
de Contrato nº 087/2010 – Valte Campos da Silva – objeto: Rescisão
de Contrato – data 16/07/2010 Valor 510,00 - Rescisão de Contrato
nº 088/2010 – Valte campos da Silva – objeto: Rescisão de
Contrato – data 24/09/2010 Valor 510,00 - Rescisão de Contrato nº
093/2010 – Leodema Lopes Silva – Objeto: Rescisão de Contrato
– data 22/10/2010  valor  510,00 -Rescisão de Contrato nº 094/2010 –
Hélio Ferreira da Silva – objeto: Rescisão de Contrato – data 15/
09/2010 Valor 510,00- Rescisão de Contrato nº 102/2010 – Belmiro
Gomes da Costa – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/
2010  valor  510,00- Rescisão de Contrato nº 103/2010 – Rosangela
B. de A. Camargo – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/
2010  valor  1.425,00- Rescisão de Contrato nº 105/2010 – Brigida
Maria de Pinho – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010
valor  510,00 - Rescisão de Contrato nº 108/2010 – Joildo Jovino de
Oliveira – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor
1.425,00- Rescisão de Contrato nº 109/2010 – Ademilson Manoel
de Souza – Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor
800,00 - Rescisão de Contrato nº 111/2010 – Edval Batista da Cruz –
Objeto: Rescisão de Contrato – data 22/10/2010  valor  800,00.

Rosário Oeste, 24 de Novembro de 2010

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 019/2010

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Xingu - MT
CONTRATADA: Irriga Maquinas E Iluminação LTDA, CNPJ/n°
37.406.972.0001.90.
DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: A vigência do presente Contrato
terá seu prazo de execução da obra prorrogado de 08 de Novembro de
2010 até 26 de Janeiro de 2011.
DA ORIGEM: Contrato n.º.019/2010.
DA LICITAÇÃO: Tomada de Preços n° 006/2010.
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em referência
permanecem inalteradas e são pelo presente Termo Aditivo, ratificadas.
DO FUNDAMENTO: conforme Artigo 57 § 1°, inciso II e § 2° da Lei
Federal n.º. 8.666/93 e alterações posteriores.
Santa Cruz do Xingu – MT, 27 de Outubro de 2010.

 Prefeito Municipal –
 Eurípides Neri Vieira

DISTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO N° 003/2010.

Distrato que entre si fazem, de lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA CRUZ DO XINGU – ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no
CNPJ 04.178.518/0001-70, situada à Avenida Principal, s/nº, centro,
neste ato representado pelo seu excelentíssimo Prefeito, Sr. EURIPEDES
NERI VIEIRA, e por outro lado, a Sra. RITA DE CASSIA SPANHOL,

Errata:

EM, 26 DE NOVEMBRO DE 2010.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Santa Carmem, torna público, para conhecimento dos interessados,
que no jornal do dia 25-11-2010 edital nº 09/2010 foi publicado com
divergência e o que se predomina é a publicação do dia 26-11-2010
como segue.

Marceli Tafarel
Presidente da Comissão de Licitação
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portadora da Carteira de Identidade nº. 1512385-5 SSP/MT e inscrito no
CPF nº 015.536.711-04, residente e domiciliado na Rua Nilo Santolin,
Centro, município de Santa Cruz do Xingu-MT.
As partes ajustam entre si as seguintes Cláusulas:
CLÁUSULA 1ª - As partes DISTRATAM em época excepcional o
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO (DRH) Nº 051/2009,
firmado entre as partes no dia 16/11/2010.
CLÁUSULA 2ª - Nenhuma das partes terá direito de reclamar qualquer
indenização ou pagamento em atraso.
CLÁUSULA 3ª - Com este DISTRATO, o Contrato anteriormente firmado
perderá a validade.
Estando as partes justas e acertadas, assinam o presente em 03 (Três)
vias de igual teor.
Santa Cruz do Xingu – MT, em 16 de novembro de 2010.

EURIPEDES NERI VIEIRA -
PREFEITO MUNICIPAL

RITA DE CASSIA SPANHOL
 - SERVIDORA

Prefeitura Municipal de São José do Xingu

LEI MUNICIPAL Nº 434/2010

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA
LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

GILBERTO MENDES LEONCINI, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DO XINGÚ, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo
165, § 2º, da Constituição Federal, e no que couber, as disposições
contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade
Fiscal, as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos do
Município para o exercício de 2011, compreendendo:

I – as metas fiscais;
II – as prioridades e metas da administração municipal extraídas do

Plano Plurianual 2010/2013;
III - a estrutura dos orçamentos;
IV – as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos

do município;
V – as disposições sobre dívida pública municipal;
VI – as disposições sobre despesas com pessoal;
VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária;
VIII – as disposições gerais.

CAPÍTULO I
DAS METAS FISCAIS

Art. 2º – As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário,
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2011, de que
trata o art. 4º da Lei Complementar nº101/2000, a denominada lei de
Responsabilidade Fiscal – LRF, estão identificadas nos Anexos que
compõe esta Lei.

Art. 3º – É facultado ao Poder Executivo, até o exercício de 2006,
conforme previsto na art. 63 da LRF, o desdobramento das metas fiscais
em metas quadrimestrais, sua demonstração e avaliação do seu
cumprimento em audiência pública na forma estabelecido no art. 9º, §
4º da mesma Lei.

CAPÍTULO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MUNICIPAL

Art. 4º. As propriedades e metas da Administração Municipal para
o exercício financeiro de 2011, são aquelas definidas e demonstradas

no anexo I - Metas e Prioridades desta Lei (art., 165, §2º da Constituição
Federal).

§ 1º – A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades
estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas,
especificadas através do Anexo II - Metas Fiscais e do Anexo III -
Riscos Fiscais, partes integrantes desta Lei.

§ 2º – Na elaboração da proposta orçamentária para 2011, o Poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas
nesta Lei e identificadas nos anexos a fim de compatibilizar a despesa
orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas
públicas.

Art. 5º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará
ao Poder Legislativo obedecerá às seguintes diretrizes:

I - As obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
II - As despesas com o pagamento da Dívida Pública e de Pessoal

e Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos
serviços públicos.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 6º. A Lei Orçamentária compor-se-á de:
I - Orçamento Fiscal;
II - Orçamento da Seguridade Social.

Art. 7º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão
a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de
programação, especificando os grupos de despesa, com suas
respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para
cada categoria, a modalidade de aplicação:

1. Pessoal e Encargos Sociais;
2. Juros e Encargos da Dívida;
3. Outras Despesas Correntes;
4. Investimentos;
5. Inversões Financeiras;
6. Amortização da Dívida;
7. Outras Despesas de Capital.

Art. 8º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a
programação dos orçamentos fiscais e da seguridade social, na qual a
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de
14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da
Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e alterações
posteriores.

Art. 9º. O orçamento da seguridade social compreenderá as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e
assistência social, obedecerá ao disposto na Constituição Estadual e
contará, dentre outros, com recursos provenientes de receitas próprias
dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente este
orçamento.

Art. 10º. O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de:

I – Mensagem;
II - Texto da lei;
III - Tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três

últimos exercícios;
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária

anual conterá:
I – Situação econômica do Município
II – Demonstrativo da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos

especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis;
III – Exposição da receita e despesa.
§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos

definidos no parágrafo 1º deste artigo, demonstrativos contendo as
seguintes informações complementares:

I - Programação dos recursos destinados à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº
11.494, de 20 de junho de 2007;

II - Programação dos recursos destinados às ações e serviços
públicos de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no
Artigo 198, § 2º da Constituição Federal.

§ 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes
demonstrativos:

I – Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as
Categorias Econômicas, na forma do Anexo 1, da Lei N. 4.320/64;
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II – Quadro demonstrativo da Receita e Despesas, segundo as
Categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei N. 4.320/64;

III - Quadro demonstrativo por Programa de Trabalho, das
dotações por órgãos do governo e da administração, Anexo 6, da Lei nº
4.320/64;

IV - Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e
Programa, por Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da
Lei nº 4.320/64;

V - Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e
Programa, conforme vínculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº 4.320/
64;

VI - Quadro demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX,
da Lei nº 4.320/64;

VII - Quadro demonstrativo de Realização de Obras e
Prestação de Serviços;

VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa,
Art. 22, III, da Lei Nº 4.320/64;

IX – Quadro demonstrativo da receita por fontes e respectiva
legislação;

X - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções
de governo;

XI – Quadro de Detalhamento de Despesas.

CAPÍTULO IV

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
DOS

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art.11º. No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2011
as receitas e as despesas serão orçadas a preços correntes.

Art. 12. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na
fixação da despesa, os seguintes princípios:

I – prioridade de investimentos para as áreas sociais;
II – modernização da ação governamental;
III - equilíbrio entre receitas e despesas;
IV – austeridade na gestão dos recursos públicos.

Art. 13. As receitas serão estimadas tomando-se por base o
comportamento da arrecadação conforme determina o Art. 12 da Lei
Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo
com as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 1º. Na estimativa da receita serão considerados as modificações
da legislação tributária e ainda, o seguinte:

I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
II - atualização da planta genérica de valores;
III - a expansão do número de contribuintes;
IV – as projeções do crescimento econômico.
§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de

serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar
as respectivas despesas.

§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas
sofram alterações significativas que impliquem na margem de expansão
da despesa, o Anexo de Metas Fiscais será atualizado por ocasião da
elaboração da proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no
mínimo, as metas de resultado primário e nominal fixadas no Anexo II,
desta lei;

§ 4º. Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de
desembolso;

§ 5°. A Lei Orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a
abertura de créditos adicionais suplementares, a realizar transposições,
remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de
programação para outra, ou de um órgão para outro, até o limite de 30%
do total da despesa, em obediência aos incisos V e VI do artigo 167, da
Constituição Federal;

§ 6º. Na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais somente
se incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em
andamento, bem como contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público;

§ 7º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro pactuado
e em vigência.

§ 8º. A inclusão de dotações para o pagamento de precatórios na
Lei Orçamentária de 2011 obedecerá ao disposto no art. 100 da
Constituição Federal e no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias – ADCT.

Art. 14. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de setembro de 2010, na
forma da Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, para
fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 15. A proposta orçamentária do município, para o ano de 2011,
observará o que dispõe esta lei e será encaminhada pelo Poder Executivo
a Câmara Municipal até a data de 30 de outubro de 2010.

CAPITULO V
DA DISPOSIÇÃO SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 16. As operações de crédito deverão ter autorização
legislativa, obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em
resoluções do Senado Federal, não podendo ser superior ao montante
das despesas de capital.

Art. 17. Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada
e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

Art. 18. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos.

Parágrafo Único. No caso das entidades sem fins lucrativos, deverá
ser cumprido o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 e
as exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e
alterações posteriores.

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o
custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, nos
termos do Art.62, da Lei Complementar nº 101/2000, bem como a realizar
transferências voluntárias àquele ente, nos casos de relevante
interesse municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art.
25, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 20.  O Município aplicará no mínimo, os percentuais
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º e
212, da Constituição Federal.

Art. 21. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos
reservados para PASEP, nos termos do art. 8°, III, da Lei 9.715, de 25 de
novembro de 1998.

Art. 22. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1º. Os custos serão apurados através dos relatórios da execução
orçamentária, tomando-se por base as metas físicas realizadas e
apuradas ao final do exercício, de modo a atender o disposto no art. 4º,
I, “e” da Lei Complementar nº 101/2000, de modo a demonstrar o custo
de cada ação orçamentária.

§ 2º. Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei
Orçamentária de 2011 serão objeto de avaliação permanente, de modo
a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e
avaliar seus custos e cumprimento das metas  estabelecidas, em
cumprimento ao citado art. 4º, I, “e” da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 23. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal,
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor
equivalente até 1,0 % (um por cento) da receita corrente líquida e se
destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros riscos
e eventos fiscais não previstos.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL
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Art. 24. Os Poderes Legislativo e Executivo observação, na fixação
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei
Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte:

I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores
relativo ao mês de agosto de 2010;

II - serão incluídas dotações para treinamento, desenvolvimento,
capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem, provas e concurso, tendo
em vista as disposições legais relativas à promoção e acesso;

§ 1º.  Fica o Poder Executivo autorizado a promover a alteração na
estrutura organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura Municipal,
podendo para isso, extinguir ou transformar cargos, criar novos cargos
e também realizar concurso público de provas e títulos, ou processo
seletivo, visando ao preenchimento dos cargos e funções.

§ 2º. No decorrer da execução orçamentária do exercício de 2011,
fica autorizada a fixação de um índice de reajuste de vencimento dos
servidores públicos, caso seja constatado excesso efetivo de
arrecadação que eleve a Receita Corrente Líquida, sem prejuízo à
manutenção do equilíbrio fiscal.

Art. 25 – Na execução orçamentária de 2011, caso a despesa de
pessoal extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei
de Responsabilidade Fiscal O Executivo Municipal adotará as seguinte
medidas:

I – eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II – eliminação das despesas com horas-extras;
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VII
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 26. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários.

§ 1º. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações
previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município,
mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício,
observada a legislação vigente;

§ 2º. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão
de lei específica, devendo ser cumprido o disposto no Art. 14, da Lei
Complementar nº 101/2000.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de
2011, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em
relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência
necessária à obtenção das metas fiscais.

§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento
do bimestre, os Anexos I e II, do Relatório Resumido da Execução
Orçamentária, e os demais anexos nos prazos estabelecidos pelo
Tribunal de Contas, para o aplicativo LRF – Cidadão.

§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado até
30 dias após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo acesso
ao público, inclusive por meio eletrônico.

§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2011, e de
fevereiro de 2012, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência
pública na Câmara Municipal.

Art. 27. O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2011,
as medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos
legais, para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei
orçamentária.

§ 1º.  Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais
previstas no anexo II, do art. 2º, desta Lei, esta será feita de forma
proporcional ao montante necessário a preservação do resultado
estabelecido.

§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior,
o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante

que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação
financeira.

§ 3º. O chefe de cada Poder, com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes
que cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação
e empenho.

Art. 28. Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2010, o autógrafo
da Lei orçamentária para o exercício de 2011 não ser devolvido ao
Poder Executivo, fica este autorizado a executar a programação
constante do Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês
seguinte a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos
seguintes limites:

I – no montante necessário para cobertura das despesas com
pessoal e encargos sociais e com o serviço da dívida;

II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.

Art. 29. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário.

São José do Xingu - MT, 08 de Julho de 2010.

_________________________
Gilberto Mendes Leoncini

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
033/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: COMERCIAL DE
COMBUSTIVEL REAL LTDA. Objeto: aumento quantitativo.
Segundo Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de
nº. 050/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: O. J. PAZETE &
CIA LTDA- ME. Objeto: aumento quantitativo.
Segundo Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de
nº. 051/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: ROSSI & CIA
LTDA - EPP. Objeto: aumento quantitativo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
056/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: MACIEL DA SILVA
& CIA LTDA - ME. Objeto: aumento quantitativo.

EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO
EXTRATO DO DISTRATO CONTRATO Nº 022/2010, PMSJQM/MT,
TORNA PÚBLICO QUE FICA RESCINDIDO O CONTRATO ACIMA
QUALIFICADO COM A Srª. LÍDIA RIBEIRO DE SOUZA WELTER. Data:
19/11/2010.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 174/10, CONTRATANTE: PMSJQM/MT,
CONTRATADA: CONSTRUTORA UNIVERSO LTDA, OBJETO: Mão de
Obra na “CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE MULTIPLO USO”. Tudo de
acordo com a Planta, Memorial descritivo, Planilha de Quantitativo,
Organograma e Projeto. Valor: R$ 243.995,00. Inicio do Contrato 12/11/
2010; Término 11/03/2011.
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 175/10, CONTRATANTE: PMSJQM/MT,
CONTRATADO: R.S. DE SOUZA – PROJETOS E ENGENHARIA ME,
OBJETO: Prestação de Serviços de Engenharia. Valor: R$ 2.000,00.
Inicio do Contrato 23/11/2010; Término 07/12/2010.

Prefeitura Municipal de Sinop
DECRETO Nº. 289/2010

DATA: 19 de novembro de 2010
SÚMULA: Regulamenta a Lei Complementar nº. 057, de 17 de

novembro de 2010, que institui o Programa de Recuperação Fiscal –
REFIS VI, no Município de Sinop e dá outras providências.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DO
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E TA:

DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL – REFIS VI

Art. 1º. O Programa de Recuperação Fiscal – REFIS VI, instituído
pela Lei Complementar nº. 057, de 17 de novembro de 2010, destina-se
a promover a regularização de créditos tributários do Município
decorrentes de débitos de pessoas físicas ou jurídicas, relativos a
tributos municipais com vencimento até 31 de dezembro de 2009,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a
ajuizar, com a exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes
de falta de recolhimento do imposto declarado ou retido.

§ 1°. O REFIS VI não alcança os débitos de tributos que não podem
ser parcelados, a saber:

002- Alvará de Funcionamento;
124- Alvará de Localização;
453- Reparcelamento de ISSQN;
454- Reparcelamento de Taxa de Fiscalização e Vistoria;
008- Reparcelamento de IPTU;
011- Reparcelamento de Contribuição de Melhoria
        Multas e Notificações.
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§ 2°. Para ter acesso ao REFIS VI o contribuinte não poderá
encontrar-se em situação de inadimplência junto a municipalidade em
relação ao IPTU  lançado no ano de 2010.

DA ADMINISTRAÇÃO DO REFIS VI

Art. 2º. A administração do REFIS VI será exercida pelo Comitê
Gestor, órgão administrativo a quem compete implementar os
procedimentos necessários à Execução do Programa, observado o
disposto neste decreto regulamentar.

§ 1º. O Comitê Gestor terá a seguinte composição:

a) 02 (dois) membros da Secretaria Municipal de Finanças e
Orçamento;

b) 01 (um) membro da Procuradoria Jurídica do Município.

§ 2º. Os membros serão indicados pelos titulares das referidas
secretarias e nomeados através de ato do Poder Executivo.

§ 3º. O Comitê Gestor será presidido pelo Secretário Municipal de
Finanças e Orçamento a quem compete o gerenciamento e a
implementação dos procedimentos necessários à execução do
Programa, notadamente:

I – expedir atos normativos necessários à execução do Programa;

II – promover a integração das rotinas e procedimentos necessários
à execução do REFIS VI, especialmente no que se refere aos sistemas
informatizados dos órgãos envolvidos;

III – receber e homologar as opções pelo REFIS VI;

IV – excluir do Programa os optantes que descumprirem suas
condições.

DO INGRESSO NO REFIS  VI

Art. 3º. O ingresso no REFIS VI dar-se-á por opção do contribuinte
ou responsável, pessoa física ou jurídica, a qual fará jus ao regime
especial de consolidação e parcelamento dos débitos de tributos
municipais incluídos no Programa.

§ 1°. O ingresso no REFIS VI implica na inclusão da totalidade dos
débitos vencidos até 31 de dezembro de 2009, em nome da pessoa
física ou jurídica, inclusive os não constituídos, exceto aqueles
demandados judicialmente e com exigibilidade suspensa e que, por
opção do contribuinte ou responsável, venham a permanecer nessa
situação.

§ 2°. Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados
de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º. Na hipótese de crédito com exigibilidade suspensa por força
de decisão judicial, a inclusão no REFIS VI dos respectivos débitos fica
condicionada ao encerramento do feito por desistência expressa e
irrevogável da respectiva ação judicial, bem assim à renúncia do direito
sobre os mesmos débitos e sobre o qual se funda a ação.

DA FORMALIZAÇÃO DA OPÇÃO

Art. 4°. Para ingressar no Programa de Recuperação Fiscal – REFIS
VI, instituído pela Lei Complementar nº. 057, de 17 de novembro de
2010, o contribuinte ou responsável deverá formalizar sua opção
mediante utilização do “Termo de Opção ao REFIS VI”, conforme modelo
aprovado pelo Comitê Gestor que integra este Decreto.

§ 1°. O Termo de opção ao REFIS VI será:

I - entregue na Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento para
todas as pessoas físicas ou jurídicas que queiram denunciar débitos

fiscais, com a discriminação das espécies dos tributos, bem como das
respectivas competências;

II - firmado pela pessoa do contribuinte ou responsável pelo débito
tributário, inclusive quando se tratar de substituto tributário, admitindo-
se em qualquer caso a representação por intermédio de procuração,
cujo instrumento deverá possuir firma reconhecida;

III – protocolado na Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento,
devidamente preenchido e assinado, acompanhado da guia de
recolhimento de valor correspondente à primeira parcela, devidamente
quitada.

§ 2°. Além das exigências contidas no parágrafo anterior, para a
formalização do pedido de parcelamento o contribuinte ou responsável
deverá:

I - apresentar cópia de seus documentos pessoais (carteira de
identidade, CPF e de documento que comprove sua residência) no ato
da adesão e tratando-se de pessoa jurídica, o interessado deverá
apresentar o comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica – CNPJ/MF, bem como cópia do contrato social atualizado;

II – oferecer garantias ou apresentar arrolamento dos bens, na
forma do art. 64, da Lei Federal nº. 9.532, de 10 de dezembro de 1997,
ou de uma das garantias dispostas no art. 12, deste Decreto;

III - apresentar comprovante de residência e/ou domicílio.

§ 3°. É dispensado das exigências a que se refere o inciso II, do
parágrafo anterior, o contribuinte ou responsável cujo crédito fiscal
consolidado seja inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

§ 4°. O prazo estipulado no caput não será prorrogado.

Art. 5°. A opção pelo parcelamento, independente de sua
homologação, implica:

I – início imediato do pagamento dos débitos consolidados;

II - confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos
tributários nele incluídos;

III – após a confirmação da opção nos termos estabelecidos pelo
Comitê Gestor, suspensão da exigibilidade dos débitos não ajuizados,
ou, quando ajuizados, integralmente garantidos;

IV – submissão integral às normas e condições estabelecidas pelo
Programa;

V - a expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso
administrativo ou judicial, bem como a desistência dos já interpostos,
relativamente aos créditos fiscais incluídos no pedido por opção do
contribuinte ou responsável, bem assim a renúncia do direito sobre os
mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou o pleito administrativo.

§ 1°. Havendo procedimento judicial em que o Município figure como
sujeito passivo, a comprovação do cumprimento da exigência do inciso
“V”, dar-se-á com a juntada de certidão do pedido de desistência da
ação e do pagamento das despesas judiciais respectivas, se for o
caso.

§ 2°. Em se tratando de créditos fiscais inscritos e ajuizados, o
optante do REFIS VI deve, igualmente, comprovar o protocolo do pedido
de desistência irrevogável quanto aos recursos e embargos que houver
apresentado no feito e suportar as custas judiciais e honorários
advocatícios dos processos ajuizados.

DA CONSOLIDAÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO DOS DÉBITOS

rt. 6°. A consolidação dos créditos alcançados pelo REFIS VI
abrangerá todos os débitos lançados ou denunciados espontaneamente
pelo contribuinte ou responsável, inclusive os acréscimos legais relativos
a taxa, multa, juros e atualização monetária e demais encargos previstos
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na legislação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores; os
decorrentes de obrigações acessórias e os débitos em dívida ativa,
mesmo que em cobrança judicial, que tenham fatos geradores até 2009
e estejam vencidos até 31 de dezembro de 2009.

Art. 7º. Será concedida remissão sobre os acréscimos legais
relativos a taxas, multa e juros vigentes à época da ocorrência do fato
gerador, além das obrigações acessórias, observadas as seguintes
condições:

I – remissão de 100% (cem por cento) dos juros, multas e taxa de
expediente para o contribuinte ou responsável que aderir ao REFIS VI e
que os créditos de natureza tributária constituídos ou não até 31 de
dezembro de 2009, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não,
cuja totalidade dos valores atualizados, na data da publicação da Lei
Complementar nº057/2010, alcançarem o equivalente a R$ 450,00
(quatrocentos e cinqüenta reais);

II – remissão de 100% (cem por cento) dos juros, multas e taxa de
expediente para o contribuinte ou responsável que aderir ao REFIS VI e
optar pelo pagamento em parcela única no ato do requerimento;

III – remissão de 90% (noventa por cento) dos juros, multas e taxa
de expediente para o contribuinte ou responsável que aderir ao REFIS
VI e pagar o débito em até 03 (três) parcelas, sendo a primeira no ato do
requerimento e as demais a cada 30 (trinta) dias, sucessivamente;

IV – remissão de 80% (oitenta por cento) dos juros, multas e taxa
de expediente para o contribuinte ou responsável que aderir ao REFIS
VI e pagar o débito em até 06 (seis) parcelas, sendo a primeira no ato
do requerimento e as demais a cada 30 (trinta) dias, sucessivamente;

V - remissão de 70% (setenta por cento) dos juros, multas e taxa
de expediente para o contribuinte ou responsável que aderir ao REFIS
VI e pagar o débito em até 12 (doze) parcelas, sendo a primeira no ato
do requerimento e as demais a cada 30 (trinta) dias, sucessivamente.

§ 1°. O contribuinte que optar pelo pagamento integral e a vista e o
que também opte pelo parcelamento, deverão procurar o órgão
competente para realizá-lo e obter os descontos previstos;

§ 2º. A remissão dos encargos previstos neste Decreto só gerará
direito aos contribuintes que efetivamente quitarem seu débito, ainda
que de forma parcelada, não se aplicando àqueles que aderirem ao
REFIS VI e não cumprirem integralmente com a quitação, nos prazos
legais, das parcelas assumidas.

§ 3º. Os créditos tributários não constituídos e objetos deste Decreto
serão anistiados nos mesmos moldes e percentuais definidos para a
remissão (art. 7° incisos I a V).

§ 4º. Os créditos tributários constituídos em decorrência do
descumprimento de obrigação acessória serão remidos nos mesmos
percentuais e condições estabelecidas no art. 7°, incisos I a V.

Art. 8º. O parcelamento não poderá ultrapassar a 12 (doze) parcelas
mensais e consecutivas, observados os seguintes limites:

§ 1º. Em se tratando de débito de valor igual ou inferior a R$ 160,00
(cento e sessenta reais), consolidada na forma da Lei Complementar
nº057/2010, será admitido pagamento à vista ou em até 02 (duas)
vezes.

§ 2º. Em se tratando de débito de valor igual a R$ 161,00 (cento e
sessenta e um reais) e igual ou inferior a R$ 450,00 (quatrocentos e
cinqüenta reais), consolidada na forma da Lei Complementar nº057/
2010, será admitido pagamento a vista ou em até 03 (três) vezes.

§ 3º. Em se tratando de débito superior a R$ 451,00 (quatrocentos
e cinqüenta e um reais), consolidado na forma da Lei Complementar
nº057/2010, poderá ser parcelado, respeitado o valor mínimo de cada
parcela em 50 UR’s (Unidades de Referência), para pessoa física e 150
UR’s (Unidades de Referência) para pessoa jurídica.

§ 4º. O crédito fiscal objeto de parcelamento, depois de consolidado,
sujeita-se à variação mensal de Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP,

vedado qualquer outro acréscimo, salvo nos casos de atraso no
pagamento.

§ 5º. A falta de pagamento de qualquer parcela até a data do
vencimento ensejará o acréscimo de multa de mora de 0,33% (trinta e
três centésimos por cento) por dia de atraso, limitada ao máximo de
10% (dez por cento) e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
a partir do mês subseqüente ao do vencimento.

§ 6º. Na hipótese do contribuinte ou responsável ser excluído do
REFIS VI, enquadrado nas condutas tipificadas pelo Art. 13 deste Decreto,
a disposição do parágrafo anterior será aplicada ao débito até o momento
da exclusão e a partir desta, incidirá o disposto no § 4º, do art. 13 deste
Decreto.

Art. 9°. A opção pelo REFIS VI sujeita o contribuinte ou responsável
ao pagamento do valor total dos honorários advocatícios no importe de
10% (dez por cento) sobre o valor do crédito tributário, quando tratar-
se de execuções fiscais ajuizadas; e das custas processuais a serem
recolhidas no foro da comarca de Sinop.

DA HOMOLOGAÇÃO DA OPÇÃO

Art. 10. A homologação da opção pelo REFIS VI será efetivada pela
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, produzindo efeitos a
partir da data da formalização da opção.

§ 1°. A adesão ao REFIS VI implica na manutenção das garantias
prestadas nas ações de execução fiscal, as quais serão mantidas até
integral quitação do parcelamento.

§ 2°. A apresentação do Termo de Opção ao REFIS VI pelo
contribuinte ou responsável, cumprindo com as exigências legais,
implicará na suspensão do processo de execução fiscal e a suspensão
da exigibilidade dos débitos abrangidos pelo Programa, assegurando a
expedição de certidão positiva com efeito de negativa.

§ 3°. O indeferimento da opção pelo REFIS VI pelo não cumprimento
de alguma das condições e requisitos dispostos na Lei Complementar
nº. 057/2010 e neste Decreto, bem como a exclusão por qualquer dos
motivos aludidos no art. 13 deste Decreto, implicará no imediato
prosseguimento da execução fiscal.

§ 4°. Ressalvado o disposto no § 1º, a homologação da opção pelo
REFIS VI é condicionada à prestação de garantia ou ao arrolamento dos
bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64, da Lei Federal
nº. 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

DAS GARANTIAS

Art. 11. Para os fins do disposto no §4º do artigo anterior poderão
ser aceitas as seguintes modalidades de garantias:

a) fiança bancária, nos termos de § 5º, do art. 9º, da Lei nº 6.830/
80, ou outro tipo de fiança, desde que, neste caso, o fiador comprove
que detém bens suficientes ao cumprimento da obrigação;

b) hipoteca de bem imóvel, em 1º grau, em favor do Município,
inclusive oferecida por terceiro, desde que aceita pela autoridade
responsável.

§ 1°. Deverão ser apresentados, no caso de:

I – fiança:

a)- se bancária, proposta aprovada por instituição financeira, que
deverá ser renovada, caso necessária, até a quitação do débito;

b)- nos demais casos, relação de bens do fiador acompanhada de
certidões dos cartórios de protesto e distribuição;

II – hipoteca escritura do imóvel e respectivas certidão de inteiro
teor do cartório de registro de imóvel e negativas Estadual e Municipal
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devidamente atualizadas, bem como documento de notificação e
cobrança do imposto predial territorial urbano (IPTU) ou do imposto
territorial rural (ITR) acompanhado da respectiva prova de quitação.

§ 2°. Vindo o objeto da garantia a perecer ou a se desvalorizar no
curso do parcelamento, o devedor será intimado para providenciar a
sua reposição ou reforço, sob pena de rescisão do acordo e vencimento
antecipado das parcelas restante;

Art. 12. O arrolamento de bens consistirá na indicação dos bens e
direitos pertencentes ao contribuinte ou responsável através do “Termo
de Arrolamento de Bens e Direitos”, que integra este Decreto, limitado
ao valor consolidado do crédito fiscal parcelado, observado ainda:

I – a partir da data de notificação do ato de arrolamento, comprovada
pela entrega de cópia do respectivo termo, o proprietário dos bens e
dos direitos arrolados, fica obrigado a comunicar à autoridade
competente da Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, no prazo
improrrogável de dez (10) dias, a ocorrência de transferências alienação
ou oneração dos bens e direitos arrolados;

II – a alienação, a oneração ou a transferência, a qualquer título,
dos bens e direitos arrolados, sem o cumprimento da formalidade
prevista no inciso anterior, autoriza a postulação de medida cautelar
fiscal contra o contribuinte ou responsável;

III – o termo de arrolamento de que trata este artigo será registrado:

a) no competente registro imobiliário, relativamente aos bens
imóveis.

b) nos órgãos ou entidades, onde, por força de Lei, os bens móveis
ou os direitos sejam registrados ou controlados.

c) no Cartório de Títulos e Documentos e Registros Especiais do
domicílio tributário do sujeito passivo, relativamente aos demais bens e
direitos.

IV – as certidões, de regularidade fiscal, expedidas deverão conter
informações quanto à existência de arrolamento;

V – liquidado o crédito tributário que tenha motivado o arrolamento,
a autoridade competente da Secretaria Municipal de Finanças e
Orçamento comunicará o fato ao registro imobiliário, cartório, órgão ou
entidade competente de registro e controle em que o termo de
arrolamento tenha sido registrado, nos termos do inciso III, deste artigo,
para fins de cancelamento.

DA EXCLUSÃO DO REFIS VI

Art. 13. O contribuinte ou responsável optante pelo REFIS VI será
dele excluído, mediante ato do Secretário Municipal de Finanças e
Orçamento, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas na Lei
Complementar nº057/2010 e neste Decreto;

II - constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de débito
correspondente a tributo abrangido pelo REFIS VI e não incluído na
confissão, salvo se integralmente pago no prazo de trinta (30) dias,
contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na esfera
administrativa ou judicial;

III - compensação ou utilização indevida de créditos;

IV – decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa
jurídica;

V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova, oriunda
da cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio, permanecerem
estabelecidas no Município de Sinop e assumirem solidariamente com a
cindida as obrigações do REFIS VI;

VI - prática de qualquer procedimento tendente a subtrair receita
da optante, mediante simulação de ato.

§ 1º. O contribuinte ou responsável deverá ser notificado da decisão
que o excluiu do REFIS VI.

§ 2º. A notificação far-se-á:

I – de regra, via postal, com aviso de recebimento;

II - quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que o
contribuinte ou responsável se encontrar, por edital, afixado no quadro
de avisos da Prefeitura Municipal.

§ 3º. A notificação via postal consuma-se com a simples entrega
regular no endereço do contribuinte ou responsável.

§ 4º. A exclusão do contribuinte ou responsável do REFIS VI
acarretará o restabelecimento das condições originais do crédito, com
todos os encargos, ensejando ainda a inscrição do saldo remanescente
em Dívida Ativa, se o crédito não estiver ali inscrito; a propositura da
execução, caso já esteja ali inscrito; ou o prosseguimento da execução,
na hipótese de se encontrar ajuizado.

§ 5º. O valor das parcelas quitadas até a exclusão do REFIS VI
será utilizado para amortização da dívida, considerando-se as datas
dos respectivos pagamentos.

§ 6º. Realizada a exclusão, por qualquer dos motivos supra
referidos, esta produzirá seus efeitos trinta (30) dias após a data de
cientificação do contribuinte ou responsável, prazo em que poderá
regularizar sua situação perante a Fazenda Municipal, ou no mesmo
prazo, ofertar recurso, sem efeito suspensivo para o Comitê Gestor, de
cuja decisão não caberá recurso.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. A fruição dos benefícios de que trata este regulamento não
autoriza a restituição e nem a compensação de importâncias já pagas a
qualquer título recolhidas anteriormente à sua publicação.

Art. 15. Os créditos fiscais parcelados mediante os benefícios
constante deste Decreto não podem ser objeto de novo parcelamento.

Art. 16. Nos casos de sucessão ou incorporação, os sucessores
e incorporadores assumem os débitos referentes ao REFIS VI.

Art. 17. Fica o Secretário Municipal de Finanças e Orçamento
autorizado a emitir normas necessárias ao cumprimento do estabelecido
neste regulamento e regular suas omissões e imprecisões.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.
Em, 19 de novembro de 2010.

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Cumpra-se

SILVANO FERREIRA DO AMARAL
Sec. Mun. de Finanças e Orçamento

ANEXO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
TERMO DE OPÇÃO AO REFIS
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PEDIDO DE PARCELAMENTO / TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL:
1.1 – REQUERENTE
1.2 – CNPJ / CPF: 1.3 – R.G.:
1.4 – RUA / PRAÇA / AVENIDA: 1.5 NÚMERO:
1.6 – BAIRRO: 1.7 – MUNICÍPIO: 1.8 – CEP: 1.9 – TELEFONE:

2 – REQUERIMENTO

O contribuinte acima identificado, nos termos da Lei Complementar
nº043/2009, Regulamentada pelo Decreto nº.101/2009, requer o
parcelamento de seu débito consolidado, referente ao (s) tributo (s)
infra referido (s), em ___________( ) parcelas, declarando estar ciente
das normas e condições impostas na Legislação acima referida e de
que o presente pedido importa em confissão irrevogável e irretratável
dos débitos consolidados e configura confissão extrajudicial.

Compromete-se, ainda, a recolher as parcelas subseqüentes, até
o dia ................ de cada mês.

PROTOCOLO
Nº_____________
EM:___/___/____
_____________
Lote(s)____________Quadra(s)___________
Loteamento(s) ________________________
Inscrição (ões) _________________________
Preencher no caso de ISS e
TAXAS
CCM__________________
( ) IPTU: exercício (s) ___________________
( ) ISS/TAXAS: exercício (s) ________________
( ) CONTR. MELH.: lançamento (s) __________
( ) MULTA: auto (s) _______________________
( ) SERV. PUB___________________________

3 – IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

3.1 – Nome: 3.2 – Cargo: 3.3 – CPF:
3.4 – Local: 3.5 – Data: 3.6 – Assinatura:

4 – DOCUMENTOS ANEXOS:
1 – Requerimento padronizado ( 2 vias )
2 – Comprovante do pagamento da 1º parcela.
3 – Cópia do Contrato Social e Aditivos, se for o caso, que permitam

identificar os responsáveis pela representação da empresa.
4 – Cópias da carteira de identidade, CPF e de documento que

comprove sua residência (recibos de água, luz e telefone).
5 – Comprovante de protocolizarão de desistência da ação na

esfera judicial e do pagamento das despesas judiciais, se for o caso.

Sinop/MT, _____de____________de 2009

____________________________
Requerente
ANEXO II

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP – MT

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

TERMO DE ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS

À Autoridade Administrativa da Secretaria Municipal de Finanças e
Orçamento

Nome/Nome Empresarial: CPF/CNPJ:
Logradouro: Número: Complemento: Telefone:
Bairro: Cidade/UF:
CEP:

Vem apresentar a anexa RELAÇÃO DE BENS E DIREITOS PARA
ARROLAMENTO, para procedimento de inscrição no Programa de
Recuperação Fiscal - REFIS, do Município de Sinop – MT, processo
número ___________.

Declaro que os bens e direitos relacionados pertencem ao meu
patrimônio, ou ao ativo permmanente da pessoa jurídica, e os valores
indicados são os constantes:

( ) da última declaração de rendimentos apresentada à Secretaria
da Receita Federal;

( ) da contabilidade.
Comprometo-me a comunicar a SFO a alienação ou transferência

de qualquer dos bens ou direitos arrolados, no prazo de dez dias da
realização da operação.

Declaro, ainda, que estou ciente de que omitir informação ou prestar
declaração falsa às autoridades fazendárias constitui crime contra a
ordem tributária, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro
de 1990.

Assinatura do sujeito passivo ou representante legal:
Data:

RELAÇÃO DE BENS E DIREITOS PARA ARROLAMENTO (*)

1. Identificação do Sujeito Passivo.

Nome/Nome Empresarial: CPF/CNPJ:
Logradouro: Número: Complemento: Telefone:
Bairro: Cidade/UF: CEP:

2. Órgão de Registro do Bem ou Direito.

Identificação:
Endereço:

3. Descrição de Registro do Bem ou Direitos.

Bens e Direitos: Valor (R$)
Total:

Prefeitura Municipal de Tabaporã

 DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2010

O Município de Tabaporã, Estado de Mato Grosso/MT, comunica
que, em despacho proferido no processo nº. 06/2010, o Sr. Percival
Cardoso de Nobrega, Prefeito Municipal Interino, reconheceu ser
dispensa de licitação para a aquisição de Material de Consumo e
Medicamentos Hospitalar, compra direta da empresa, Araguaia Medica-
Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ n°, 07.037.808/0001-92,
com sede na Av. C-18 nº 421, Qdra 178 LT 11, Bairro-Setor Sudoeste-
Goiania/GO, no valor de R$  16.815,40 , para atendimento a população,
em atendimento a Secretaria Municipal de Suade do Município, de acordo
com o disposto no Art. 24 Incisos X, da Lei 8.666/93,  parecer Jurídico
e do Decreto nº 2.210/2010, anexo ao processo licitatório.

 Tabaporã –MT 23 de Novembro de 2010

Cristiane Boboo
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

     DECRETO Nº 2.209/2010

EMENTA: Disciplina sobre a contenção de despesas através da
limitação de empenho para manter o equilíbrio financeiro e a contenção
de gastos de pessoal.

PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA,  O Prefeito Municipal Interino de
Tabaporã (MT), no uso de suas atribuições contidas na Lei Orgânica
Municipal e tendo em vista o disposto no artigo 9º da Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000.
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·CONSIDERANDO que persistem os efeitos gerados pela frustração
da arrecadação da receita do FPM e ICMS, em razão da crise do
agronegócio, madeira, soja, e,

·CONSIDERANDO a possibilidade da existência de um resultado
orçamentário negativo;

·CONSIDERANDO a necessidade de evitar um resultado primário
negativo;

·CONSIDERANDO a urgência em reduzir os gastos de pessoal em
razão da queda das transferências constitucionais.

DECRETA:

Art. 1º) – Ficam estabelecidos os limites para movimentação de
empenho relativos às dotações constantes da Lei nº 770/2009, de 12
de dezembro de 2009 (Lei Orçamentária Anual para o exercício de
2010);

Art. 2º) – Fica proibida a contratação de pessoal, devendo haver
uma redução em 10%(dez por cento) dos gastos de pessoal em todas
as secretarias, inclusive com cortes de horas extras e gratificações.

Parágrafo Único -  Excetuam-se do caput deste artigo as
contratações classificáveis de excepcional interesse público e
inadiáveis, devidamente amparadas por Lei Municipal.

Art. 3º) – Os gastos classificáveis em Material de Consumo, Diárias
de Viagens Outros serviços e Encargos  de todas as Secretarias, a
partir desta data ficam reduzidos em 50% (cinquenta por cento) dos
seus saldos apurados nesta data;

Art. 4º) – Os investimentos programados para os projetos previstos
para todas as Secretarias com recursos próprios ficam reduzidos em
30% (trinta por cento) dos seus saldos apurados nesta data;

Art. 5º) – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT), em 04 de Novembro de
2010

PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º435/2010.

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Interino Municipal, no
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas em Lei e, nos
termos do artigo 137, da Lei 218/99, e a teor das justificativas
apresentadas,

RESOLVE:

Artigo 1º - Instaurar processo disciplinar, com fulcro no art. 137,
da Lei 218/99, contra o Servidor JOSE ROBERTO LARANJA, brasileiro,
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 387 103 SSP/MT e
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 303.823.351.04,
cadastrado no RH sob a matrícula nº 51, servidor EFETIVO no cargo de
MECÂNICO, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Serviços
Urbanos, Decreto nº 285/1999, para apurar falta funcional cometida no
exercício de suas funções, que supostamente cometeu infrações aos
deveres dos servidores, previsto no art. 111, Inciso III e IX e art. 112,
Inciso X na Lei 218/1999, haja vista, conforme denúncia encaminhada
pelo Oficio n. 202/2010-RC-MPT expedido pelo Oficio de Diligência,
devendo este processo disciplinar ser finalizado dentro do prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua instauração.

Artigo 2º - Constituir Comissão Processo, composta pelos
servidores: LUCINETT ADELIA RODRIGUES DOS SANTOS, Professora,

lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, SILVANA
APARECIDA AUGUSTO, Agente Administrativo, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde e EDSON DA SILVA PONCIANO, Fiscal Tributário,
lotado na Secretaria Municipal de Finanças, para sob a presidência do
primeiro, dar cumprimento ao artigo precedente.

Artigo 3º - Deliberar que os membros da Comissão terão dedicação
exclusiva e poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da
Administração de diligências necessárias à instrução processual.

Dê-se Ciência,
 Publique-se,
 Registre-se,
 Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 25 de Novembro 2010.

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA
PREFEITO INTERINO

Ratificação de Dispensa de Licitação nº 06/2010

O Município de Tabaporã-MT, através da Comissão Permanente de
Licitação, torna publico aos interessados que, fará retificação no edital
de Dispensa de Licitação, onde se lê Art. 24 Incisos X,  leia se Art. 24
Incisos IV. Porém, as demais clausulas permanece inalteradas.Tabapora-
MT,  26- Novembro de 2010.

Comissão Permanente de Licitação     Percival Cardoso de Nobrega
Cristiane Bobbo                                      Edison Rosso

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra

Prefeitura Municipal de Tapurah

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 069/2010

TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2010

O MUNICÍPIO DE TAPURAH Estado de Mato Grosso, através de
sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria nº 248
de 09 de Julho de 2010, torna público, para conhecimento dos
interessados, que no dia 10 de Dezembro de 2010, às 08:00 horas,
na sede da Prefeitura Municipal, sita na Av. Paraná, nº 1.100, Praça da
Juventude, em Tapurah – MT, fará realizar licitação na modalidade
Tomada de Preços, pelo critério de “EMPREITADA POR PREÇO
GLOBAL”, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1.993, e suas alterações posteriores, tendo como objeto a contratação
de empresa especializada para executar serviços de recuperação
estrutural do reservatório de água do bairro Jardim Juliana do Município
de Tapurah – MT. O Edital completo poderá ser adquirido por empresas
interessadas na sede da Prefeitura Municipal, no endereço acima
referido, mediante o pagamento do valor R$50,00 (cinqüenta reais)
na sede desta Prefeitura Municipal, no endereço mencionado no
preâmbulo deste Edital.  Tapurah - MT, 26 de novembro de 2010.

Paulo Henrique Godoy-
PRESIDENTE DA CPL
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AVISO DE PRORROGAÇÃO DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2010 – REGISTRO DE PREÇOS
Nº 013/2010

O município de Tapurah – MT, através de sua Pregoeira Oficial,
torna público para conhecimento dos interessados, a prorrogação de
abertura do edital de Pregão Presencial nº 025/2010, tendo como
objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
mobiliários para uso no Posto de Saúde Familiar III no município de
Tapurah-MT, prorrogando a  data de abertura do dia 26/11/2010 para o
dia 08/12/2010 as 08:00horas (horário local), na Sala de Licitações
da Prefeitura Municipal de Tapurah – MT. O Edital poderá ser obtido junto
a Prefeitura Municipal de Tapurah, durante o horário de expediente ou
através do site www.tapurah.mt.gov.br. Maiores informações poderão
ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura
Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas
ou através do telefone (66) 3547-3600. Tapurah – MT, 26 de Novembro
de 2010.

ARLANE PEREIRA -
Pregoeira/ Prefeitura de Tapurah – MT.

Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N°. 50/2010

O Município de Terra Nova do Norte - MT, através de sua Pregoeira,
torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 50/2010, tendo como
objeto: Aquisição de materiais de consumo para uso no Ensino Médio
conforme convênio 171/2010 de acordo com anexo II deste edital, com
realização prevista para o dia 08 de dezembro de 2010, às 7:30 (Sete
Horas e trinta minutos), horário de Mato Grosso. O edital completo
estará disponível no site www.terranovadonorte.mt.gov.br e também
no horário de expediente, na Prefeitura Municipal de Terra Nova do
Norte - MT / Departamento de Licitações, sito Clóves Felício Vettorato,
101, Centro, Terra Nova do Norte - MT.

Terra Nova do Norte - MT, 25 de dezembro de 2010.

Elizangela de Oliveira Azevedo do Santos
Pregoeira Portaria nº. 338/2010

PORTARIA N.º 059/2010

“Dispõe sobre a concessão do benefício de
aposentadoria por idade a servidora Tereza Juppen.”

A Diretora Executiva do PREVITER - Fundo Municipal de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas
atribuições legais e;

 Considerando os requisitos estatuídos no Art. 40, §1º, inciso III,
alínea “b” da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41/2003, combinado com Art. 12, inciso III, alínea “b”
da Lei Municipal n.º 876 de 31 de março de 2009, que rege a previdência
municipal, Art. 73 da Lei Municipal n.º 079/90, que dispõe sobre o Regime
Jurídico Único dos servidores públicos do município, anexo IV – Tabela
Básica de Vencimentos da Lei Complementar n.º 020 de 06 de janeiro
de 2010, que altera em seu inteiro teor a Lei Complementar nº 015/2008,
que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e vencimentos, dos
servidores municipais e Lei nº 10887/2004, que dispõe sobre a aplicação
de disposições da Emenda Constitucional nº 41/2003, altera dispositivos
das Leis nº 9.717/1998, 8.213/1991 e 9.532/1997;

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício aposentadoria por idade, a Sra.
Tereza Juppen, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade
4017179948, SSP/RS e do CPF n.º 453.054.981-04, servidora pública
efetiva no cargo de Auxiliar de Limpeza e Manutenção, referência “7”,
nível “Aux VIII”, classe “D”,  lotada na Secretaria Municipal de Educação,
com proventos proporcionais, conforme processo administrativo do
PREVITER, n.º 2010.02.0006P, a partir desta data até posterior
deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 01.11.2010, revogadas as
disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Terra Nova do Norte - MT, 01 de novembro de 2010.

IDA BASSANESI
Diretora Executiva do PREVITER

Homologo:

MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Vale de São Domingos

EXTRATO DE CONTRATO Nº 05/2010

Câmara Municipal de Vale de São Domingos – MT
OBJETO: prestação de serviços de limpeza,
 roçada de grama e poda de arvores ornamentais,
 na praça da câmara municipal de Vale de São
Período de 16/11/2010 a 30/11/2010.
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vale de São Domingos – MT.
CONTRATADA: ALDO GONÇALVES DOS REIS LOPES
PRAZO: 16/11/2010 à 30/11/2010.
VALOR GLOBAL: R$ 1.500,00 (Hum Mil Quinhentos  Reais).

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

  ATO Nº. 064 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ARLENE FERREIRA ZEFERINI, no
cargo em Comissão de Chefe de Divisão – D.A.Í 02, lotada na Secretaria
Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Março de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 11 de Abril de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 113 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MARCELI FATIMA DE CAMPOS,
no cargo em Comissão de Coordenadora – DAS 01, lotada na
Secretaria Municipal de Administração, com efeito retroativo, a partir de
24 de Abril de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 12 de Maio de 2008.
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Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO N.º 129/2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido MIRIANE SADDI
BECKER, do cargo em Comissão de Assessora Especial – DAS 03,
lotada na Secretaria de Municipal de Educação e Cultura, a partir de 12
de Junho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Junho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO N.º  141 /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido AIRDES DE OLIVEIRA
FIALHO, do cargo de Auxiliar de Enfermagem, lotada no Pronto
Socorro Municipal de Várzea Grande - FUSVAG, a partir de 30 de Junho
de 2008.

         Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 30 de Junho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 142/2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ALBERTO ROMEU PEREIRA, no
cargo em Comissão de ASSESSOR ESPECIAL – DAS 03, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com efeito retroativo, a
partir de 07 de Abril de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 07 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 155 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ARMINDO ALVES DE SOUZA, no
cargo em Comissão de Assessor de Cultura – DAS 02, lotado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01 de Julho de
2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 09 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO  N.º  158 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA FÀBIO REVELES GALANTE, do
cargo em comissão de EXATOR – DAÍ 02, lotado na Secretária Municipal
de Fazenda, a partir de 01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO N.º  159 /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido WILSON ALFONSO
NOGUEIRA, do cargo de Agente Administrativo, lotado no Gabinete
do Prefeito – Regional do Cristo Rei, com efeito retroativo, a partir de 26
de Maio de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Prefeito Municipal
Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO N.º 160/2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido MARIA ONICE SOARES
DE LIMA, do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na
Secretaria de Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01 de Julho
de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO  N.º  161 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA LUIZ SANTANA DE FIGUEIREDO,
do cargo em comissão de Chefe de Exatoria – DAÍ 02, lotado na
Secretária Municipal de Fazenda, a partir de 01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO N.º  162 /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido MARIA ALICE RAMOS
DA SILVA, do cargo em Comissão de Gerente do P.A.I.S.M.C.A –
DAS 01, lotada na Secretaria de Municipal de Saúde, , a partir de 01 de
Julho de 2008.
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Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho  de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 163/ 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MARIA ALICE RAMOS DA SILVA,
no cargo em Comissão de Gerente do CIM Centro Integrado da
Mulher – DAS 01, lotada na Secretaria Municipal de Saúde de Várzea
Grande, a partir de 02 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 164 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA LUCIANE LUZIA MENDES, no
cargo em Comissão de Gerente do PAISMCA – DAS 01, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 02 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 165 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA EUDES SOUZA LELIS, no cargo
em Comissão de Assessor Especial – DAS 03, lotado na Secretaria
Municipal de Esporte e Lazer, a partir de 01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO N.º  168 /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido ROBERTO MOTA
GUIMARAES, do cargo de Inspetor de Tributos II, lotado na
Secretaria Municipal de Fazenda, a partir de 01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos

Prefeito Municipal

   ATO N.º 171 /2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido LAURA APARECIDA
DE SOUZA, do cargo em Comissão de Secretária Escolar DAI 2 –
EMEB Lúcia Leite Rodrigues, lotada na Secretaria de Municipal de
Educação e Cultura, a partir de 10 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 172 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ROSÁLIA RAMOS DA SILVA, no
cargo em Comissão de Secretaria Escolar DAÍ 2 – EMEB Lenine
Póvoas, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura de
Várzea Grande, a partir de 03 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 28 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº.173 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ANA BEATRIZ BARBOSA DE
CASTILHO, no cargo em Comissão de Coordenadora de Inspeção
Sanitária de Produtos de Origem Animal, lotada na Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Agricultura de Várzea Grande, a partir de
01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

          ATO Nº. 174 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MANOEL ROSA DE CAMPOS, no
cargo em Comissão de Secretario Escolar DAÍ 02 – CMEI Antonio
Amorim de Campos, lotado na Secretaria Municipal de Educação e
Cultura de Várzea Grande, com efeito retroativo, a partir de 02 de
Junho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO N.º  177 /2008.
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Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido MARILUCIA DE
OLIVEIRA RODRIGUES, do cargo de Merendeira, lotada na Secretaria
de Municipal de Educação e Cultura, a partir de 04 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 18 de Julho de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

AVISO  DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2010

              A Fundação de Saúde de Várzea Grande, através da
Comissão Permanente de Licitação/ Pregão, torna público, para
conhecimento de interessados  realizará em 13/12/2010 às 08:30 horas,
na sua sede Av: Alzira Santana S/N, Bairro Nova Várzea Grande,
Licitação na modalidade:  PREGÃO PRESENCIAL , “Menor Preço  “, cujo
objetivo é : REFERENTE À AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E
MATERIAL MEDICO HOSPITALAR, LABORATORIAIS, FISIOTERAPIA,
EQUIPAMENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL  E MATERIAIS DE
RAIO X, conforme edital e mediante as condições estabelecidas, Lei
Federal 10.520/2002, Decreto Municipal 032/05 e  pela Lei 8.666 de 21
de junho de 1.993 e suas alterações posteriores.

                 Para informações estamos a disposição na sede da
FUSVAG, setor de licitação/pregão em horário comercial das 08:00 as
11:30 e 13:30 as 17:30, ou deve ser solicitado por e-mail:
licitacoes_fusvag@hotmail.com ou no site: www.fusvag.com.br.

Pregoeira:
Magda Rossi Ribeiro

De Acordo:
 Jorge de Araújo Lafetá  Neto

Considerando que o ato de enquadramento é complexo,
necessitando da atuação das Secretarias Municipais de Administração
e Educação, de forma com conjunta, a fim de garantir a observância
estrita dos preceitos legais e pedagógicos envolvidos;

RESOLVE:

Art. 1º – Fica criada, no âmbito da Secretaria Municipal de
Administração, a Comissão de Enquadramento dos Trabalhadores da
Educação Básica do Município de Várzea Grande.

Art. 2º – A Comissão criada no artigo anterior possui a atribuição
de proceder ao enquadramento de todos os Trabalhadores da Educação
Básica do Município de Várzea Grande no Plano de Carreiras e
Vencimentos, promulgado pela Lei Complementar nº 3505/2010,
observando o seguinte:

I – Proceder à contagem do tempo de serviço de cada um dos
trabalhadores da educação nos seus respectivos cargos, na forma a
legislação em vigor, em especial a Lei Complementar nº 1.164/91, que
dispõe acerca do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de
Várzea Grande;

II – Proceder ao apostilamento e conferência de todos os diplomas
e títulos apresentados pelos Trabalhadores da Educação, classificando-
os, nos termos da Lei, para o enquadramento dos referidos servidores
nas classes;

III – Proceder à análise pedagógica da titulação apresentada pelos
Trabalhadores da Educação, expedindo parecer técnico acerca da
aplicabilidade e correlação do título apresentado com a área de atuação
do trabalhador;

IV – Proceder à análise jurídica da situação funcional de cada um
dos Trabalhadores da Educação, a qual deverá ser precedida das
documentações descritas nos incisos anteriores, com a expedição de
parecer escrito procedendo ao enquadramento dos mesmos;

Art. 3º – A Comissão de Enquadramento dos Trabalhadores da
Educação Básica do Município terá a seguinte composição:

I – Representantes da Secretaria Municipal de Administração:
a) Maria de Fátima Dias Souza da Costa – Coordenadora do

Departamento de Pessoal;
b) Diego Francisco Carvalho da Cotas – Assessor de Recursos

Humanos;
c) Avair de Almeida Cabrera – Departamento Pessoal;
d) Jucilene Santana da Silva – Departamento Pessoal;
e) Angela Maria de Arruda – Departamento Pessoal;
f) Glória Maria Antunes -  Departamento Pessoal;
g) Décio Botelho de Miranda - Departamento Pessoal;
h) Valdemir Barbosa da Silva – Folha de Pagamento;
i) Antonio Leite de Barros Neto – Folha de Pagamento.

II – Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
a) Catarina Monteiro Mayer – Legislação e Normas;
b) Edna Botelho dos Santos Borges – Recursos Humanos;
c) Marcio de Almeida Silva – Comitê Estratégico;
d) Odinéia Terezinha do Prado Oliveira – Legislação e Normas;
e) Emanuel Wanderley da Silva – SINTEP;
f) Jucilene Oliveira Moura – SINTEP.

III – Representantes da Procuradoria Municipal e Departamento
Jurídico:

a) Paula Regina Gama Martins – Procuradoria Municipal;
b) Camila Coutinho Ribeiro – Assessora Especial Jurídica;

Art. 4º – A Comissão criada por esta Portaria, sempre em
observância às suas finalidades, adotará a seguinte rotina de trabalho,
a fim de conferir eficiência, celeridade e economia processual aos
casos analisados:

I – Os membros da Comissão representantes da Secretaria Municipal
de Administração são responsáveis pela instrução do processo de
enquadramento de cada um dos servidores, carreando aos mesmos os
documentos necessários à conferência do tempo de serviço dos
Trabalhadores em seus respectivos cargos, bem como os documentos
referentes à titulação de cada um deles;

II – Os membros da Secretaria Municipal de Educação são
responsáveis pela emissão de parecer técnico acerca da aplicabilidade
da titulação de cada um dos Trabalhadores da Educação em sua
respectiva área de atuação, a fim de subsidiar os trabalhos de análise
jurídica;

III – Os membros da Comissão representantes da Procuradoria
Municipal e Assessoria Jurídica são responsáveis pela análise de cada
um dos processos de enquadramento, com os documentos juntados
pela Secretaria Municipal de Administração, e consequente expedição
de parecer jurídico escrito e fundamentado de enquadramento;

IV – A Comissão reunir-se-á, periodicamente, a fim de relatar a
todos os membros o resumo dos enquadramentos efetuados no período,

 EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°. 124 / 2010

Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a
Empresa DELTA CONSTRUÇÕES S.A. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/
93 alterada pela Lei n° 8.883/94, Concorrência Pública nº, 008/10.
Objeto:Execução de obras de restauração, pavimentação e drenagem
urbana no Município de Várzea Grande, para atender os Bairros Ouro
Verde, São Mateus, Cidade de Deus, Marajoara, Itororó, Eldorado I e II e
Jardim Paula, São Simão e Canalização do Córrego Traira. Valor Global:
R$ 104.333.912,92 (Cento e quatro milhões, trezentos e trinta e três mil,
novecentos e doze reais e noventa e dois centavos).Dotação
Orçamentária: - 11 – S. M. Infra-Estrutura. Classificação Funcional
Programática: - 01.15.451.24-1075. Elemento de Despesa: -
4.4.90.51.00-501 – Obras e Instalações.  Classificação Funcional
Programática: - 01.15.451.24-1065. Elemento de Despesa: -
4.4.90.51.00-999 – Obras e Instalações. Vigência: 420 (Quatrocentos
e vinte) dias. Data de Assinatura:17.11.2010. Signatários: SEBASTIÃO
DOS REIS GONÇALVES – Prefeito Municipal / WALDISNEY MORENO
COSTA – S. M. de Infra-Estrutura - SINFRA / CLAUDIO DIAS DE ABREU
– Delta Construções S/A - Contratada e GERALDO CARLOS DE
OLIVEIRA – Procurador Geral do Município de Várzea Grande.

Portaria nº 621/2010.

“Dispõe sobre a criação da Comissão de Enquadramento
dos Trabalhadores da Educação Básica do Município e dá

  outras providências.”

Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e
pela Lei Complementar nº. 1.164/91, e;

Considerando a sanção da Lei Complementar nº 3505/2010, que
dispõe sobre as carreiras dos Trabalhadores da Educação Básica do
Município de Várzea Grande e dá outras providências, e ainda;

Considerando que os Trabalhadores da Educação que atualmente
pertencem aos quadros do Município necessitam serem enquadrados
no Plano de Carreira, nos termos dos artigos 76 e 77 do referido diploma
legal, e, finalmente;
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com a consequente homologação pelo Presidente da Comissão, e
encaminhamento dos autos para expedição do Ato de Enquadramento.

Art. 5º – Esta Comissão auto-regulamentará as suas atividades,
elegendo na primeira reunião o seu presidente por meio de maioria
absoluta de votos.

Art. 6º – Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 23 de novembro de 2010.

Sebastião dos Reis Gonçalves
Prefeito Municipal

Sebastião dos Reis Gonçalves
Prefeito Municipal

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL
Nº 027/2010

REFERENTE AQUISIÇÃO DE  REAGENTES HEMATOLOGICOS

         Fundação de Saúde de Várzea Grande através de sua
Pregoeira torna público aos interessados o resultado do Pregão
Presencial 027/2010: a firma: CQC – TECNOLOGIA EM SISTEMA
DIAGNÓSTICOS LTDA. CNPJ: 46.962.122/0003-21 ganhou o lote: 1
perfazendo o valor de: R$ 230.040,00 (duzentos e trinta mil e quarenta
reias) Várzea Grande, 26 de Novembro de 2010. Francisca Luzia de
Pinho- Pregoeira Oficial. De Acordo:   Drº Jorge Araújo Lafeta
Superintendente

PORTARIA Nº   31 /2010/GAB/SMEC/VG

Dispõe sobre os Critérios para Remoção de Professores,
Supervisores Escolares e Servidores Públicos Municipais quando na
função de apoio que não as pedagógicas, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE
VÁRZEA GRANDE, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei e,

·Considerando a necessidade de estabelecer critérios para
remoção de Professores, Supervisores Escolares e servidores Públicos
Municipais quando na função de apoio que não as pedagógicas;

·Considerando que para concessão da remoção é imprescindível
a existência de vaga;

·Considerando que o deslocamento do Professor, Supervisor
Escolar, e/ou do Servidor Público na função de apoio que não as
pedagógicas, por meio de remoção, ocorrerá período oficial de férias
escolares, conforme Legislação em vigor.

RESOLVE:

Art. 1º - Determinar que a remoção de Professores, Supervisores
Escolares e Servidores Públicos Municipais ,quando no exercício de
funções de apoio que não as pedagógicas, deverá ser solicitada pelo
interessado no período de 06/12/2010 a 22/12/2010.

§ 1° - Determinar o período de 26/11 a 03/12/2010 para que as
unidades escolares encaminhem a Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, o quadro de vagas, por período .

§ 2º - O Requerimento de Remoção deverá ser protocolado na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Várzea Grande,no período
definido no caput deste artigo.

§ 3º- Após deferimento da remoção , o encaminhamento se dará
por meio de ofício da SMEC à Unidade Escolar.

Art. 2° - O professor de Educação Básica, cuja remoção tenha
sido deferida, deverá participar da primeira etapa de atribuição de classes
e/ou aulas no Estabelecimento de Ensino pleiteado, no dia 26/01/2011.

Parágrafo Único – No ato da atribuição conforme caput deste
artigo, o professor deverá apresentar sua ficha de pontos e a avaliação
de desempenho do ano de 2010.

Art. 3° - Os casos não previstos nesta Portaria serão resolvidos
pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Várzea Grande
através das respectivas Assessorias.

Art. 4° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRADA                                        PUBLICADA

                           Cumpra-se

Várzea Grande-MT, 22 de Novembro de 2010.

 Wilton Coelho Pereira
        Secretário Municipal de Educação e Cultura de

Várzea Grande

Consórcios Intermunicípais

E D I T A L

ELEIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO E FISCAL

E DA DIRETORIA EXECUTIVA DO CDIVAT

O Presidente do Conselho Deliberativo do Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Teles Pires - CDIVAT,
Sr. ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA, nos termos do § 6.° da
Cláusula Décima-Terceira do Protocolo de Intenções, parte integrante
do Estatuto Social do CDIVAT designa os seguintes membros para
compor o Grupo de Trabalho Eleitoral que irá processar as eleições dos
membros do Conselho Deliberativo e Fiscal e Diretoria Executiva do
CDIVAT a ser realizada em 07 de Dezembro de 2010.

·Manoel Rodrigues de Sousa;
·Elias Moreira Barbosa;
·Rosa Rodrigues Flores.
 
Alta Floresta-MT, 25 de novembro de 2010
 

ORODOVALDO ANTÖNIO DE MIRANDA
Presidente do Conselho Deliberativo

E D I T A L

ELEIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO E FISCAL

E DA DIRETORIA EXECUTIVA DO CDIVAT

O Presidente do Conselho Deliberativo do Consórcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Teles Pires - CDIVAT
convoca os prefeitos dos Municípios Consorciados do CDIVAT, na forma
estatutária para a Assembléia Geral Ordinária, a ser realizada em 07 de
Dezembro de 2010, destinada a eleger o seu Conselho Deliberativo e
Fiscal e a sua Diretoria Executiva, cujos mandatos vão se iniciar em 03
de janeiro de 2011.

 Serão obedecidas as seguintes normas:
1. A partir da presente data e até o dia 1. ° de dezembro de 2010 até

17:00 horas estarão abertas as inscrições de candidaturas de chapas
para o Conselho Deliberativo e Fiscal  e para a Diretoria Executiva,
obedecidos o Capitulo III e artigos pertinentes do Estatuto Social e Capitulo
III e cláusulas pertinentes do Protocolo de Intenções do CDIVAT;

2. Deverão ser apresentados ao Grupo de Trabalho Eleitoral:
2.1. Requerimento de registro de candidatura e registro de chapas

com o nome dos candidatos por cargo, com a assinatura de todos os
membros da chapa e identificação do Município que representa;

3. A Assembléia será instalada às 9:00 horas do dia 07 de dezembro
de 2010, na sede do CDIVAT, sito a Rua U-3, n.° 76, sala 06, 1.° andar,
na cidade e Comarca de Alta Floresta/MT, e funcionará em sessão
permanente até às 12:00 horas do mesmo dia;

 4. Os trabalhos serão dirigidos pelo Grupo de Trabalho designado,
em instrumento próprio, pelo Conselho Deliberativo;

 5. Compete ao Grupo de Trabalho à tomada de todas as
providências para o processamento das eleições, inclusive a confecção
da cédula única;

 6. Fica designado o Sr. Manoel Rodrigues de Sousa, Secretário
Executivo do CDIVAT  para receber e protocolar os pedidos de registro,
numerando-os pela ordem de recebimento, que prevalecerá na cédula
única.

7. Conforme o § 10 da Cláusula Décima-Terceira do Protocolo de
Intenções do CDIVAT, não havendo chapas inscritas, a assembléia do
Conselho Deliberativo-CD, escolherá, em sessão específica, uma chapa
de consenso.

Alta Floresta-MT, 25 de novembro de 2010.

ORODOVALDO ANTÖNIO DE MIRANDA

Presidente do Consel


